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APRESENTAÇÃO

A obra que apresentamos é fruto de um dos resultados propostos 
no projeto intitulado Mulheres e Dispositivos de Assujeitamentos: da 
formação da educadora normalista às novas fabricações de corpos 
maternos no Instagram aprovado pelo Edital CNPq/MCTI Nº 10/2023 
- UNIVERSAL. Mas, especialmente, é fruto de uma série de pesquisas, 
leituras e trabalhos realizados ao longo dos últimos oito anos, envolven-
do questões de gênero, corpos femininos e de maternagens. Trabalhos 
realizados em parceria com alguns dos autores que ora apresentamos 
neste ebook, com colegas, orientandos e pessoas que foram pesquisa-
dos, entrevistados e partilharam saberes.

Intitulada Mulheres e dispositivos de assujeitamento: a formação da 
Educadora, a fabricação de Corpos e os processos de maternagem, estes 
capítulos foram realizados a muitas mãos, e trazem questões discutidas 
de forma aprofundada e singular, como pede esta temática, tão necessá-
ria numa sociedade em profundas crises morais e éticas, especialmente 
quando envolvem o estremecido, cerne da tradicional família moderna. 
A obra dialoga com conceitos e discussões que envolvem o gênero fe-
minino, o lugar da mãe e da maternagem, os corpos e seus processos de 
assujeitamento e resistência, entre muitas outras ideias que fazem desta 
obra um espaço de aprimoramento, de aprendizagem de inúmeros ques-
tionamentos prenhe de possibilidades de novas e inusitadas conexões. 
Neste sentido, convidamos o leitor a movimentar-se por entre as linhas e 
curvaturas desta discussão cuidadosamente pensada e organizada. A obra 
foi dividida em três eixos, que abriga diversas e diferenciadas posições 
epistêmicas buscando uma conexão em cada texto que compõem os eixos 
e a obra como um todo. Passamos a apresentá-los.

Tornar-se professora: gênero, maternagem e os dispositivos que 
moldam corpos docentes.  Aldenise Cordeiro Santos, Lucas Cabral Goes 
de Andrade e Ana Lídia Henke Argemi. Este intrigante texto busca anali-
sar como nos tornamos professoras; de que forma a docência foi histo-
ricamente consolidada como uma profissão de mulheres. E, afinal, o que 
significa ser uma “profissão de mulher”?
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Os afetos da mulher mãe-negra-professora: do medo ao contentamen-
to.  Cláudia de Medeiros Lima, Karen Gomes Leite e Doralice Palma Silva, reali-
zaram entrevistas com mulheres negras, que também são mães e professoras. 
As narrativas das entrevistadas trazem à tona a complexidade do maternar da 
mulher negra, permeado por afetos negativos de medo relacionados às dores 
maternas somadas ao preconceito racial, mas também aos afetos positivos de 
contentamento que elas conseguiram cultivar, como resistência, apesar de to-
dos os desafios enfrentados. Dito isso, traçamos como objetivo central nesta 
investigação o entender como os afetos têm interferido na constituição das 
mulheres negras docentes no exercício materno.

Pedagogias da produção do corpo docente-mãe. Débora dos Reis 
Silva Backes, Dinamara Garcia Feldens e Fernanda Oliveira da Silva, nos 
apresentam uma pesquisa que investiga os processos de subjetivação 
que produziram as mulheres mães professoras, acompanhando efeitos-
-subjetividade através de seus cotidianos enquanto professoras e mães, 
assim como avizinhando movimentos de possibilidades de mudança, 
tensionando a produção do corpo professora.

Professora Construída na moral: notas sobre os discursos produ-
tores das normalistas.  Charlene Pereira de Jesus, Juliana Farias Santos 
e Juliana Santos Monteiro Vieira. Este texto, resultado de uma pesquisa, 
buscou apontar as especificidades que estavam implícitas no surgimen-
to das Escolas Normais no Brasil, trazendo a disciplinarização dos cor-
pos e saberes que permeavam a Disciplina Educação Moral dentro da 
Escola Normal Rui Barbosa, localizada na cidade de Aracaju- SE.

Mulher, maternidade e trabalho: a licença maternidade das do-
centes universitárias estaduais de Minas Gerais. Carla Chagas Ramalho 
e Ester Liberato Pereira.  Este capítulo analisa a licença-maternidade no 
contexto do modo de produção capitalista (MPC), com foco nas docen-
tes do ensino superior de Minas Gerais, utilizando o materialismo his-
tórico-dialético como base metodológica. A pesquisa revela que, mes-
mo sendo parte da elite intelectual, essas mulheres têm sua capacidade 
reprodutiva regulamentada pelo Estado, enfrentando limitações como 
a exclusão de gratificações durante a licença-maternidade, o que afeta 
diretamente sua subsistência.
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Coletivos de mães universitárias no Brasil. Juliana Marcia San-
tos Silva. O texto apresenta o modelo de universidade que praticamos 
hoje no Brasil, apesar dos avanços conquistados a duras penas pelos 
movimentos sociais, ainda estimula a evasão de determinados grupos. 
Enquanto celebramos as conquistas, não podemos deixar de lado as au-
sências e os silêncios ainda existentes no ensino superior. Diante das 
ausências e evasões de mães deste ambiente de produção científica, os 
coletivos universitários tem efervescido debates sobre inserção e perma-
nência dos grupos que sofrem com diversas opressões interseccionadas, 
dentre estes grupos estão o grupo das mães.

Maternidade, trabalho e vida acadêmica: uma escuta sensível às 
experiências de graduandas de Pedagogia na Universidade Federal de 
Sergipe. Ingrid dos Reis Santos. Esta   narrativa tem como objetivo discu-
tir os desafios enfrentados por estudantes que são mães na Universidade 
Federal de Sergipe, campus São Cristóvão. Através de escuta sensível e et-
nopesquisa com graduandas mães, o artigo propõe compreender os atra-
vessamentos entre vida acadêmica, maternidade e trabalho, destacando 
a necessidade de medidas concretas que assegurem a permanência estu-
dantil das graduandas. Foi nesses diálogos que a autora percebeu emergir 
também a força dessas mulheres. As potencialidades que cada uma trazia 
nas falas. O cuidado em sentir como cada uma trazia sua experiência, por 
vezes, dolorosa. Essas narrativas fizeram a construção deste trabalho. Elas 
dialogam com muitas outras experiências semelhantes.

Mães, Gênero e Educação: Resiliência Materna e os Desafios 
da Inclusão de Crianças Microcefalicas no Contexto Escolar. Gleidia-
ne Mascena de Assis. Este capítulo propõe uma reflexão crítica sobre a 
interseção entre maternidade atípica, deficiência e educação inclusiva, 
a partir das experiências de mães de crianças com microcefalia. Com 
base em estudos de gênero e na perspectiva crítica da inclusão, o texto 
evidencia como essas mulheres, diante da omissão do Estado e da esco-
la, constroem estratégias pedagógicas próprias, transformando-se em 
agentes educativas fundamentais. 

 Maternidades e Resistências: A Maternagem nas Narrativas Fe-
mininas no Instagram. Camila Barreto Cavalcante, Rosane Bezerra do 
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Nascimento e Samira Bandeira de Miranda Lima. O capítulo apresen-
ta as formas como mulheres-mães compartilham suas experiências na 
rede social, construindo resistências à maternidade hegemônica. A aná-
lise questiona o modelo hegemônico da maternidade, destaca as múlti-
plas facetas da maternagem, trazendo à tona desafios, dilemas e práticas 
que rompem com a romantização desse papel. Com base em reflexões 
nietzschianas sobre moralidade, culpa e “má consciência”, a obra apre-
senta extrações da perscruta realizada pelas autoras a respeito desses 
corpos que maternam e transitam pela rede social citada.

Piedade, a seu dispô: A dramaturgia teatral de Euler Lopes Teles 
como espaço educativo para pensar sobre maternagem e suas relações 
interseccionais de gênero, raça e classe. Juliana Garcia Feldens, Kelly He-
lena Santos Caldas e Wendy Santos Cordeiro Silva. O estudo se situa no 
campo interdisciplinar e interseccional, pois se propõe a pensar mater-
nidades e maternagens a partir da relação íntima entre teatro e educa-
ção, observando os atravessamentos de gênero, raça e classe. O trabalho 
também propõe estudar o maternar da mulher negra e os seus enfrenta-
mentos, já que a peça teatral Piedade, a seu dispô., de autoria da sergipa-
na Euler Lopes Teles, nos convoca a acompanhar de perto as dores e os 
lutos da mãe-preta-pobre-periférica Piedade, empregada doméstica que 
acompanha as mortes cruéis dos seus filhos pela violência policial e pelo 
racismo estrutural. Mostra-se fundamental, assim, o avanço nos estudos 
maternos, na busca por compreender maternagens plurais, que existem 
para além do núcleo familiar tradicional e que sofrem impactos diretos 
das rotas interseccionais de gênero, raça e classe. Entendendo-se o ma-
ternar como uma função compartilhada de amparo, criação e educação 
de crianças, com participação direta, ampla e legítima tanto do Estado 
quanto dos demais genitores/cuidadores/corresponsáveis. 

A emergência da “mãe guerreira” nas sociedades neoliberais. 
Lusiene Araújo da Conceição e Silvana Maria Bitencourt. Esse capítulo 
nos apresenta um estudo que analisa a maternidade influenciada pelo 
discurso neoliberal, que tem contribuído para a construção das iden-
tidades maternas em tempo integral. Sob este projeto burguês, hetero-
patriarcal e eurocêntrico, há um entendimento de que, para exercer o 
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trabalho de cuidado, as mães não devem fazer distinções de horários, ou 
condições físicas favoráveis, fatores que tendem a gerar sentimentos e emo-
ções, sustentados especialmente pelo arquétipo moral da “mãe guerreira”.

Este conjunto de textos traz inúmeras formas de pensar, de des-
crever, de entender a realidade, os acontecimentos. Trazem diferentes 
realidades, afinal, as palavras é que dão existência às coisas. Nos sen-
timos muito felizes em poder colocar ao dispor do leitor estes escritos. 
Escritos que nos envolveram, fizeram que acessássemos contatos tão ca-
ros para nós, e que agora colocamos à disposição de vocês. Desfrutem.



12

MULHERES E DISPOSITIVOS DE ASSUJEITAMENTOS:  
A FORMAÇÃO DE EDUCADORAS, A FABRICAÇÃO DE CORPOS E OS PROCESSOS DE MATERNAGENS

1. TORNAR-SE PROFESSORA:  
GÊNERO, MATERNAGEM E OS DISPOSITIVOS 

QUE MOLDAM CORPOS DOCENTES

Aldenise Cordeiro Santos
Lucas Cabral Goes de Andrade

Ana Lídia Henke Argemi
 

Uma mulher precisa ter dinheiro e um teto todo 
seu, um espaço próprio, se quiser escrever ficção; e 
isso, como vocês verão, deixa sem solução o grande 
problema da verdadeira natureza da mulher e da 
verdadeira natureza da ficção (Woolf, 2014b, p. 12)

Como nos tornamos professoras? De que forma a docência foi 
historicamente consolidada como uma profissão de mulheres? E, afinal, 
o que significa ser uma “profissão de mulher”? Estas perguntas atraves-
sam este capítulo e se colocam como eixo central da reflexão, sobretudo 
quando buscamos compreender os dispositivos que moldam os corpos 
docentes femininos.

A provocação de Virginia Woolf, ainda no início do século XX, 
permanece atual e pulsante. Em obras como Um teto todo seu (1929) 
e Três Guinéus (1938), bem como nos textos reunidos em Profissões 
para mulheres e outros artigos feministas (2013), Woolf problematiza as 
barreiras que impedem a plena inserção das mulheres nos espaços de 
produção intelectual, cultural e profissional. O debate que ela inaugura 
– sobre acesso, reconhecimento e autonomia – é estruturante para com-
preendermos, também, a feminização da docência.

No clássico Um teto todo seu, Woolf examina não apenas a con-
dição da mulher escritora, mas a estrutura social que impede ou limita 
o exercício da criação, do pensamento e da autoria pelas mulheres. É 
nesse contexto que a autora denuncia como os discursos produzidos 

DOI - http://dx.doi.org/10.17564/2026.88303.39.9.12-31
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historicamente foram – e em larga medida ainda são – construídos sob a 
ótica masculina. A Inglaterra vitoriana, marcada por rigores morais, so-
ciais e sexuais, como bem analisa Foucault em História da Sexualidade 
(1994), ofereceu o terreno fértil para o enraizamento desses dispositivos 
que atravessam os corpos e os comportamentos de homens e mulheres.

Foucault (1994) nos mostra como o regime vitoriano instituiu 
um modelo de sexualidade centrado no silêncio, na repressão e no 
controle dos corpos, especialmente no espaço doméstico. A mulher, 
nesse modelo, é confinada ao papel de cuidadora, mãe, esposa — 
a guardiã da moral e da reprodução. Essa configuração não é ape-
nas um detalhe histórico, mas um dispositivo de poder que opera 
na construção dos gêneros e das ocupações consideradas “naturais” 
para as mulheres. A docência, particularmente nos níveis iniciais, 
emerge desse mesmo arcabouço simbólico, associado à extensão da 
maternagem para o espaço público.

Woolf demonstra como a mulher se tornou objeto de análise, de 
julgamento e de escrita, sempre mediada pela visão masculina. Quan-
do afirma que seria necessário ser uma “manada de elefantes” e “uma 
quantidade imensa de aranhas” para dar conta de tudo que foi produzi-
do sobre as mulheres (Woolf, 2014b, p. 43), ela evidencia não apenas a 
sobrecarga discursiva, mas também o apagamento das vozes femininas 
na construção do saber.

A inferiorização das mulheres não é um dado biológico, mas uma 
construção discursiva e histórica que, conforme Foucault (1994) foi fun-
damental para a própria edificação das estruturas de poder modernas. 
Woolf reforça que, sem essa fabricação da inferioridade feminina, não 
teríamos figuras de dominação masculina como Mussolini, Napoleão, 
ou qualquer outro representante dos poderes patriarcais, uma vez que 
a lógica da dominação depende da criação de sujeitos subalternizados.

Sua reivindicação é clara: que a produção intelectual e literária 
das mulheres não seja julgada segundo parâmetros masculinos. Afinal, 
a subjetividade feminina carrega experiências, sensibilidades e modos 
de criação que não podem ser enquadrados nas molduras construídas 
por séculos de hegemonia masculina.
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A literatura está aberta a todos. Recuso-me a permitir que 
você, mesmo que seja um bedel, me negue acesso ao gra-
mado. Tranque as bibliotecas, se quiser; mas não há por-
tões, nem fechaduras, nem cadeados com os quais você 
conseguirá trancar a liberdade do meu pensamento. (Wo-
olf, 2014b, p. 109)

Se, por um lado, Woolf nos convoca à libertação dos pensamentos e 
da criação, por outro, ela reconhece que o caminho não é simples. No texto 
Profissão para mulheres, originalmente apresentado em 1931, há um alerta 
que ainda hoje reverbera: mesmo quando o acesso formal é garantido, os 
fantasmas e as amarras simbólicas permanecem presentes. A mulher pode, 
teoricamente, ocupar qualquer profissão, mas os dispositivos que regulam o 
gênero seguem operando silenciosa — e, às vezes, ruidosamente — em cada 
escolha, cada gesto e cada possibilidade de ascensão.

Vocês ganharam quartos próprios na casa que até então era 
só dos homens. Podem, embora com muito trabalho e es-
forço, pagar o aluguel. Mas essa liberdade é só o começo; 
o quarto é de vocês, mas ainda está vazio. Precisa ser mo-
biliado, precisa ser decorado, precisa ser dividido. (Woolf, 
2013, p. 5)

Essa metáfora do quarto, tão potente na obra de Woolf, nos per-
mite refletir sobre a docência. As mulheres ingressaram nas escolas, tor-
naram-se professoras, mas o espaço que ocupam ainda carrega marcas 
da divisão sexual do trabalho, do cuidado e da maternagem. É como se 
a sala de aula fosse, simbolicamente, uma extensão do lar, do cuidado 
com os filhos e da reprodução dos afetos. Assim, tornar-se professora 
é, também, ser atravessada por esse dispositivo de gênero que associa 
o feminino ao cuidado, à paciência, à docilidade — atributos que são 
socialmente construídos e exigidos das mulheres.

Não por acaso, os dados contemporâneos seguem revelando as 
desigualdades persistentes. Segundo a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), a paridade salarial entre homens e mulheres ainda 
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demandará, em média, 70 anos para ser alcançada globalmente. No 
Brasil, essas disparidades se aprofundam quando recortamos os mar-
cadores de raça e classe, como alerta Marcia Tiburi (2018). As mu-
lheres negras, especialmente, estão na base da pirâmide social, acu-
mulando opressões e barreiras que as afastam dos espaços de poder, 
inclusive dentro das instituições de ensino.

Em todos os campos de atividades, dos menos aos mais con-
corridos, as mulheres sempre são as pessoas que recebem 
menor remuneração, e se acumularmos a opressão de raça, 
as mulheres negras receberão menos do que todos. Mesmo 
quando chegam aos cargos mais desejados, como diretoras 
ou presidentes de corporações, as mulheres costumam re-
ceber salários menores. As mulheres negras raramente che-
gam a cargos mais valorizados. (Tiburi, 2018, p. 62)

Nos últimos anos, movimentos como o He for She, promovido 
pela ONU Mulheres, e as manifestações de atrizes no Globo de Ouro 
de 2018, que vestiram preto como forma de denúncia ao assédio e às 
desigualdades, demonstram que a luta por igualdade de gênero é uma 
batalha coletiva e global. O protagonismo da atriz transexual Daniela 
Vega no Oscar, assim como o filme Uma Mulher Fantástica, vencedor 
na categoria de melhor filme estrangeiro em 2018, simbolizam avanços 
importantes, mas que ainda são insuficientes diante das estruturas que 
teimam em se reproduzir.

No Brasil, a misoginia se tornou uma prática escancarada, espe-
cialmente desde o processo de impeachment da ex-presidenta Dilma 
Rousseff, que expôs, de maneira cruel, como os dispositivos de gênero 
operam não apenas no cotidiano, mas nas estruturas de poder e nas 
narrativas políticas. Como afirma Tiburi (2018, p. 77), “o patriarcado 
sempre legislou sobre as mulheres, sempre quis dizer o que era melhor 
para elas — assim como o sistema faz com pessoas marcadas como ne-
gras, pobres ou diferentes em geral”.

Ao retornarmos a Woolf, entendemos que a luta não é apenas 
por estar nos espaços, mas por ressignificá-los. O quarto não pode ser 
uma extensão das antigas amarras. Assim como a sala de aula, ocupada 



16

MULHERES E DISPOSITIVOS DE ASSUJEITAMENTOS:  
A FORMAÇÃO DE EDUCADORAS, A FABRICAÇÃO DE CORPOS E OS PROCESSOS DE MATERNAGENS

majoritariamente por mulheres, não pode seguir sendo lugar de re-
produção de um modelo que naturaliza o cuidado como destino fe-
minino, precariza o trabalho docente e impede a plena realização dos 
sujeitos que nele atuam.

Pensar o tornar-se professora, portanto, exige compreender os 
dispositivos que moldam os corpos docentes femininos — dispositivos 
que associam gênero, maternagem e docilidade como características in-
trínsecas à prática pedagógica. Questionar essa naturalização é tarefa 
urgente, pois só assim poderemos, de fato, mobiliar o quarto que con-
quistamos, preenchendo-o com autonomia, dignidade e liberdade.

Uma profissão para o modelo mulher:

Esta é a longa história da origem da responsabilidade. A 
tarefa de criar um animal capaz de fazer promessas, já 
percebemos, traz consigo, como condição e preparação, a 
tarefa mais imediata de tornar o homem até certo ponto 
necessário, uniforme, igual entre iguais, constante e, por-
tanto, confiável. O imenso trabalho daquilo que denominei 
‘moralidade do costume’. (Nietzsche, 2009, p. 44)

A provocação de Nietzsche em Genealogia da Moral (2009) nos 
conduz a uma reflexão essencial: como nos tornamos os sujeitos que so-
mos? De que modo as práticas, discursos e instituições moldam corpos, 
subjetividades e trajetórias? É neste movimento reflexivo que emerge a 
inquietação que atravessa este texto. A partir de uma experiência coti-
diana em sala de aula — quando estudantes questionaram a ausência de 
mulheres na História da Filosofia — tornou-se inevitável pensar sobre 
a produção da diferença na educação e sobre como se configuram os 
modelos de ser e existir no espaço escolar.

Este questionamento não se encerra na Filosofia. Ele ecoa nas pes-
quisas sobre gênero, especialmente quando olhamos para a própria do-
cência como campo atravessado por relações de poder, gênero e saber. 
Como bem lembra Rocha-Coutinho (1994), nas últimas décadas, diver-
sas áreas do conhecimento voltaram-se à investigação sobre as mulheres, 
trazendo à tona processos sociais e culturais antes invisibilizados. Ainda 
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assim, persistem silêncios e lacunas que demandam ser desvelados, sobre-
tudo quando se trata da construção social da profissão docente.

Tornar-se professora, portanto, não é um processo neutro. É atra-
vessado por dispositivos históricos e sociais que constroem esse lugar 
profissional profundamente marcado por relações de gênero. Ocupa-
mos, muitas vezes, um espaço socialmente atribuído às mulheres, es-
pecialmente na educação básica, onde a docência se estrutura sob uma 
lógica de feminização, precarização e desvalorização.

Joice Berth (2017) contribui para essa reflexão ao apontar que vi-
vemos em dinâmicas de “subopressões”, em que operam mecanismos 
sutis e persistentes que segregam, limitam e inviabilizam a plena parti-
cipação daqueles e daquelas que não ocupam posições de privilégio. A 
docência, sobretudo no ensino infantil e fundamental, torna-se, assim, 
um espaço de reprodução de desigualdades, ao mesmo tempo em que é 
um território de resistência e reinvenção.

Os discursos que moldam à docência feminina não são recentes, 
tampouco isolados. São heranças de uma longa história em que o corpo 
da mulher foi capturado por normas, expectativas e saberes. Como aler-
ta Foucault (1994), trata-se da atuação dos dispositivos — em especial 
o da sexualidade — que operam no campo dos saberes e dos poderes, 
constituindo sujeitos e regulando comportamentos. É nessa perspectiva 
que compreendemos como o discurso produz materialidades: ele age 
sobre os corpos, organiza práticas e define lugares.

Louro (1987), ao analisar a relação entre mulheres e escola no 
Brasil, demonstra como a instituição escolar se organizou historicamen-
te para formar meninas e meninos a partir de padrões distintos e hie-
rarquizados. A mulher era destinada a um ideal de feminilidade — no 
contexto gaúcho, a “prenda” —, enquanto aquelas que escapavam desse 
molde eram nomeadas de “antiprendas”, desviantes de uma norma so-
cialmente construída.

A escola, portanto, não apenas reflete as desigualdades de gênero, 
mas também as produz e as reforça. A pergunta que a própria Louro 
(1987) lança — se a escola apenas reproduz ou também cria essas divi-
sões — é central para compreender o papel das instituições na consoli-
dação das hierarquias de gênero.
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A construção histórica da profissão docente no Brasil evidencia esse 
processo. Ainda que homens e mulheres exercessem formalmente a mesma 
função, a desvalorização do trabalho das mulheres sempre foi uma cons-
tante. A própria divisão curricular nas escolas normais — com ênfase em 
saberes considerados “práticos” e “domésticos” para as mulheres — serviu 
para naturalizar a associação entre docência, cuidado e maternagem.

Louro (2009) observa que, apesar da legislação prever igualdade 
salarial, as diferenças na formação e nos conteúdos ensinados resulta-
vam em disparidades concretas. Disciplinas consideradas mais técnicas 
ou racionais, como geometria, eram destinadas aos meninos, o que im-
plicava, futuramente, em maiores salários para os homens.

Este processo está diretamente relacionado à noção de um supos-
to “instinto materno feminino”. A docência, especialmente nos anos ini-
ciais, passou a ser concebida como uma extensão das tarefas de cuidado, 
atribuídas historicamente às mulheres. Essa associação reduziu o magis-
tério a um trabalho de menor prestígio social e econômico, sustentado 
pela lógica de que mulheres, por serem naturalmente cuidadoras, se-
riam as mais aptas para educar crianças.

Como reforça Rocha-Coutinho (1994), durante décadas as ciên-
cias — da psicologia à sociologia, da economia à história — produziram 
leituras enviesadas sobre as mulheres, reforçando estereótipos e mar-
ginalizando sua presença nos campos da produção de conhecimento. 
Assim, ser mulher era não apenas estar à margem do saber, mas também 
ser educada para permanecer nesse lugar.

Esse enquadramento se materializa em práticas pedagógicas, 
currículos e dispositivos que ensinam, desde cedo, o que significa ser 
menino e ser menina. As tecnologias pedagógicas da feminilidade mol-
dam corpos e subjetividades, organizando papéis sociais e expectativas. 
Como exemplifica Rocha-Coutinho (1994), o mito da feminilidade, que 
associa mulheres à fragilidade, pureza e delicadeza, anda lado a lado 
com o mito da infância, ambos produzindo sujeitos considerados de-
pendentes, subordinados e carentes de tutela.

Não por acaso, o processo de feminização da docência não apenas 
persiste, mas também se reinventa na contemporaneidade. Apesar dos 
avanços e das conquistas, a marca da desigualdade permanece inscrita 
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no corpo docente, sobretudo quando se trata da educação infantil e dos 
anos iniciais. Como lembra Louro (2009, p. 466), os enquadramentos 
nem sempre são convergentes: aquilo que pode parecer emancipador 
— como o acesso das mulheres à profissão docente — também carrega 
consigo outros dispositivos de controle, vigilância e normalização.

Portanto, tornar-se professora é um processo que articula, simulta-
neamente, possibilidades e limitações. É ocupar um espaço historicamente 
construído para o modelo mulher, onde o cuidado, a maternagem e a do-
cilidade são valores exigidos, naturalizados e, muitas vezes, romantizados.

Ao percorrer a obra de Daniel Pennac, especialmente em Diário 
de Escola (2008), torna-se evidente que, além da construção discursiva 
que historicamente vincula a mulher à educação escolar, há uma longa 
trajetória que compõe o processo de tornar-se professora. Essa trajetó-
ria é marcada por caminhos plurais e repletos de atravessamentos, que 
moldam à docência como prática e como identidade. As marcas deixa-
das por esse percurso revelam que o tornar-se professora não se reduz 
a uma escolha linear ou vocacionada, mas é tecido por experiências, 
imposições culturais, expectativas sociais e resistências.

Pennac narra como sua própria formação se iniciou quando, 
ainda criança, era considerado o “aluno lerdo”, estigmatizado por não 
conseguir aprender sequer a letra “a”. A diferença que o distanciava da 
lógica escolar persistiu até que, paradoxalmente, se tornou professor de 
Letras. Sua história ilustra, de maneira simbólica, os desafios impostos 
por uma escola que pouco acolhe as diferenças.

Eu não entendia. Esta inaptidão para entender remontava 
a tão longe, na minha infância, que a família tinha imagi-
nado uma lenda para datar as origens: meu aprendizado do 
alfabeto. Sempre ouvi dizer que fora preciso um ano intei-
ro para eu reter a letra a. A letra a, em um ano. O deserto 
da minha ignorância começava a partir do intransponível 
b (PENNAC, 2008, p. 15).

A partir desse paralelo, volto meu olhar para as mulheres do cam-
po de pesquisa — Raimunda, Larissa e Sophia — cujas trajetórias carre-
gam múltiplas camadas de subjetividades, contradições e experiências. 
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Assim como me reconheci no aluno Pennac, lutando para aprender a 
letra “a”, muitos de nós reconhecemos, nas histórias dessas professoras, 
fragmentos das nossas próprias formações.

Raimunda, por exemplo, carrega em sua história o peso de não 
poder errar. Filha e sobrinha de professoras, cresceu imersa na expecta-
tiva de ser exemplo, de já chegar à escola pronta, moldada pelo discurso 
familiar que naturaliza o destino docente para as mulheres.

Eu venho de uma família de professores. Minha mãe, 
professora; minha tia também. Minha mãe nunca gos-
tou de ensinar aos filhos. Fui criada pelos meus avós, 
mimada, e não queria frequentar a escola. Como a sala 
era multisseriada, eu já cheguei alfabetizada, meus avós 
me ensinaram. Mas tinha dificuldade na escrita, porque 
meu avô, já de idade, aprendeu em casa com professores 
pagos. Ele queria me ensinar contas de terra, medições 
em vara... e eu nem conhecia os números. Foi um início 
difícil. Me lembro de estar no primeiro ano e, quando 
terminava o conteúdo, me pediam: ‘Apague o quadro, 
tia’ (Raimunda, Entrevista I, 2016).

Sua formação se deu inicialmente no Povoado Triunfo. Contudo, 
precisou se deslocar até a cidade de Simão Dias para concluir os estu-
dos, uma vez que sua comunidade não oferecia o Ensino Fundamental 
II nem o Médio. Posteriormente, cursou o Adicional e Teologia, até se 
deslocar diariamente para Aracaju, onde concluiu Pedagogia. Hoje, Rai-
munda é professora da rede estadual e municipal, fruto de uma cami-
nhada longa, árdua e cheia de resiliência.

Por sua vez, Larissa representa aquelas mulheres cuja escolha pela 
docência não se deu por um desejo inicial, mas por processos de deslo-
camento e reinvenção. Inicialmente seguiu um caminho no ensino téc-
nico, afastada de sua cidade e distante da ideia de ser professora. Contu-
do, a insatisfação com o trabalho técnico e o desejo de atuar diretamente 
com pessoas a conduziram até a Pedagogia — embora, desde o início, 
questionasse o discurso de que ser professora é, necessariamente, exer-
cer um instinto maternal.
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Acabei optando por Pedagogia porque gostava da parte te-
órica, da Filosofia, da Antropologia. Fiz UFS, onde o curso 
tem cinco anos. Nos primeiros semestres, era muita teoria, 
o que eu amava. Mas quando começaram as metodologias 
e os estágios, percebi o choque: ‘Onde é que estou entran-
do?’... Porque eu tenho habilidade zero com criança. No se-
gundo estágio, fui para uma turma de quarto ano. Infeliz-
mente, os professores da escola jogam a gente lá, sozinhas 
na sala, sem apoio. Eu cheguei a dizer para minha profes-
sora de estágio: ‘Eu vou desistir! Isso não é para mim. Eu 
não gostei, não quero mais’ (Larissa, Entrevista II, 2016).

Quantas vezes ouvimos relatos como esse? A romantização da vo-
cação docente esconde as tensões e os desafios que atravessam o tornar-
-se professora. Afinal, quais são os dispositivos que conduzem mulheres 
à docência? O mito da vocação, associado à ideia da maternagem, atua 
como um dos principais elementos na construção do corpo docente fe-
minino — mesmo quando, como Larissa, essas mulheres não se reco-
nhecem no discurso do “dom” para cuidar ou ensinar crianças.

Foi, no entanto, a intervenção sensível de sua professora de estágio que 
a fez repensar sua decisão e retornar à docência. Nesse gesto, revela-se uma 
das grandes marcas da profissão: tocamos nossos alunos — sejam eles crian-
ças ou futuros professores — de modos que, muitas vezes, não percebemos.

Sophia, por sua vez, representa outro percurso. Seu ingresso na do-
cência aconteceu ainda na adolescência, como uma espécie de extensão 
das práticas de cuidado socialmente atribuídas às mulheres. Aos 13 anos, 
começou ajudando sua tia, professora, inicialmente como uma brincadei-
ra infantil, mas logo assumindo tarefas que a vinculavam ao fazer docente.

Entrei na educação como brincadeira, ajudando minha tia 
na escola. Um aluno se apegou a mim e não fazia nada se 
eu não estava. Minha tia então disse: ‘Você ajuda a profes-
sora e recebe um salariozinho.’ E aquilo me fez muito bem. 
Distribuía atividades, ajudava no lanche, acompanhava os 
meninos. E, sem perceber, fui criando gosto. Nunca pensei 
em fazer outra coisa (Sophia, Entrevista III, 2016).
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Sophia revela como a inserção precoce na prática docente, muitas ve-
zes naturalizada como extensão do cuidado familiar, colabora para construir 
identidades profissionais marcadas por afetos, por noções de abnegação e 
pela responsabilização feminina pelo outro — especialmente pela infância.

Ao cruzarmos essas trajetórias com a narrativa de Pennac, per-
cebemos como os desafios da formação — seja como aluno que luta 
para aprender a letra “a” ou como professora que busca compreender 
os meandros da prática — são atravessados por dispositivos sociais que 
naturalizam a docência como um espaço feminino.

Eu não entendia. Esta inaptidão para entender remontava 
a tão longe, na minha infância, que a família tinha imagi-
nado uma lenda para datar as origens: meu aprendizado do 
alfabeto. Sempre ouvi dizer que fora preciso um ano intei-
ro para eu reter a letra a. A letra a, em um ano. O deserto 
da minha ignorância começava a partir do intransponível 
b (PENNAC, 2008, p. 15).

Essas são algumas das trajetórias que constituem o tornar-se pro-
fessora. Trajetórias que, de certo modo, também me atravessam. Minha 
própria experiência, marcada pela paixão por ler, aprender e ensinar 
História desde muito cedo, foi tecida por encontros e desencontros com 
práticas pedagógicas que me moldaram — algumas como inspiração, 
outras como negação daquilo que não queria ser. Foi, sobretudo, no En-
sino Médio, que encontrei em um professor de História a confirmação 
do caminho que eu desejava seguir. Suas aulas, atravessadas por uma 
pluralidade de saberes e olhares, foram fundamentais para a constitui-
ção da professora-pesquisadora que hoje me tornei.

Assim como nas histórias de Raimunda, Larissa e Sophia, estão im-
pressas as marcas de uma docência que, muitas vezes, não é uma escolha 
livre, mas um caminho atravessado por construções de gênero, por dis-
positivos de maternagem e pela naturalização da docência como espaço 
feminino. São esses os caminhos que desejo aprofundar neste capítulo, 
dialogando com autoras que, a partir de diferentes campos do conheci-
mento e tempos históricos, contribuíram — e seguem contribuindo — 
para o debate sobre gênero, docência e os corpos que a profissão molda.
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A formação da docência para a diferença

É imediatamente perceptível a presença do professor que habi-
ta plenamente a sala de aula. Como observa Pennac (2008, p. 105), os 
alunos percebem, desde o primeiro instante, quando o professor “está 
totalmente lá”. Esse estar presente se revela nos gestos, no olhar atento, 
na maneira de cumprimentar, de ocupar a mesa, de se posicionar no 
espaço. O professor que se faz presente distingue os rostos, reconhece os 
sujeitos e a turma se constitui, desde o início, sob seu olhar cuidadoso.

As reflexões de Daniel Pennac ecoam no percurso formativo que 
marca o tornar-se professora, processo sempre atravessado por encon-
tros, interseções e deslocamentos. Nesse caminho, surgem inquietações 
sobre a centralidade (ou ausência) de discussões sobre a coeducação e 
a diferença na formação docente. Este foi, inclusive, um dos motores da 
pesquisa aqui apresentada.

Ao revisitar sua trajetória, Raimunda revela lacunas significativas: 
“Não. Não me recordo. Assim, só trabalhando como era a formação da 
educação. Algo bem sucinto, antes como era a escola e tudo. Mas sobre 
coeducação, não” (Raimunda, Entrevista I, 2016). Apesar disso, sua prá-
tica cotidiana, especialmente no atendimento à educação especial, reve-
la um olhar sensível às diferenças e às singularidades dos processos de 
aprendizagem. Ela compartilha a experiência de um aluno que enfren-
tava dificuldades com conteúdos de ciências, química e física, especial-
mente na apropriação das fórmulas. O aluno, que conciliava os estudos 
com o trabalho noturno em uma padaria, não conseguia se dedicar aos 
estudos fora do ambiente escolar. Diante disso, Raimunda buscou alter-
nativas avaliativas, reconhecendo que o tempo de aprendizagem daque-
le estudante estava restrito ao espaço e tempo da sala de aula.

Esse relato revela as tensões entre a organização escolar, marcada pela 
lógica da homogeneização, e a necessidade urgente de práticas pedagógi-
cas que reconheçam e acolham as diferenças. O modelo educacional he-
gemônico, herdeiro da modernidade, busca generalizações, uniformizando 
trajetórias e desconsiderando os percursos singulares. Quando surgem di-
ficuldades, há uma tentativa de intervenção pontual, individualizada, sem, 
contudo, questionar o próprio modelo que produz as desigualdades.
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Para Deleuze (2006), em Diferença e repetição, o aprendizado não 
se realiza pela reprodução do mesmo, mas no encontro com o diferente. 
Segundo o autor, “aprender é constituir este espaço do encontro com os 
signos, espaço em que os pontos notáveis se articulam uns nos outros e 
em que a repetição se forma ao mesmo tempo que disfarça” (Deleuze, 
2006, pp.48-49).

Na segunda entrevista, Raimunda aprofunda a reflexão sobre sua 
formação, reconhecendo suas insuficiências:

[...] querendo ou não, a formação nunca é completa. E a 
gente sente falta de, por exemplo, trabalhar alunos com de-
ficiência. Na faculdade a gente vê um módulo ou outro. E 
é a vivência que nos ensina. Hoje em dia, a constituição fa-
miliar não é mais aquele modelo pai, mãe, filhos. Já temos 
várias formas de família e isso repercute dentro da sala de 
aula. Então, tudo isso o professor tem que tá se inovando a 
todo instante, e não parar as leituras, não parar os cursos. 
(Raimunda, Entrevista VI, 2018).

Falar em coeducação na contemporaneidade exige ir muito além 
da simples composição de meninos e meninas na mesma sala de aula. 
A escola é hoje um espaço de múltiplas diferenças – culturais, étnico-
-raciais, de gênero, de classe, de gerações, de corpos, de subjetividades. 
Joan Scott (1998) contribui ao pensar como a invisibilidade de deter-
minadas experiências impacta a produção de saberes e a reprodução 
das desigualdades, reforçando a importância de estudos que deem vi-
sibilidade às diferenças.

Formar para a diferença exige romper com processos de sub-
jetivação que operam pela padronização. Guattari e Rolnik (2010) 
afirmam que “todos os devires singulares, todas as maneiras de exis-
tir de modo autêntico chocam-se contra o muro da subjetividade 
capitalística” (p. 59), o que significa dizer que as singularidades fre-
quentemente são capturadas e neutralizadas por modelos hegemôni-
cos de produção de sujeitos.

Larissa, outra interlocutora da pesquisa, também destaca o quan-
to sua formação inicial pouco abordou a questão da coeducação:
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Pouco. Bastante pouco. Eu tinha uma disciplina que cha-
mava História Social, e a professora focava muito essa 
questão, mas não foram levantados grandes debates du-
rante o processo formativo. [...] No mestrado, por exem-
plo, não levantaram essa discussão. Durante meu processo 
formativo eu pouco trabalhei esse tipo de discussão. [...] 
Nos dias de hoje, peço para os alunos refletirem sobre seus 
discursos e suas ações. Acho que empoderá-los é uma dis-
cussão que procuro fazer. [...] Mas sei que é uma discussão 
que não consigo fazer tão bem, em meio às atribuições da 
escola e também porque não me especializei nessa área.” 
(Larissa, Entrevista II, 2016).

Na continuidade da entrevista, Larissa reflete sobre os desafios 
contemporâneos, especialmente diante do crescimento de discursos 
conservadores e excludentes:

Depois que eu entrei no doutorado, de uma forma mais 
intensificada, percebi o quanto esses comportamentos 
machistas, conservadores – não só em relação à mulher, 
mas a vários grupos, às minorias em geral – têm emergido 
com força dentro do cenário político que vivemos. Antes 
eu acreditava que estávamos num caminho de superação, 
e quando vejo o ódio e a intolerância voltando, senti a ne-
cessidade de trabalhar isso de forma mais forte na escola.” 
(Larissa, Entrevista IV, 2018).

Sophia, por sua vez, também reconhece que grande parte de sua 
formação foi construída de forma autônoma, fora dos espaços formais:

Eu acho o tempo importante, porque muita coisa que es-
tudei de história da educação foi porque estudei sozinha. 
[...] Eu vejo que é importante, porque é impossível a gente 
entender muitas coisas que a gente vive, sem entender o 
que aconteceu para que hoje esteja desse jeito. Até muita 
discriminação que a mulher sofreu. E porque tem o Dia da 
Mulher? ((risos)) (Sophia, Entrevista, 2016).
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O percurso formativo dos docentes revela, portanto, lacunas sig-
nificativas no que diz respeito ao enfrentamento das desigualdades e 
à construção de práticas pedagógicas que valorizem as diferenças. Ao 
naturalizarmos determinados conceitos e modelos, muitas vezes repro-
duzimos práticas desconectadas das demandas da contemporaneidade.

Mas como tensionar e transformar esses processos formativos? 
Deleuze e Guattari (1992) defendem que a Filosofia não deve ser apenas 
um espaço de reflexão abstrata, mas um campo de invenção de concei-
tos. Segundo eles, “a filosofia é a arte de formar, de inventar, de fabricar 
conceitos” (p. 10). Sob essa perspectiva, o ensino de Filosofia da Educa-
ção, por exemplo, precisa ir além da reflexão e operar como um dispo-
sitivo de criação de ferramentas conceituais que permitam ao professor 
compreender e intervir no imprevisível da sala de aula.

Neste horizonte, como aponta Silvio Gallo (2008), inspirado na 
filosofia deleuziana, “nada faremos pela educação se não formos capazes 
de criar conceitos que nos permitam pensar a diferença e intervir sobre 
ela” — uma tarefa que permanece urgente e inacabada.

Para Silvio Gallo, dentro desse entendimento, “nada faremos pela 
Educação, se não for também pela Filosofia e, mais especificamente, pela 
criação de conceitos que problematizem a própria educação” (Gallo, 
2008, p. 14). Pensar a formação docente a partir dessa perspectiva im-
plica deslocar a ideia de uma formação puramente técnica para uma 
formação que possibilite criar, experimentar e refletir sobre os desafios 
que a diferença impõe no cotidiano escolar.

A escuta das narrativas das professoras, aqui apresentadas, eviden-
cia que as formações iniciais pouco contemplam discussões mais aprofun-
dadas sobre coeducação, gênero, raça, deficiência, diversidade de arranjos 
familiares e outras marcantes expressões da diferença. Essa ausência gera 
lacunas que são preenchidas, muitas vezes, pela vivência prática, pela ten-
tativa, pelo erro e pela constante reinvenção do fazer docente.

Quando Larissa relata que se viu compelida a aprofundar os debates 
sobre gênero e raça, não apenas por uma inquietação teórica, mas por 
perceber no cotidiano da escola a emergência de discursos intolerantes e 
de práticas discriminatórias, ela aponta um dos grandes dilemas da do-
cência contemporânea: a formação que não acompanha a complexidade 
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das demandas sociais. É nesse contexto que se torna urgente compreen-
der que formar-se para a docência é um processo que não se esgota na 
graduação, tampouco nos cursos tradicionais de formação continuada. 
Trata-se de um movimento permanente de construção de saberes situa-
dos, tensionados pelas realidades que habitam a sala de aula.

O que se observa nas falas de Raimunda, Larissa e Sophia é que, 
muitas vezes, a ausência de discussões estruturadas na formação inicial 
não impede que, a partir da prática e de experiências formativas autô-
nomas, as professoras elaborem estratégias para enfrentar os desafios 
impostos pela diferença. Contudo, essa elaboração não deveria ser so-
litária. Ela precisa ser parte constituinte de uma política formativa que 
reconheça a diversidade como princípio estruturante da educação.

Diante disso, coeducar na contemporaneidade significa muito 
mais do que garantir a presença de meninas e meninos, ou de corpos 
diversos, em um mesmo espaço físico. Significa criar práticas pedagógi-
cas que reconheçam, valorizem e dialoguem com as múltiplas formas de 
existir. É compreender que a diferença não é um problema a ser supera-
do, mas uma potência que enriquece o processo educativo.

Retomando Deleuze e Guattari (1992), se a filosofia é criação de 
conceitos, a docência, neste mesmo movimento, pode ser entendida como 
criação de possibilidades. Possibilidades de aprendizagem, de reconheci-
mento, de construção de subjetividades que escapem às normatizações e 
padronizações impostas por modelos educativos hegemônicos.

Portanto, formar-se para a docência na diferença é aceitar o desa-
fio de tensionar permanentemente as práticas, os discursos e os saberes 
que sustentam a escola. É compreender que esse processo é inacabado, 
inconstante e movido pelos encontros com os outros — esses outros que 
nos atravessam, nos deslocam e nos constituem.

Conclui-se, que pensar a formação docente na perspectiva da di-
ferença é reconhecer que educar não é um ato neutro, tampouco um 
exercício de mera transmissão de conteúdos. É, sobretudo, um gesto éti-
co e político, que exige abertura ao outro e disposição para rever práti-
cas, desconstruir certezas e criar novos sentidos para a ação pedagógica.

As narrativas aqui compartilhadas evidenciam que, embora os 
percursos formativos institucionais ainda sejam marcados por lacunas 
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significativas no trato com as questões da diferença, as professoras mo-
bilizam saberes outros — oriundos da experiência, das vivências comu-
nitárias, das leituras autônomas e dos encontros — para reinventar suas 
práticas. Este movimento não apenas revela a potência da formação si-
tuada e contínua, como também convoca as instituições formadoras e 
os sistemas de ensino a assumirem o compromisso de construir proces-
sos formativos mais sensíveis, plurais e emancipatórios.

Coeducar, nesse horizonte, deixa de ser uma mera técnica, um 
protocolo ou uma adequação curricular, e passa a ser uma escolha 
política e ética, que tensiona as bases coloniais, patriarcais, capacitis-
tas e normativas que historicamente estruturaram a escola. Trata-se, 
portanto, de um compromisso com uma educação que reconheça na 
diferença não um obstáculo, mas um princípio fundante da própria 
prática pedagógica.

Assim, reafirmamos a necessidade de pensar a formação docente não 
como um ponto de chegada, mas como um campo de experimentações, de 
criação de conceitos e de invenção de práticas que estejam em permanente 
diálogo com os desafios éticos, estéticos e políticos do nosso tempo.

Reflexões finais: entre saberes, gênero e resistências

Ao percorrer os caminhos da docência sob a perspectiva dos es-
tudos de gênero, torna-se evidente que esse não é um campo neutro 
ou desprovido de marcas históricas, culturais e políticas. A docência, 
especialmente quando exercida por mulheres, carrega em si os tensio-
namentos entre a valorização simbólica do cuidado e a desvalorização 
material do trabalho, fruto de um sistema que historicamente associa o 
feminino à esfera do privado, do doméstico e do afetivo.

Refletir sobre gênero na educação não significa apenas olhar para 
as desigualdades que atravessam a profissão, mas, sobretudo, compre-
ender que a escola é um espaço onde essas desigualdades podem ser 
naturalizadas ou questionadas, reproduzidas ou desconstruídas. Assim, 
cada prática pedagógica, cada escolha curricular, cada interação no co-
tidiano escolar carrega consigo a possibilidade de afirmar ou subverter 
as normas que regulam os corpos, os saberes e as existências.
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As histórias de professoras que, cotidianamente, desafiam os li-
mites impostos pelos discursos hegemônicos revelam que ensinar é 
também um ato de resistência. É reivindicar o direito de ocupar espa-
ços, de produzir conhecimento, de ser reconhecida não apenas pelo 
que se espera de uma mulher, mas pelo que se constrói como sujeito 
histórico, político e epistêmico.

Portanto, as reflexões aqui propostas não se encerram neste texto. 
Elas se estendem para as salas de aula, para os espaços de formação, para 
os encontros entre docentes e discentes. Falar de gênero na docência é 
também falar de justiça social, de democracia e de um projeto educativo 
comprometido com a dignidade de todos os sujeitos.

Que possamos, então, assumir a responsabilidade ética e política 
de revisitar nossas práticas, desnaturalizar nossos olhares e construir, 
juntos e juntas, uma educação que seja, de fato, emancipadora, inclusiva 
e transformadora.
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2. OS AFETOS DA MULHER MÃE-
NEGRA-PROFESSORA: DO MEDO AO 

CONTENTAMENTO

Cláudia de Medeiros Lima
Doralice Palma Silva
Karen Gomes Leite

Introdução
Ao percorrermos duas pesquisas distintas em pós-graduação em 

Educação envolvendo mulheres negras e suas relações com as questões 
raciais e de gênero,  articuladas aos atravessamentos durante a partici-
pação em projeto específico sobre maternidade e educação desenvolvido 
na Universidade Federal de Sergipe, produzimos o objeto desta investi-
gação: os afetos na maternidade de professoras negras.

Elaboramos este trabalho percorrendo os caminhos do maternar, 
dialogando com a perspectiva feminista matricêntrica, transversalizando 
algumas discussões raciais e a compreensão de afetos em Espinosa. As linhas 
delineadas se cruzam em meio às dores, opressões, alegrias e superações 
construídas pelas histórias narradas por mulheres negras-mães-professo-
ras, que cuidam dos filhos de outras mães, considerando que o exercício do 
cuidado é uma das premissas da docência na educação básica.

O ato de maternar comporta inúmeras dimensões que, ao serem 
desdobradas, revelam a complexidade desse lugar. O mito do amor ma-
terno instintivo, associado à responsabilidade obrigatória das mulheres 
para a sobrevivência e educação da prole, inclusive desresponsabilizan-
do, em parte, os homens por esse cuidado, pode se tornar um instru-
mento potente de violência, cujos efeitos são devastadores não somente 
sobre a saúde e as subjetividades das mulheres, mas também sobre todo 
um corpo social gerido por elas.

Sabemos que, quando optamos pela produção científica cujos 
fundamentos se alicerçam sobre o feminino, sobre a negritude e, ainda 
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que, secundariamente, sobre a docência, assumimos incontáveis desafios 
postos pelo próprio percurso que a ciência já nos demonstrou ao longo 
do processo histórico. O primeiro e, possivelmente, o mais sensível à 
nossa questão investigativa diz respeito à compreensão de mundo 
alicerçada no desequilíbrio de forças que organizam um sistema com-
plexo de desigualdade e dominação.

Consideraremos, portanto, a produção filosófica espinosana para 
ampliar o debate acerca dos afetos para além de uma dimensão de me-
nor importância para a produção da existência e da ação humana. Isso 
envolve falarmos sobre o desenvolvimento de potências individuais de-
pendente da concordância coletiva, mas em enfrentamento às relações 
de dependência.

Dito isto, traremos a desigualdade racial e de gênero que afeta, 
sobretudo, a construção da mulher negra brasileira, contrapondo uma 
perspectiva ética de vida intencionalmente arquitetada para subjugar e 
fazer continuar/prevalecer determinado modelo branco e masculino de 
existência. Tal questão se torna ainda mais delicada quando trazemos 
o maternar e o professorar como desdobramentos de funções histori-
camente delimitadas ao feminino. Quais afetos prevalecem e como eles 
têm influenciado na constituição de mulheres negras-mães-professoras?

Sabemos que a colonização se estabelece como marcador na cons-
trução da história do povo brasileiro, responsável pelas diferenças sociais 
e raciais ainda vivenciadas na atualidade. A estrutura social construída 
pelo processo escravocrata durou oficialmente mais de três séculos no 
país, negando a humanidade em prol da objetificação dessas pessoas, so-
bretudo das mulheres negras. Segundo Davis (2016, p. 17), “O sistema 
escravista definia o povo negro como propriedade. Já que as mulheres 
eram vistas, não menos do que os homens, como unidades de trabalho lu-
crativas, para os proprietários de escravos elas poderiam ser desprovidas 
de gênero”. Essas mulheres eram lidas como peças e coisas, podendo ser 
usadas da forma como entendessem aqueles que as mantinham sob posse.

Cabia às escravizadas “ofícios”, como de ama de leite e babá. A 
primeira amamentava o recém-nascido desde os seus primeiros dias de 
vida, sendo um marcador de status para as famílias que se serviam desse 
“serviço”; e a segunda acompanhava o desenvolvimento dessa criança 
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até o fim da infância, ao mesmo tempo em que era obrigada a deixar 
seus filhos para cuidar dessas outras crianças.

A mulher negra figura na história do Brasil na condição de quem 
cuida do outro e, mesmo após a abolição da escravatura, permaneceu 
no lugar de subalternidade, enquanto as mulheres brancas criaram o 
próprio movimento feminista de independência. No entanto, nunca é 
demais salientar que isso só foi possível pelo fato de as mulheres negras 
terem continuado a ocupar os espaços de cuidadoras.

O movimento feminista negro, por sua via, segue ampliando as 
discussões sobre a distinção entre as questões das mulheres negras e as 
questões das mulheres brancas, incluindo o fato de as segundas exer-
cerem opressão sobre as primeiras. Ao abordar o tema, Lélia Gonzalez 
(2020) explana:

Enquanto empregada doméstica, ela sofre um processo 
de reforço quanto à internalização da diferença, da su-
bordinação e da ‘inferioridade’ que lhe seriam peculiares. 
Tudo isso acrescido pelo problema da dupla jornada que 
ela, mais do que ninguém, tem de enfrentar. Antes de ir 
para o trabalho, tem que buscar água na bica comum da 
favela, preparar o mínimo de alimentação para os fami-
liares, lavar, passar e distribuir as tarefas dos filhos mais 
velhos com os cuidados dos mais novos (as meninas, de 
um modo geral, encarregam-se da casa e do cuidado dos 
irmãos mais novos). Após ‘adiantar’ os serviços caseiros, 
dirige-se à casa da patroa, onde permanece durante todo o 
dia (Gonzalez, 2020, p. 58).

O trabalho das empregadas domésticas, de maioria negra, por exem-
plo, “possibilitou e ainda possibilita a emancipação econômica e cultural da 
patroa, dentro do sistema de dupla jornada” (Gonzalez, 2020, p. 43).

Dito isso, traçamos como objetivo central nesta investigação o 
entender como os afetos têm interferido na constituição das mulhe-
res negras docentes no exercício materno. Para viabilizá-lo, optamos 
pela pesquisa qualitativa desenvolvida através de entrevistas narrativas. 
A produção de dados, além das narrativas autobiográficas, buscou se 
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aproximar, também, da compreensão da arqueogenealogia foucaultiana 
no intuito de entendermos alguns atravessamentos acerca das origens e 
processos associados às construções de saber e poder relacionados ao 
maternar feminino da mulher negra e professora.

Para tanto, disponibilizamos às participantes quatro questões nor-
teadoras que as possibilitaram discorrer livremente sobre o objeto. Neste 
momento da pesquisa, deixamos que as participantes optassem pela ma-
neira que as deixaria mais confortáveis para compartilhar suas histórias 
pessoais; portanto, algumas preferiram gravar em áudio e outras escre-
veram sobre as questões sugeridas e, posteriormente, elas nos enviaram 
os seus relatos. As entrevistas por áudio foram transcritas e associadas às 
demais. Todas foram organizadas em quadros de acordo com as questões 
iniciais propostas, quando demos início às leituras flutuantes. Em segui-
da, aprofundamos as análises em busca dos temas recorrentes nas escritas 
para, por fim, dialogar com os processos que geraram concepções e for-
mas de atuar na sociedade ao longo da história da humanidade.

As informações produzidas, portanto, vieram pelas narrativas de 
quatro professoras da educação básica que estiveram em exercício, em 
algum momento, na mesma escola pública municipal situada na cida-
de de Salvador. As participantes foram escolhidas a partir do interesse 
pessoal em contribuir com esta investigação. Após toda a produção de 
informações através do trabalho empírico, elegemos os subtópicos que 
apresentaremos a seguir.

O ser-mulher e a maternidade como escolha
Quando as mulheres pensam pela primeira vez em se tornarem 

mães? Talvez nas brincadeiras de criança ou nas falas repletas de expec-
tativas sociais. Mas há um momento específico na vida de quase todas 
em que, realmente, são levadas a pensar e a decidir sobre o assunto: 
serei mãe ou não? Isso quando a maternidade não ocorre sem qualquer 
planejamento, como foi o caso da maioria das entrevistadas, mulheres-
-mães-negras que não planejavam a maternidade:

[...] Maternidade não acontece como a realização de um 
sonho, planejado ao longo de anos... E, na verdade, você se 
descobre grávida e, com essa descoberta, vem um misto de 
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sentimentos, de sensações: susto, medos, desespero, inse-
gurança e também o encantamento, a coragem, a ousadia, 
a firmeza... E esse processo de maternagem se torna um de-
safio para toda a sua vida, porque você vai se descobrindo 
mãe, vai aprendendo a lidar [...] (A.F. S.).

Levanta-se ainda o questionamento sobre a definição de mulher 
como um ser que gera ou que é capaz de gerar outra vida. Estariam, ne-
cessariamente, esses dois aspectos relacionados?

Os argumentos sobre diferenças biológicas baseiam-se 
frequentemente na presença ou na ausência de capacida-
des reprodutivas distintas, mas tais alegações tendem a se 
assentar em uma concepção de corpos diferenciados que 
estão parados no tempo. As mulheres não podem ser de-
finidas por sua capacidade reprodutiva por todos os mo-
tivos que as feministas nos ensinaram ao longo dos anos. 
Falando francamente, nem todas as mulheres têm capa-
cidade reprodutiva, e seria tolo e cruel dizer que, conse-
quentemente, essas mulheres não são realmente mulheres, 
especialmente se elas se entendem dessa forma (Butler, J., 
p. 178, 2024).

Mas, se ser mulher não significa necessariamente se tornar mãe e se 
o fato de maternar também não determina ou define o gênero feminino, 
trata-se de uma decisão, uma escolha, uma possibilidade. Como, então, 
tomar a decisão e fazer essa escolha? “Filhos... filhos? Melhor não tê-los, 
mas se não os temos, como sabê-lo? [...] Porém, que coisa louca, que coisa 
linda que os filhos são!” (Moraes, Vinícius de, Poema Enjoadinho, 1949).

Como caminham essas vidas de mãe em seu cotidiano? Muitas 
vezes, o cuidar significa abdicar de necessidades básicas delas mesmas e 
não aceitar ou pedir ajuda até estarem exaustas. O suporte social como 
rede de apoio a essas mães é essencial; embora, em muitos contextos, 
isso não esteja disponível, devido a fatores de exclusão social, desigual-
dade socioeconômica e preconceitos diversos. Muitos deles são viven-
ciados e relatados nesta investigação: “[...] Para mim foi super tranquilo, 
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justamente por poder contar com uma rede de apoio excelente, que foi 
a minha mãe, minha vida. Sem ela, não sei se conseguiria” (S.C.S.). Este 
trecho da entrevista evidencia que a rede de apoio da docente entrevis-
tada é a sua própria mãe, trazendo a perspectiva de que o cuidar de uma 
mãe não se encerra quando seus filhos estão criados e têm a sua própria 
família. Ela é mãe e filha, e é nessa relação que possui seu principal apoio.

Embora as expectativas relacionadas à maternidade geralmente 
sejam belas e idealizadas, sua concretização quase sempre se apresenta 
com um desenho diverso. As questões sociais estão sempre atravessadas 
pelas questões de raça, gênero, sexualidade e pelos estereótipos que en-
volvem a maternidade e as mulheres, gerando infinitas possibilidades 
que transmutam a percepção sobre essas mães e as formas de interação, 
cuidado, aceitação, acolhimento ou violências decorrentes das constru-
ções sociais e dos rótulos estabelecidos.

Existe uma forte influência da perspectiva europeia na construção 
do amor materno, cujos efeitos se perpetuam até hoje na compreensão de 
grande parte das discussões de gênero no país. Como consequência, por 
exemplo, percebemos certa negligência com a história dos povos latinos, 
negros e indígenas, que resulta em uma padronização de um modelo de 
mãe que se torna responsável e culpabilizada por tudo aquilo que aconte-
ce na maternidade. Mas de onde vem essa simbologia em torno do tema?

Knieber e Fouquet (1980) fizeram uma análise das duas fi-
guras básicas do feminino e da maternidade na tradição 
cristã: Eva, a mulher tentadora, erotizada, que simboliza 
as forças perigosas e pecaminosas da mulher, é raramen-
te pensada como símbolo de maternidade, embora, como 
primeira mulher, seja mãe de todos nós. Ao contrário, à 
ideia do erótico se associa a noção de castigo, de expul-
são do paraíso. Vista como fraca e frívola, Eva tornou-se o 
símbolo do mal. A exaltação da imagem materna liga-se a 
Maria, que concebeu sem pecado, ou seja, sem sexo. Desse 
modo, a noção de pureza, caridade, humildade, renúncia 
e dedicação vincula-se à imagem da maternidade santifi-
cada, dissociada da sexualidade, condição indispensável à 
redenção (Maldonado, 2017, p. 17).
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Decidimos trazer um pouco dessa construção histórica branca 
cristã europeia para entender o que sustenta a crença nesse modelo 
materno, que ainda perdura em nossa cultura. Para esta tradição, a fe-
cundidade é considerada bênção divina, enquanto a infertilidade é lida 
como castigo. Mas foi na Europa do século XVI, após a dizimação de 
um terço da população pela peste, que a procriação ficou em maior evi-
dência. No século seguinte, o parto continuou sendo assunto exclusivo 
de mulheres, relacionado à espiritualidade e a todo tipo de superstições. 
Somente um século depois, a figura do cirurgião começou a substituir 
as mulheres parteiras.

Não podemos esquecer, inclusive, da influência da religiosidade 
cristã na criação do senso moral que persiste em acompanhar essa ma-
ternidade branca, a ponto de os filhos concebidos fora do casamento 
serem considerados ilegítimos. Fato que levou e, ainda leva, muitas mu-
lheres a cometerem abortos, abandonos e infanticídio. Mas não foi so-
mente a religião a responsável por disseminar ideias equivocadas sobre 
a maternidade. A obstetrícia do período passou a estudar o corpo da 
mulher para a procriação, condição amplamente reforçada pelas ideias 
‘rousseaunianas’, que atribuíam à mulher uma personalidade fraca e 
sensível, totalmente favorável à maternidade e à educação das crianças. 
Segundo Ariès (Apud Maldonado, 2017), o culto à maternidade como 
função social e o papel educador da mãe fortaleceu a ausência masculina 
nesses processos.

Ainda na Alta Idade Média europeia, os recém-nascidos eram cui-
dados por amas. Aqui no Brasil, essa mesma prática foi executada por 
séculos pelas mulheres-mães negras, que amamentavam e cuidavam das 
crianças brancas durante os primeiros anos. Hoje, no país, não temos as 
figuras das amas, mas temos babás, cuidadoras, diaristas e empregadas 
domésticas. Enfim, o cuidar doméstico ainda é tarefa da mulher negra.

O que queremos destacar com isso é que a ideia da exaltação do 
amor materno e da existência do instinto materno são relativamente re-
centes, e que as responsabilidades sobre os cuidados com a prole vêm, 
desde séculos, sendo atribuídas preponderantemente às mulheres, so-
bretudo às afrodescendentes. Em contrapartida, os homens são absolvi-
dos da culpa pelo abandono. Sequer são julgados como as mulheres no 
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caso da mesma prática ou no caso do aborto. Tal problemática aparece 
frequentemente nas falas das nossas entrevistadas:

[...] como nunca pude dividir as ocupações com o pai dela, 
me via fazendo tudo sozinha e o esforço para encaixá-la 
nas atividades entre os meus dois trabalhos [...] e [...] ga-
nhei um título que me desagrada(va) muito, de ‘guerreira’ 
[...] (D.P.S.).

A ampliação dos mitos que circundam a maternidade somente in-
crementa e reforça a responsabilidade e a culpa atribuídas às mulheres; 
que, além de impelidas a serem mães, são estimuladas a enfrentar sozi-
nhas muitas dificuldades. Tal construção social em torno do trabalho 
materno criou modelos inalcançáveis para as mulheres-mães, gerando 
culpa, cansaço e adoecimento físico e psicológico (O’Reilly, 2013).

Além da culpa sobre a maternidade e o maternar impostos pela mo-
ralidade cristã; registram-se, também, na ciência de base europeia do século 
XIX, estudos que classificam o prazer sexual feminino dissociado da fecun-
dação, até mesmo contraindicado (Knieber e Fouquet, apud Maldonado, 
2017). O que somente acentua a dissociação entre a mulher sexualizada e a 
mulher-mãe (Maldonado, 2017). A mulher-mãe deveria, portanto, abdicar 
de seus prazeres carnais para que pudesse engravidar e, após o parto, era 
obrigada a amamentar o bebê, sob pena, inclusive, de sanções legais.

Até na Psicanálise do século XX é reforçada a ideia de culpa das 
mães pelos problemas dos filhos:

Com a ênfase exagerada na importância da relação mãe-fi-
lho, muitos teóricos da Psicologia assumiram uma postura 
acusatória em relação à mulher, acentuando a imagem de 
devoção e de sacrifício que caracterizaria a ‘boa-mãe’, que 
se tornou, desse modo, a personagem central da família 
(Maldonado, 2017, p. 26).

Outras ideias equivocadas foram socialmente construídas nessa 
cultura, como a necessidade de evitar o crescimento da prole, estimulan-
do os homens a buscarem o prazer sexual fora do casamento justificada 
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pela redução do desejo das esposas e evitar a gravidez; a crença na ausên-
cia de desejo sexual na mulher grávida; a evitação do sexo durante a gravi-
dez e da amamentação. Tudo isso corroborou para a construção social da 
mulher-mãe contrária à mulher sensual e sexualizada (Maldonado, 2017).

A disseminação dessas ideias promoveu e ainda promove dores 
nas mulheres para além das questões de relacionamento na união com 
os parceiros. A maternidade foi se constituindo como um exercício so-
litário, exaustivo e envolto pelos afetos tristes. Quando abordamos essa 
realidade pela ótica da mulher negra-mãe, temos um agravante ainda 
maior. Na fala de D.P.S., podemos perceber como a ausência do parceiro 
comprometeu sua saúde física e mental:

Apesar do título [guerreira], em reconhecimento à minha 
‘luta’ diária para cuidar de minha filha, trabalhar e estu-
dar ao mesmo tempo, era apenas verbal, não vinha junto 
nenhuma ajuda ou atitude solidária. Passei a observar ou-
tras vivências de mulheres brancas casadas, que estavam 
sempre cansadas, fatigadas e que viviam uma situação de 
maternidade compartilhada com seus companheiros e que 
eram compreendidas por todos, muitas vezes com direito 
a ‘vale night’ com seus esposos e parceiros, pois aquilo era 
importante para a relação. De um modo geral, vejo que, 
no trabalho e entre meus familiares, tudo que vivenciei e 
ainda vivencio com minha filha é visto como algo que sou 
capaz de suportar, pois sou forte.

Ao discutir a afetividade e a solidão da mulher negra, Pacheco 
(2013) traz uma reflexão sobre a democracia racial nas relações afeti-
vas, na qual ela argumenta que a mulher negra é preterida em relação à 
branca, sofrendo reflexos do racismo estrutural e do machismo, sendo 
desumanizada e invisibilizada enquanto mulher, o que a afeta mais di-
retamente no espaço afetivo. Em seu livro Mulher Negra: Afetividade e 
Solidão, ela sugere que:

[...] raça e gênero, quando combinados, são dois marcado-
res sociais que afetam mais as mulheres negras do ponto 
de vista de sua exclusão afetiva-sociocultural do que outros 
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grupos. Isso pode ser confirmado por várias pesquisas rea-
lizadas sobre a situação das mulheres negras na Bahia e no 
Brasil nas últimas décadas (Pacheco, 2013, p. 19).

Existe muito entre ser mulher, querer ser mãe, tomar a decisão, receber 
apoio e conseguir concretizar isso. Quando resolvemos que desejamos ter fi-
lhos, ainda falta pensar e passar por muitas coisas até que eles cheguem. Após 
“escolher” ser mãe e conseguir engravidar, as dores da maternidade começam 
a vir, uma a uma. Cada qual com sua dimensão e forma de se manifestar.

E, nessa caminhada, muitas vezes solitária, ou não há apoio dispo-
nível ou não se aceita ajuda. Como há o entendimento de que são as mu-
lheres que devem assumir  a maternidade, as tarefas não são divididas. E 
se a realidade da mulher branca-mãe é desafiadora, quiçá das mulheres 
negras-mães: “[...] queria ser apenas uma mãe cheia de queixas, frustra-
ções e descontentamentos, mas não encontrava, nem encontrei ouvidos 
aptos a me escutar sobre isso, então me calei [...]” (D.P.S.).

Se temos fundamentação teórico-científica suficiente para assu-
mir que, para além da maternidade, existem processos distintos de ma-
ternar, admitiremos que permitir que uma criança venha a existir não 
é uma “decisão” ou responsabilidade somente da mulher. E mais ainda, 
reconheceremos que existem singularidades nesses mesmos processos 
que precisam ser debatidas no âmbito acadêmico e social, como é o caso 
específico das mulheres negras-mães.

O medo de ser uma mãe negra no Brasil
Apesar dos modelos de maternidade conservadores instituídos 

socialmente, cada mulher vive sua experiência de maneira diferente; 
afinal, são pessoas diversas e o tratamento dispensado a elas em nossa 
sociedade também. Como os afetos são constituídos durante e após a 
gestação? Quais são as mulheres que contam com uma rede de apoio 
a partir do momento em que se tornam mães? Será que cuidado e aco-
lhimento estão garantidos a todas elas? Ao descobrir-se gestante, são 
garantidos os cuidados com alimentação, mudança de rotina e de carga 
horária no trabalho, sono pleno e acompanhamento médico durante os 
nove meses em que geram seus filhos?
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Fato é que o racismo permeia todas as relações sociais e constitui-
ções afetivas instituídas pela colonialidade. O medo da violência, confi-
gurado em práticas racistas que atravessam as vivências das pessoas afro-
descendentes, afeta negativamente a mulher negra ao se ver na condição 
de mãe. Uma das mães-negras-professoras entrevistadas diz o seguinte:

E naquele momento eu pensei em desistir até dos sonhos, 
por causa da minha gravidez. Eu sou mulher negra, em uma 
sociedade racista, grávida, com marido negro, trabalhando 
como porteiro e tinha saído recentemente do trabalho do-
méstico, morando em um vão muito pequeno (A.F.S.).

A entrevistada reflete sobre o medo que sentiu ao descobrir-se 
gestante. Embora seja uma mulher casada e com marido empregado, 
ela deixa explícito que sentiu medo por ser uma mulher negra em uma 
sociedade racista, além de se posicionar economicamente como uma 
mulher de baixa renda, portanto vulnerável financeiramente.

Ao gestar uma criança negra, somam-se às preocupações normais 
do cotidiano da maternidade, independentemente da classe social, os 
atravessamentos raciais aos quais seu filho estará exposto. Isso é algo 
sobre o qual ela não terá qualquer controle, nem poderá antecipar. Por 
isso, deverá preparar seu filho para enfrentar as prováveis situações de 
racismo. A fala de uma das nossas entrevistadas corrobora essa ideia:

Quando se é uma mulher negra, é praticamente impossível 
criar uma criança na sociedade em que a gente vive sem 
prepará-la para lidar com a sua identidade, discutindo e 
refletindo com ela sobre as mais diversas e perversas for-
mas como as pessoas, geralmente brancas, se relacionam 
com essa identidade (J.S.R.).

As estatísticas confirmam que os lares das famílias negras têm a 
centralidade na mulher, seja ela mãe biológica ou não. Elas reproduzem, 
em parte, as vivências das mães africanas dos terreiros de candomblé, 
espaços que ainda conservam aspectos africanos da diáspora brasileira. 



OS AFETOS DA MULHER MÃE-NEGRA-PROFESSORA: DO MEDO AO CONTENTAMENTO

43

Além dessa tradição cultural, destaca-se a violência que extermina os ho-
mens adultos nessas famílias. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), a maioria dos domicílios no 
Brasil é chefiada por mulheres. Em 2022, dos 75 milhões de lares, 50,8% 
apresentaram chefia feminina, o equivalente a 38,1 milhões de famílias. 
As mulheres negras lideravam 21,5 milhões de lares (56,5%) no terceiro 
trimestre de 2022 (IBGE, 2024).

O medo que acompanha a mãe negra, ainda com o filho no ven-
tre, pode ser explicado pela violência que ceifa vidas precocemente e 
encarcera pessoas negras em nosso país. Segundo o relatório do Atlas da 
Violência, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2024), 
“para cada pessoa não negra assassinada no Brasil, 2,8 negros são mor-
tos”. Essa disparidade na mortalidade de pessoas negras reflete-se, na-
turalmente, na configuração familiar. “O proibicionismo associado ao 
racismo institucional no sistema de segurança pública acentua ainda a 
desigualdade racial, uma vez que há uma prevalência desproporcional 
de indivíduos negros mortos ou encarcerados.” (id.ibid.)

Não podemos deixar de reconhecer que as professoras negras que 
participaram das entrevistas presentes neste texto apresentam uma vivên-
cia pessoal e profissional que as aproxima deste público. Uma de nossas 
entrevistadas relembra suas preocupações com a criança ainda no ventre:

[...] Eu questionava como seria o futuro do meu filho 
quando ele nascesse porque eu sabia que ele viria e ele 
veio com todos os traços existentes do negro. E como eu 
sofri muito preconceito e racismo na vida — já fui exclu-
ída em sala de aula por não estar bem vestida ou por não 
estar com o cabelo arrumado do jeito que a professora 
queria — eu mentalizava que ele iria sofrer. Mas eu tam-
bém pensava que estaria com ele. Estaria com ele para o 
que desse e viesse. E meu filho nasceu com todos os traços 
negros, ainda bem, e aí começou a minha resistência para 
que, de alguma forma, ele fosse inserido na sociedade 
do jeito que ele é. Foi nesse momento que, como sempre 
amei a educação, mentalizei: ele só consegue, de alguma 
forma, se ele tiver educação. Porque, assim, ele vai saber 
se defender. E ele foi crescendo e eu fui ajudando nessa 
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parte, para ele se amar. [...] Foi o único jeito de meu filho 
conseguir essa resistência: por eu estar apoiando ele de 
alguma forma (A.F.S.).

A preocupação com a vida e a felicidade do filho antecede o nas-
cimento. Foi assim para A.F.S. e é assim para a maioria das mães. No 
caso dela, há o agravante das cicatrizes deixadas pelo racismo em sua 
experiência escolar. Outro ponto que chama atenção é ela ratificar o 
fato de seu filho ter nascido menino e com “todos os traços negros”, 
referindo-se ao tom de pele mais escuro, lábios grossos e nariz mais 
largo. Ou seja, ele é um menino negro que já nasce marcado pela apa-
rência, e a família o ajudará a se amar, porque sabe que o mundo ex-
terior não fará isso.

Esse medo sobre a existência e a sobrevivência do filho negro não 
é um simples medo de mãe; está respaldado nas experiências vividas 
pela juventude negra, que, por conta do atravessamento violento do ra-
cismo, tem sido sumariamente exterminada. Em reconhecimento a isso, 
o governo federal lançou o Plano Juventude Negra Viva (Brasil, 2024), 
que busca integrar ações multi ministeriais como um “compromisso do 
governo federal para a redução da violência letal e das vulnerabilidades 
sociais que afetam a juventude negra e para o enfrentamento ao racismo 
estrutural”. O documento, ao mesmo tempo que traça um plano para 
combater o extermínio da juventude negra, assume a letalidade do pró-
prio Estado em relação a essa parcela da sociedade, propondo soluções 
para os problemas apontados pela própria juventude.

A violência avassaladora que a juventude negra experimenta 
não inaugura um novo tempo, mas reflete as origens da experiência 
de fundação do Brasil até os dias atuais. Muito embora a morte seja 
um marcador de não existência, a população negra vem transgredin-
do para continuar a existir e persistir neste país. Assim também têm 
feito as mães negras, que refazem seus lares e reivindicam para elas a 
responsabilidade de educar e de criar filhos e netos sem pai, resistindo. 
Resgatam a ancestralidade que cruzou o Atlântico por mais de três 
séculos e refez seus barcos, parentescos e rede afetiva em meio às lutas 
para sobreviver neste país.
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O contentamento como afeto das mulheres negras-mães-professoras
A alegria em Espinosa (2020) é um afeto primário capaz de modi-

ficar corpo e mente em uma perspectiva produtiva e atuante. Para que 
esta prevaleça, é necessário superar a influência dos corpos externos 
que atuam em um jogo ambivalente de forças. Experimentar a alegria, 
portanto, é superar alguns efeitos deletérios de encontros que tenham 
causado dores e paralisado ações. É sair do modo reativo e assumir o 
próprio desejo como causa de si. E o desejo, como movimento natural 
de perseverar e expandir o humano quando vindo da alegria, é ainda 
mais forte que o desejo que surge da tristeza, pois:

O desejo que surge da alegria é estimulado ou aumentado pelo 
próprio afeto de alegria. Em troca, o afeto que surge da tristeza 
é diminuído ou refreado pelo próprio afeto de tristeza. Assim, a 
força do desejo que surge da alegria deve ser definida pela potên-
cia humana e, ao mesmo tempo, pela potência da causa exterior, 
enquanto a força do desejo que surge da tristeza deve ser defini-
da exclusivamente pela potência humana (Espinosa, E IV. Dem. 
da Prep. 18, 2020, p.168).

Em nossa investigação, percebemos que o contentamento é o afeto 
alegre que surge como superação do medo inicial das gravidezes inespe-
radas; dos desafios e responsabilidades implícitos na condição de trazer 
outro ser ao mundo e de cuidar dele até que tenha autonomia suficien-
te para continuar por si; das questões raciais estruturais implicadas na 
sociedade, recorrentes entre as entrevistadas. O contentamento de se 
tornar mãe transforma o ânimo, reconstrói a afetividade da materna-
gem e as fortalece para assumir outras lutas fundamentadas no amor da 
convivência familiar.

E foi desafiador porque eu queria dar uma vida melhor ao 
meu filho e não tinha, e ele ia crescendo, porque a barriga 
ia crescendo, eu não sabia o que fazer, era um carrossel de 
emoções em minha mente, eu podia trabalhar, mas, aos 
poucos, eu aceitei. Eu amo meu filho, eu amo minha filha, 
e eu percebi que a luta continua, a gente tem que lutar, a 
gente tem que lutar pelos nossos objetivos, a gente tem que 
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lutar porque tudo é base feito para a gente. E hoje eu sou 
uma mãe realizada, sou muito feliz com minha família, 
muito feliz com minhas conquistas (A.F.S.).

O amor surge, então, como o afeto derivado da alegria que a re-
troalimenta, tornando essas mulheres mais potentes. Poderíamos até 
pensar que residiria nessa nova força feminina de atuar na vida a leitura 
popular que lhes atribui o rótulo de guerreiras, não fosse todo o estere-
ótipo da maternidade que negligencia a solidão, a sobrecarga, o esgota-
mento e a superestima da maternidade, como alerta D.P.S:

Apesar da sobrecarga que me foi imposta com a materni-
dade, sentia que meu título de guerreira era muito mais 
para naturalizar toda violência que, de certa forma, me 
atravessava e deixar a vida daqueles que estavam mais pró-
ximos mais leve, pois, se eu era guerreira, tudo se transfor-
mava em natural (D.P.S.).

Nesta tensão que observamos entre o não querer e o aceitar-querer 
ser mãe está o processo produtivo da singularidade e da subjetividade 
que migra da ação passiva ou efeito do encontro com a maternidade em 
si para a ação ativa como causa adequada dos próprios afetos. Essas mães 
não aceitaram apenas sê-las pela via orgânica, mas pelo entendimento 
afetivo da maternagem como causa adequada de si, transformando a 
maternidade em um processo particular com interesses e investimentos 
pessoais. Assim como “tornar-se sujeito é uma empreitada – é o próprio 
humano por excelência – e não o destino natural da natureza humana; 
apenas sua possibilidade ética” (Bove, 2022, p.154), podemos afirmar 
que nenhuma mulher nasce para ser mãe; ela se torna mãe. Acrescenta-
-se ao fato, inclusive, as mulheres que não geram filhos biologicamente, 
mas que experimentam o maternar.

O tornar-se mãe, portanto, desenvolve-se à medida que o desejo 
passa a experimentar a alegria de fazer escolhas que a façam perseverar. 
É a superação do acaso do encontro com a maternidade para vivenciar 
o estado de afetação positivo do contentamento, ressignificando o papel 
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e o exercício materno dentro de um entendimento próprio. Há nisto um 
interesse genuíno na construção de um corpo coletivo forte. Tornar-se 
mãe, portanto, pode evoluir para a construção da história de um grupo 
que se organiza em torno de uma ética e dinâmica sustentada por laços 
afetivos singulares.

Este novo grupo formado, a família, vai apresentar características 
de autopreservação e resistência aos ataques externos. Resistir à tristeza 
e aos demais afetos derivados dela é o movimento natural de afronta da 
mãe negra, por exemplo, de fazer permanecer sua existência. Para Bove 
(2022), dessa resistência à tristeza nasce o afeto da benevolência. Assim, 
essas mulheres seguem auxiliando seus filhos para recompor a própria 
vida. O autor entende que a benevolência para com o semelhante é o 
amor de si para si.

Observamos que as narrativas que aqui apresentamos nos dizem 
que o primeiro afeto da maternidade é o medo, um afeto triste arraigado 
às questões do racismo estrutural da sociedade, que diminui a potên-
cia e que põe em risco a existência da negritude. Ao relembrarmos as 
narrativas das entrevistadas, notamos que elas se veem constantemente 
visitadas pelas memórias das dores e marcas que o racismo imprime 
nelas, gerando um estado ansioso pelo medo dos filhos enfrentarem as 
mesmas feridas. “E como eu sofri muito preconceito e racismo na vida 
[...] eu mentalizava que ele [o filho] iria sofrer” (A.F.S.).

Quando se é uma mulher negra, é praticamente impossível 
criar uma criança na sociedade em que a gente vive sem 
prepará-la para lidar com sua identidade, discutindo e re-
fletindo com ela sobre as mais diversas e perversas formas 
de as pessoas, geralmente brancas, se relacionarem com 
essa identidade. A criação e educação que precisam, todo 
momento, estar pautadas nessa luta antirracista que nós te-
mos que enfrentar diariamente (J.S.R.).

Mesmo quando a mãe parece não dar tanta importância ao racismo 
que acomete a sociedade, sua fala demonstra o medo do sofrimento do 
filho em vivenciar as mesmas dores. A mãe S.C.S. declara: “Nunca precisei 
me preocupar com esta relação, cor e maternidade [...] Sempre ensinei a 



48

MULHERES E DISPOSITIVOS DE ASSUJEITAMENTOS:  
A FORMAÇÃO DE EDUCADORAS, A FABRICAÇÃO DE CORPOS E OS PROCESSOS DE MATERNAGENS

ter orgulho da sua cor [grifo nosso], e isso é o que importa”. Será que uma 
mulher branca precisa ensinar aos filhos a terem orgulho da própria cor? 
Apesar de dizer não se preocupar com a questão, a mãe informa que é 
importante educar para que uma criança negra goste de sua cor.

Embora essas mulheres negras-mães tenham suas experiências 
marcadas pelo medo e, mesmo sabendo que há um movimento sistemáti-
co e contínuo das esferas de poder que alimenta esse ciclo afetivo doentio, 
elas recorrem à alegria para se desvencilhar dele. O contentamento se tor-
na a expressão primeira de resistência ao medo e enfrentamento da mor-
te. Em seguida, surge a benevolência como afeto de amor a si estendido 
ao seu semelhante. Podemos dizer, então, que essa é a constituição ética 
do maternar, uma equação que vai se fortalecendo pelos laços do amor.

Observemos, com isso, que, apesar de a alegria se mostrar supe-
rior à tristeza, ainda percebemos essa ação do maternar negro como um 
efeito das forças externas que atuam sobre essa mulher, o que significa 
que ainda há, nesse movimento, dependência dos corpos externos. Tan-
to o contentamento quanto a benevolência identificados aparecem, em 
grande parte, como reação ao racismo constituído.

Nesse sentido, Espinosa entende que esses corpos ainda estão em 
estado de servidão, pois sua motivação e ação vêm da compreensão afe-
tiva estabelecida sobre os efeitos do racismo sobre si. Ou seja, a alegria 
passiva é menos potente que a alegria ativa, na qual prevalece o entendi-
mento afetivo de si pelos outros.

Chamo de servidão a impotência humana para regular e 
refrear os afetos. Pois o homem submetido aos afetos não 
está sob seu próprio comando, mas sob o do acaso, a cujo 
poder está a tal ponto sujeitado que é, muitas vezes, for-
çado, ainda que perceba o que é melhor para si, a fazer, 
entretanto, o pior (Espinosa, E IV, Prefácio, 2020, p. 155).

Não haveria saída, então? Estaríamos condenando a existência 
dessas mulheres negras-mães? De maneira alguma. Só precisamos en-
tender que a teoria espinosana traz o sujeito e sua subjetividade para 
um local de devir. O sujeito ético é constituído de força e movimento, 
seu desejo é sua essência, e sua mais importante ação é a preservação da 
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sua potência de existir e expandir. A partir dessa compreensão, rechaça-
-se qualquer modelo universalizado, seja de homem, de moralidade ou, 
neste caso específico, de maternidade.

Se os afetos partem dessa perspectiva de vida produtiva coletiva em 
luta por singularidades, precisamos destacar o contentamento, a benevolên-
cia e o amor como agentes produtivos que aparecem fortalecendo a alegria 
no maternar da mãe negra. Também, em concordância com o entendimen-
to acerca da necessidade de desestabilização dos discursos prevalecentes so-
bre o trabalho materno, em prol da articulação com as contranarrativas que 
estimulam alternativas outras para o maternar (Colliet de Mendonça, 2021, 
p. 63, apud O’Reilly, 2013, p. 188, tradução nossa), defendemos a liberdade 
da mulher para ser a mãe que pode e consegue ser, cuja potência seja valo-
rizada e estimulada, sem padrões a serem seguidos.

Se encontramos algumas recorrências afetivas nas narrativas des-
sas mulheres negras-mães, elas não servem para determinar formas 
de se tornar mãe ou de exercer o maternar. Antes, alertam-nos para o 
alargamento das análises sobre outras formas de desenvolver a ética no 
tornar-se mãe e, por que não dizer, da ética do corpo coletivo do novo 
arranjo familiar que se constitui nesse processo, a ética do amor.

Considerações finais
A maternidade, para além das idealizações, é marcada por múlti-

plas realidades e desafios; especialmente para as mulheres negras-mães. 
Reconhecer tais singularidades é essencial diante do acúmulo de fun-
ções e tarefas que a mulher vem realizando na atualidade. É sobre o 
sacrifício feminino que tem se desenvolvido a maternidade como mais 
um mecanismo de fomento às desigualdades sociais e de gênero.

Promover discussões acerca do tema não é apenas uma questão 
circunscrita ao universo feminino. Afinal, quais seriam os efeitos de 
uma mãe cansada, sobrecarregada e infeliz para o grupo familiar?

Quando transversalizamos essa discussão com as questões rela-
cionadas ao racismo estrutural, percebemos que a experiência da ma-
ternidade negra no Brasil indica impactos ainda mais preocupantes. A 
vida dessas mulheres e de seus familiares são repletas de desafios que 
envolvem o medo constante pela sobrevivência de si e dos seus filhos.
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No país onde a violência racial extermina essas vidas precocemen-
te, destaca-se a potência de existir e de agir das mulheres negras-mães-
-professoras. Elas surgem narrando suas experiências repletas de afetos 
positivos e, ainda que estes possam, inicialmente ou   exclusivamente, 
ser dependentes dos fatores externos do racismo, é a partir desses afetos 
que elas têm fortalecido a autoestima de seus filhos para a resistência às 
adversidades sociais.

Se a maternidade e a maternagem negra se constituem em um ter-
ritório de movimentos complexos, as narrativas nos mostraram que elas 
constroem suas próprias redes afetivas, encontrando com o contentamen-
to, a benevolência e o amor para alimentar a alegria da existência. O con-
tentamento do tornar-se mãe não se resume ao enfrentamento ao medo 
inicial da maternidade, mas a uma marca de superação que vai ao encon-
tro da redefinição do maternar como ação potente de afirmação de vida.

Tornar-se mãe, para estas mulheres, sugere o enfrentamento dos 
discursos e dos padrões impostos. Nesse sentido, a luta delas contribui 
para a construção de uma outra ética do maternar que: valorize o corpo 
coletivo e afetivo de cada arranjo familiar singular; transforme as narra-
tivas promovendo alternativas de ações para uma sociedade mais digna, 
justa e equilibrada; enfim, que produza vida e não morte. O maternar 
negro se apresenta como um ato ético político de resistência, luta, po-
tência e amor.
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3. PEDAGOGIAS DA PRODUÇÃO  
DO CORPO DOCENTE-MÃE

Débora dos Reis Silva Backes
Dinamara Garcia Feldens
Fernanda Oliveira da Silva

 

A idealização de um corpo ensinado e ensinante

Força misteriosa, que influencia maleficamente tudo o que 
toca. Insubordinada e rebelde. Caráter perigoso e indeci-
frável. Símbolo da ingratidão. Mal magnífico, prazer funes-
to. Corruptora e transgressora de toda lei humana, moral 
e divina. Fonte de toda condenação. Atrai pela mentira e 
arrasta os homens ao abismo da sensualidade. Mulher de 
vida fácil. Adúltera, delinqüente, luxuriosa, violadora, li-
bidinosa, incestuosa. Lasciva, copula até com demônios. 
É ela quem introduz no mundo o pecado, a desgraça e a 
morte. Pandora grega, Eva cristã, Lilith judaica: cometem 
as faltas originais e trazem os males à humanidade. Mães 
do pecado. Portadoras da morte. Culpadas. Responsáveis 
pelo sofrimento, malogro, desaparecimento do Paraíso e 
da Bem- Aventurança. Maria Madalena, Joana, Suzana, sa-
maritanas, pecadoras públicas: todas portas do Mal, perdi-
ção do gênero humano, inimigas da raça humana (Coraz-
za, 2002, p. 78).

Este texto faz parte da pesquisa empírica que compõem a escrita 
de um trabalho de dissertação, apresentado no Programa de Pós Gradu-
ação em Educação na Universidade Federal de Sergipe. É um texto es-
crito em coletividade, com muitas parcerias, inúmeras experimentações 
e vários tempos. As narrativas foram aqui transcritas integralmente, a 
partir dos movimentos e encontros, os quais construímos juntas. 

DOI - http://dx.doi.org/10.17564/2026.88303.39.9.54-72
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Percorrendo as palavras o sentido se corporifica, materializando a 
pesquisa. Foram ouvidas três mulheres, professoras e mães, identifica-
das como Iara, Dóris e Cora, alusão ao elemento água, elemento estético 
que optamos compor junto a escrita desse estudo, na intenção de produ-
zir  mais molecularidade e maleabilidade ao texto e suas ideias. 

Intencionamos investigar os processos de subjetivação que pro-
duziram as mulheres mães professoras, acompanhando efeitos-subje-
tividade através de seus cotidianos enquanto professoras e mães, assim 
como avizinhando movimentos de possibilidades de mudança, tensio-
nando a produção do corpo professora.

As narrativas, que neste texto estão compondo seu corpo, vão 
conversar com as autoras e com os referenciais e conceitos teóricos, tra-
zendo nos movimentos dessas águas, maneiras de viver/pensar/criar, a 
educação, os filhos, a si mesmas. Docência e vida.

Buscamos problematizar as questões que surgiram das leituras, da 
escolha do referencial teórico, das observações acerca do objeto e das par-
tilhas entre as participantes. A partir da multiplicidade do conjunto de 
elementos que desenham o texto, reconhecemos que nossa escrita se pro-
duziu a partir de várias mãos e vozes, de corpos envolvidos nos processos 
insurgentes, diante das provocações que passaram a ser disparadas por 
meio de diversas provocações e diferentes situações do campo empírico.

Conceitos que permearam nossas leituras movimentaram-se e 
foram colocados em consonância às narrativas, aos sentimentos e me-
mórias mobilizados pelas professoras. Nesse entre, partejam escritas, e 
composições. Buscamos articular o discurso existente e persistente das 
conjunturas e estruturas com suas resistências, uma busca por rachadu-
ras dos discursos, por habitar o entre das forças que naturalizam univer-
salizam o ser mulher, professora, mãe.

A esfera do cuidado - rastros da força do trabalho reprodutivo

Meu pai teve duas famílias. Quando se casou com minha 
mãe, ele já tinha filhas que eram mais velhas até mesmo 
que ela. Eu tenho irmãs bem mais velhas que eu. Uma já fa-
leceu, uma irmã minha por parte de pai e têm outras mais 
velhas que ela, então são gerações totalmente diferentes. 
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E a maioria das minhas irmãs, com exceção da mais velha, 
seguiu essa área da Educação. Elas moram em Salvador e 
não tínhamos tanta convivência, apenas uma delas mora 
aqui e era professora do Estado e do Município e já está 
aposentada. Tive muita vivência nesse meio da igreja com 
essa parte de ensino, de professorado, porque lá na igreja, 
na época de painho tinha uma escola funcionando, se não 
me engano a nível municipal, e eu estudei lá. Fiz parte des-
sa escola, eu minha irmãs e junto da escola havia um asilo 
e um orfanato de meninas, funcionava cada coisa em seu 
espaço, mas, tudo na área da igreja (Iara, 2023).

Ao descrever o contexto de sua infância, Iara declara sua convi-
vência com o elemento cuidado desde muito cedo. O primeiro elemento 
marcante que sua narrativa desenha é o grande afeto pelo pai, por sua 
própria presença e personalidade. O pai mais velho, aquele que paterna 
já desde o próprio corpo, que por sua idade oposta às idades usuais dos 
outros homens (as pessoas costumam dizer, nessas situações: “parece 
que é seu avô”) expõe na própria corporeidade um discurso agregado 
de distanciamento dos filhos mais novos e de necessidade de cuidado. 
Iara revela que cresceu percebendo que deveria atentar para a saúde de 
seu pai, baseada em sua idade. O que consequentemente coloca sua mãe 
também no lugar de cuidadora do companheiro e dos filhos.

E então eu frequentava tudo aquilo, participávamos tam-
bém da escola bíblica dominical, enfim, vivíamos cercados 
de professores. Eu enquanto criança, comecei a brincar de 
aulas, além disso eu fiz cursos para trabalhar com crianças, 
tinha também os ensinamentos da igreja e isso tudo foi me 
despertando esse lado do ensinar. Minha primeira escolha 
foi o curso de História, participei do vestibular para Histó-
ria na UFS, mas, eu não tinha experiência com essa coisa 
dos estudos, mesmo com minhas irmãs formadas, mas eu 
não tive tanta convivência com elas. Aqui em casa era as-
sim: meu pai fez supletivo, porque ele precisava trabalhar 
então ele fez o ensino médio assim. Já minha mãe nunca 
foi à escola. Ela é do interior, é de Alecrim, entre Malhador 
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e Itabaiana. Então, ela trabalhava na roça, família pobre. 
Então minha mãe não teve acesso à escola, ela frequentou 
a casa de uma senhora que a ensinou escrever o nome, só, 
então ela não sabia nem ler nem escrever

[...] Eu não tive avós, então aqueles idosos do asilo a gente 
“tomava emprestado” como nossos avós (Iara, 2023).

Em seguida, ela descreve o contexto em que foi inserida nas re-
lações de ensinagem, além do cuidado, já que desde pequena conviveu 
com crianças e idosos de uma instituição, pessoas as quais Iara relata ter 
desenvolvido um vínculo de afeto, adotando os idosos como avós que 
não teve e realizando mais tarde um curso para trabalhar com as crian-
ças da instituição, que faziam parte do seu cotidiano, da comunidade 
que agregava sua família, além de relatar que estava sempre cercada de 
professores da escola dominical na igreja, recebendo ensinamentos nes-
se local que, segundo ela compuseram seu desejo por ensinar.

Por ocasião da aplicação do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) no ano de 2023, o tema da Economia do cuidado foi colocado 
em evidência com a proposta da redação no exame daquele ano: “De-
safios para o enfrentamento da invisibilidade do trabalho de cuidado 
realizado pela mulher no Brasil”, questão mobilizadora da centralidade 
das mulheres em cuidar, nutrir, produzir e reproduzir, assim como 
a discussão em relação ao impacto econômico desse protagonismo. 
Com a mobilização do tema, o cuidado enquanto condição de traba-
lho emergiu em todo país como assunto urgente e até mesmo margi-
nalizado, já que a naturalização dessa atribuição às mulheres obstruiu 
a percepção do assunto.

Funções como cuidar da casa, dos filhos, idosos, doentes e pes-
soas com necessidades específicas são essenciais para a manutenção 
da sociedade, entretanto não é remunerado e está distribuído de for-
ma desproporcional, salientando-se que, mulheres sobrecarregadas por 
acúmulos de atribuições sentem dificuldade ao aliar trabalho fora de 
casa e/ou estudos, prejudicando suas vidas e relações em outras esferas 
,inclusive, afetando sua saúde mental.
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	 Dóris e Cora em suas contextualizações, ao começarem a falar 
sobre o momento de suas vidas a partir do qual pensaram em profes-
sorar, também destacam o período da infância aproximado à prática de 
ensino e situações de vida semelhantes. São mulheres advindas de famí-
lias do interior do Estado de Sergipe, pequenas cidades ou povoados, 
estudantes de escolas públicas.

Então, minha história com a Educação começou da minha 
família porque minha mãe hoje é professora aposentada, 
mas a vida toda a profissão dela foi ensinando, então a gen-
te cresceu em sala de aula, desde pequenininha mesmo, 
bem bebezinha minha mãe não tinha com quem deixar, 
porque a mãe dela, a minha vó, faleceu quando eu tinha 
seis meses de vida, então eu e meu irmão crescemos no 
ambiente da escola. Ela levava a gente pra escola, dessa for-
ma, fui criada em sala de aula. E eu ajudava muito, dando 
suporte a minha mãe, fazendo os desenhos das atividades 
que ela elaborava em casa para os alunos, enquanto minha 
mãe fazia as atividades de casa e então fui me acostumando 
vendo aquela rotina dela diária, dela trazer as atividades 
pra casa e muitas vezes a gente também acompanhava ela 
nos eventos da escola.

Tudo isso me despertou a vontade de também tá contri-
buindo com a formação de outras pessoas, e aí eu decidi 
fazer o curso de Pedagogia (Dóris, 2023).

Dóris, filha de uma professora, acompanhava a mãe para a escola to-
dos os dias, fornecendo suporte nos trabalhos de casa, até mesmo ilustran-
do as atividades de casa dos alunos os quais a mãe elaborava, junto ao irmão 
cresceu no chão da escola, que significou para ela um segundo espaço con-
siderado como lar. Desde muito cedo tomou para si a responsabilidade de 
junto a mãe cuidar da casa, contribuindo nos trabalhos domésticos, além de 
se apropriar do cotidiano da docência escolar, o que segundo ela, despertou 
sua vontade em contribuir com a formação de outras pessoas.

Cora, filha de agricultores, pais que não sabiam ler ou escrever, 
relata brincadeiras infantis com as vizinhas, filhas da professora da sua 
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escola, também demonstrando a proximidade de sua realidade com a 
docência e o cuidado em relação a irmã mais nova.

Eu lembro de desde criança brincar de ser professora. Mi-
nhas bonecas eram meus alunos, numa escola que era feita 
no quintal da minha casa. Debaixo das mangueiras brinca-
vam eu minha irmã e duas meninas que moravam ao lado 
da nossa casa. A mãe delas era nossa professora na escola, a 
tia Marly. Eu nasci no interior de Sergipe, em um povoado 
que tinha duas pequenas escolas e eu me lembro até hoje 
de minhas professoras.

Minha mãe e meu pai eram agricultores e só sabiam escrever 
o nome. Junto aos meus pais morávamos eu e minha irmã 
mais nova, que era bem doente enquanto pequena e preci-
sava de cuidados, então quando minha mãe não podia eu 
cuidava. Ela era como filha pra mim. Ainda é (Cora, 2023)

Badinter (1985) destaca que ao final do século XVIII duas pa-
lavras são vinculadas ao intencionar a produção de um valor moral, 
familiar e social: amor e materno. Não se despreza, segundo a autora, 
a existência de amor por parte das mulheres que maternavam e sim, 
volta-se a percepção a algo por muito tempo não questionado, ou seja, 
as formas pelas quais o amor materno foi promovido a sentimento e, 
mais que isso, valor imprescindível na já extensa e peculiar “lista” de 
características femininas, o que veio a se constituir como sentido da 
mulher enquanto mãe.

Importante observar como tal valor surge como sentimento para 
gradativamente se tornar condição sine qua non para a formatação do 
corpo “mãe” , sendo colocado no local primeiro dos sentimentos de uma 
mulher, a qual teria obrigação de colocar filhos e família em evidência 
e prioridade de/para sua vida. O cenário sócio-cultural e econômico, a 
partir do fim do século XVIII, esquadrinha uma nova imagem de mãe, 
para a qual o Estado desenhou como pilar da família, responsável por 
gestar, parir, cuidar, nutrir, educar e formar os novos cidadãos da pátria.
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O projeto de “domesticação” da mulher pela maternidade 
servia também a outro objetivo do Estado: preencher as la-
cunas demográficas das terras brasileiras. Um maior número 
de filhos dava prestígio a qualquer casal, significava riqueza, 
e muitos senhores de escravos se valiam desse subterfúgio 
para aumentar o número de filhos, mesmo que bastardos, 
através das relações ilícitas com as mulheres das senzalas. 
A esse propósito é creditada a oposição da Igreja contra o 
aborto e qualquer método contraceptivo, e, também, contra 
a ida das mulheres para o convento (Cordeiro, 2013, p. 06).

Autoras como Badinter (1985) e Resende (2017) ressaltam o dis-
curso médico higienista como ferramenta de fortalecimento do ideal do 
amor materno, na medida em que fundamentou normas de regulação 
do cuidado com a criança de maneira que a mãe precisasse ser mais 
atenta e responsável, inserindo-a no papel central no desenvolvimento 
da criança. Juntam-se a essa lista higienista especialidades como peda-
gogos, psiquiatras, psicólogos e psicanalistas, os quais a partir de suas 
intervenções agregaram à produção de normas  regulatórias do espaço 
doméstico e consequentemente do comportamento das mulheres.

Eu me lembro de minha mãe cuidando da casa e das cria-
ções e a rocinha que a gente tinha ao redor da casa. Das ga-
linhas à horta. Fazendo comida. E ela costurava também. 
Como o dia dela era fazer todas essas coisas e precisava 
cuidar da minha irmã, eu dava banho e cuidava da alimen-
tação dela. Não lembro de ver minha mãe fazer outra coisa 
na vida, a não ser no final da tarde, quando ela se sentava 
na calçada para conversar com as vizinhas, parceiras do 
mesmo cotidiano. E ela dormia bem cedo. Eu achava que 
era porque ela gostava de dormir cedo. Mais tarde entendi 
o cansaço dela. Eu não queria uma vida assim como da 
minha mãe (Cora, 2023).

O processo de mudanças no mundo do trabalho, baseado nas for-
mas contemporâneas de organização da produção, tem gerado um con-
texto onde as condições de trabalho tornam-se cada vez mais flexíveis 
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evidenciando algumas problemáticas, como a precarização dos postos 
laborais, o que ocasiona instabilidade dos empregos, alimentando a in-
formalização e ainda a perda de direitos e garantias trabalhistas histori-
camente conquistadas. 

A questão dos gêneros, mais especificamente da divisão do 
trabalho de acordo com o gênero, é um tema que acompa-
nha todas as sociedades submetidas à divisão do trabalho. 
É importante destacar ainda que, analisando as diversas 
sociedades que compõe a história, observa-se sempre a 
desvalorização, em diferentes âmbitos, das mulheres, sen-
do que os paradigmas que foram construídos em torno do 
gênero feminino ainda se fazem presentes na atualidade, 
mesmo que de forma um pouco mais “suavizada”. Perce-
be-se ainda que, por mais que os movimentos de mulheres 
na contemporaneidade exaltem as “conquistas femininas” 
no âmbito trabalhista, o capital possui estratégias por meio 
das quais se apropria dessas “conquistas” em seu benefício 
no processo de exploração feminina, desenvolvendo sutil-
mente suas manobras de manipulação das massas (Schuh 
e Da Silva, 2021, p. 145 e 146).

Em consequência, a ocupação de empregos que exigem baixa 
capacidade técnica e de menor prestígio é o lugar ocupado majorita-
riamente pelo corpo feminino (que necessita dessa flexibilidade para 
“dar conta de tudo”) sendo expostas à informalidade, ao desemprego 
e às piores remunerações. Partindo dessa esfera também se constituiu 
para a mulher, uma concepção do trabalho fora de casa como ocupação 
transitória, a qual deveria ser abandonada sempre que se impusesse a 
verdadeira missão feminina de esposa e mãe. O magistério acabou por 
se encaixar como função apropriada para as mulheres, já que se confi-
gurava em atividade de “um só turno”, o que permitiria o atendimento 
das demais demandas no outro período. 

Minha mãe nos dizia que se a gente quisesse estudar se-
ria bom, mas ela não vivenciou a escola então não nos 
incentivava. Painho achava que estudar era importante, 



62

MULHERES E DISPOSITIVOS DE ASSUJEITAMENTOS:  
A FORMAÇÃO DE EDUCADORAS, A FABRICAÇÃO DE CORPOS E OS PROCESSOS DE MATERNAGENS

mas, ele já era idoso, pois quando eu nasci ele já tinha 63 
anos, e esses fatores fizeram com que a gente não tives-
se muito acompanhamento e orientação dos pais. Dessa 
forma, posso dizer que não fui criada e incentivada para 
desbravar o mundo. Meu contexto era bem fechado, mi-
nha visão do mundo era pequena (Iara, 2023).

Relacionar esses elementos envolvidos na produção do corpo fe-
minino, presentes nas narrativas coletadas, possibilita pensarmos com 
Nietzsche (2019) quando questiona a nossa maneira habitual de proceder, 
observando a moralidade enquanto obediência a costumes, regras uni-
versais. A moralidade se ocupa do que é compreendido como tradicional. 

A moral enquanto criação humana, segundo Nietzsche, não existe 
por si mesma,  configurando-se em um conjunto de costumes e valores 
correspondentes a um período específico, alimentados por instituições 
e pessoas que aderem a esta e a reproduzem mais pelo hábito e pela sub-
missão, do que pelo valor que ela tenha ou por suas vantagens.

Observamos que o cuidado emerge nas falas das professoras en-
quanto elemento ao qual podemos relacionar ao que Nietzsche (2017) 
nomeou de moralidade do costume, já que desde crianças, as professo-
ras estiveram em contato com realidades que lhes produziram enquanto 
corpos mulheres dentro de características “femininas”. O corpo obe-
diente, dócil, servil e cuidador. Essa moralidade do costume fixa no ser 
humano coisas que não devem ser jamais esquecidas. 

Segundo Rago (1985) quanto mais a mulher escapa da esfera do-
méstica mais a sociedade lhe atribui a maldição do pecado, o sentimento 
de culpa diante do abandono do lar, dos filhos, do marido cansado das 
atividades laborais. Todo o discurso moralista aponta para ela. Dessa for-
ma, a mulher é conduzida ao território da vida doméstica pelos discursos 
do instinto natural e o sentimento de sua responsabilidade na sociedade. 

Mainha por exemplo só cuidava do meu pai, que era diabé-
tico e tinha problema de coração, então convivi muito com 
o medo da morte, porque quem cuidava dele era eu e minha 
mãe, na verdade era eu que cuidava dos doentes da família, 
então acho que isso ficou impregnado em mim (Iara, 2023).
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Constitui-se assim um imaginário que se amplia, principalmente, 
diante do trabalho docente com a criança, em especial a criança peque-
na, dado que tal prática educacional institucionalizada assemelha-se às 
funções do cuidado doméstico. Expressa-se assim um legado do “dom 
natural da maternidade” transcendendo adequadamente à qualidades 
docentes ideais.

Gênero na escolha da profissão - a pedagogia tem um corpo
Primeiramente destacaram-se as contextualizações da infância 

das professoras ouvidas, quando cada uma ressaltou sua a realidade 
enquanto crianças, advindas de escola pública de Sergipe. Iara relata 
que, embora não tivesse tido convivência com as irmãs (do primeiro 
relacionamento do pai) , de alguma forma foi a primeira imagem de 
mulheres educadoras que ela teve, pois, com exceção de uma, as de-
mais eram professoras.

Ela descreve que o pai incentivava os filhos a estudarem e desta-
cava a importância da formação para vida, porém, por ser um homem 
mais velho, não tinha muito vínculo com os filhos, ou uma relação mais 
próxima, ao passo que a mãe, uma mulher agricultora que sabia escre-
ver apenas o nome, apesar de incentivar para que os filhos estudassem 
não teve experiência no ambiente escolar, o que segundo Iara contribuiu 
para que ela tivesse acompanhamento e orientação limitada dos pais, até 
por ausência de conhecimento por parte deles.

Assim, Iara descreve que não foi orientada para desbravar o 
mundo e que seu contexto era bem fechado, lhe oferecendo uma per-
cepção pequena do mundo. Já nas palavras de Cora sua convivência 
desde muito cedo com o chão da escola foi seu grande incentivo para 
se tornar professora, enquanto Cora, que também foi aluna de escola 
pública relata a vulnerabilidade social em que sua família estava in-
serida, esclarecendo que sua mãe, uma mulher agricultora que assim 
como a mãe de Iara, foi ensinada basicamente a escrever o nome, não 
tinha conhecimento sobre as possibilidades para os estudos, inclusi-
ve deixando claro às filhas que “havia um lugar” em que se inseriram 
e, segundo Cora, não lhes cabia aspirar profissões que seriam inal-
cançáveis, por sua condição social.
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Principalmente a minha mãe queria que a gente estudasse, 
mas ela não sabia muito das possibilidades, das profissões. 
Para ela, por exemplo, estudar para ser médico era coisa 
para gente rica, ou seja, para nós não cabia muita coisa, 
havia o nosso lugar e não eram todos os lugares que nos 
cabiam (Cora, 2023).

Iara, Dóris e Cora esboçaram suas aspirações profissionais no sen-
tido de que levaram fortemente em consideração o fator social, já que 
narraram sobre o fato de terem contato com limitadas informações. A 
narrativa de Cora demonstra isso quando relata que sua mãe lhe dizia que 
ela não teria condições para estudar medicina, por exemplo. Os relatos 
demonstram que a escolha por uma licenciatura perspectivou possibili-
dades que lhes estavam ao alcance, por serem graduações menos seletivas.

	 A docência se consolidou como uma carreira majoritariamente 
feminina durante o século XX, com sua atuação, segundo Louro (2004), 
relacionada à maternidade, visto que quem cuidava e educava os filhos, 
poderia também educar as demais crianças. Assim, o trabalho da pro-
fessora era considerado uma extensão da maternidade (Louro, 2004).

A entrada dessa mulher na esfera pública, pela via do ma-
gistério primário passa a ganhar contornos mais definidos e 
se consolida definitivamente sob a égide da suposta “aptidão 
feminina” para a educação e para o cuidado. [...] Nesses ter-
mos, o trabalho da mulher no ensino público torna-se acei-
to socialmente por assemelhar-se à experiência materna em 
âmbito doméstico, fato que colabora com os discursos que 
passaram a descrever a educação primária como um nível 
de ensino inferior, cuja baixa remuneração era aceita pela 
mulher em virtude do status artesanal, e não profissional, 
que se elaborou discursivamente em torno do ensino das 
primeiras letras (De Sousa Santos et al., 2024, p. 108).

O magistério passa a representar o trabalho ideal para as mulheres, 
tanto as provenientes de camadas mais pobres que necessitavam do 
salário, quanto as mais abastadas, que viam uma oportunidade de dar 
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continuidade aos estudos e ir além do espaço doméstico e religioso. 
Sendo este um trabalho de meio período, não iria interferir no desempe-
nho das demais atividades realizadas atribuídas às mulheres (Louro, 2004). 

Diferenças nas escolhas de homens e mulheres também depen-
dem das diversidades culturais e sociais que as agenciam ao longo da 
vida. Desigualdades raciais na sociedade também implicam em oportu-
nidades educacionais distintas, embora a raça esteja fortemente correla-
cionada a classe de origem (Carvalhaes, 2019).

Eu tinha medo da UFS, daquele espaço imenso. Eu tive 
tanto medo que não fui olhar meu resultado, quando fiz a 
seleção para o curso de História, porque fiquei com medo 
de estudar na UFS. Daí eu decidi fazer em uma faculdade 
que estava abrindo aqui em Aracaju (Iara, 2023).

Embora, em termos legais a igualdade do direito à educação seja 
fundamento para consolidação dos projetos de democratização, ela 
nunca garantiu que, em nível igual de talento, motivação e competên-
cia, existam as mesmas perspectivas de sucesso, independentemente do 
meio social, da educação familiar e dos processos de socialização que 
marcam diferencialmente o percurso da cada indivíduo (Valle, 2013).

Com base no Censo Escolar 2021, dos 595 mil docentes que atua-
ram na educação infantil naquele ano, 96,3% são mulheres. 

As professoras também são maioria no ensino fundamental, com-
pondo 88,1% do total de docentes nos anos iniciais e 66,5% nos anos 
finais. No ensino médio, ainda que em menor escala, as mulheres tam-
bém são maioria, totalizando 57,7% do professorado atuante. Esses nú-
meros expressam as configurações sobre como tem se construído aquilo 
que se entende por docência no ensino básico e, mais precisamente, no 
ensino infantil (Brasil, 2021), em relação a gênero.

A “natureza” cuidadora das mulheres, que as tornam particular-
mente aptas para o desenvolvimento de atividades de cuidado, pode ser 
observada enquanto estereótipo fundante constituidor determinante 
em suas decisões, observação que nos faz pensar sobre o fato de ainda 
percebermos a concentração de mulheres em determinadas áreas e pouca 
representação em outras.
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Eu tinha uma professora chamada Lucineide, ela tinha o 
jeito muito parecido com o meu e ela me marcou com 
o carisma dela, a forma de acolher, de receber a gente, a 
calma e tranquilidade dela. Alguns professores me mar-
caram pela postura grosseira, que assusta a gente, mas ela 
me estimulou bastante para ser hoje a profissional que eu 
sou (Dóris, 2023).

Vim fazer o ensino médio em Aracaju, cidade onde moro 
hoje, porque na época vim morar com minha tia, já que seu 
marido havia morrido e ela já havia me convidado antes, 
mas quando ele faleceu, ela se sentiu muito sozinha e falou 
com meus pais para que eu viesse morar aqui com ela.

Viver aqui foi um novo mundo que se abriu para mim, em-
bora eu tivesse passado muita dificuldade para me adaptar, 
mas, com o apoio de minha tia, me ajustei às mudanças. 
Terminei o ensino médio em escola pública e lá me incen-
tivaram a tentar o vestibular na UFS, o que eu jamais acre-
ditei ser possível (Cora, 2023).

Prá e Cegatti (2016) comentam sobre a conquista do direito ao 
ensino superior pelas mulheres ao final do século XIX enquanto ele-
mento que configura o quadro da educação e do magistério feminino 
naquele período histórico e a respeito do fato de que muitas mulheres 
preferiram cursos e carreiras profissionais menos prestigiadas ou mais 
relacionadas às tarefas de cuidado e às funções domésticas. As autoras 
consideram que tal fato também pode se relacionar ao estabelecimento 
de uma estratégia das interessadas em seguir os estudos superiores, uma 
vez que ao optarem por uma carreira considerada mais apropriada para 
elas e já povoada por mulheres em seus antecedentes períodos, essas 
enfrentariam menos barreiras para seguir um curso universitário.

Mas, a minha paixão era a educação infantil. Não tenho 
muita vontade de trabalhar com adolescentes, acho que 
não sei falar muito bem a linguagem deles, então não tive 
experiência trabalhando com jovens e adultos. Também 
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não tive prática com creche. Acho que infelizmente pelos 
meus atuais problemas de saúde eu não consigo trabalhar 
com crianças bem pequenas. Fazíamos às vezes trabalhos 
junto com professoras de crianças pequenas e sei que por 
vezes até automaticamente é necessário pegar a criança no 
colo. Isso acontece até mesmo com a turma de quatro anos e 
eu não costumo esperar a professora auxiliar ou alguém pra 
ajudar, pois às vezes não encontramos ninguém (Iara, 2023).

Ainda para as autoras, dessa forma a educação ratificou a partici-
pação feminina no mercado de trabalho ao longo do século XX e as es-
colhas por determinados cursos ou carreiras ainda permanece próxima 
daquelas feitas no passado, como expresso nas narrativas que compõem 
essa pesquisa, ratificando um esquema de subordinação do qual ainda 
não nos livramos.

Acredito que sempre quis ser professora porque penso que 
contribuir com a educação e desenvolvimento de um ser 
humano é uma missão. Quando comecei a dar aulas na 
catequese tratava aquelas crianças como meus filhos e me 
preocupava em oferecer a eles o melhor que eu pudesse ser.

Fui aprovada para o curso de Pedagogia da UFS no ano de 
2005 e foi uma das maiores alegrias da minha vida poder 
ter essa oportunidade. Nesse ano minha irmã também veio 
morar em Aracaju (Cora, 2023).

O magistério integra as mulheres recorrendo a uma vocação fe-
minina para o ofício e apresenta a profissão da educação básica como 
função adequada às atividades femininas, pois esta se relaciona à função 
materna de cuidado das crianças e à tarefa de educá-las e socializá-las na 
infância. Uma das falas de Dóris, ao relatar sobre sua primeira experi-
ência enquanto professora no ensino infantil destaca bem essa situação

[...] trabalhei durante sete anos em uma escola particular, 
no Bairro Siqueira Campos, lá eu trabalhava na turminha 
do maternal, pois, as coordenações achavam que era do 
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meu perfil, por ser mais calma, tranquila, aquela coisa mais 
amorosa (Dóris, 2023).

Nesse sentido, as autoras consideram que para a feminização do ma-
gistério se estabelecer deve ocorrer também a denominada segregação ho-
rizontal, que é a concentração de mulheres em atividades entendidas como 
“femininas”, processo acompanhado pela segregação vertical, entendida 
como as dificuldades para alcançar altos postos na hierarquia profissional.

Lima e Silva (2021) apontam para o processo chamado “teto de 
vidro” o qual se configura pelas dificuldades que as mulheres encontram 
no ensino superior para elevar sua posição na hierarquia profissional. 
Entre tais barreiras, pode-se mencionar opreconceito implícito às ca-
pacidades femininas e as responsabilidades domésticas que decaem ex-
pressivamente sobre as mulheres.

Como parte desse fenômeno denominado de teto de vidro23, a exis-
tência dessas barreiras ao acesso a níveis de maior hierarquia e prestígio 
compromete, geralmente, as mulheres na construção da sua carreira na 
ciência. Então, mesmo que atualmente a participação das mulheres na 
ciência seja equitativa do ponto de vista numérico, a hierarquia acadê-
mica vai estar ocupada, sobretudo, por homens, independentemente da 
área do conhecimento (Silva e Ribeiro, 2014).

Maternagens e professoralidades subversivas
Negligenciadas, as mulheres compuseram-se enquanto signatárias 

de identidades fixadas e naturalizadas, assim professora e mãe carregam 
em si paradigmas impregnados pela cultura patriarcal ocidentalizada, 
construindo modos de dever ser professora e mãe.

Através das narrativas das docentes foi possível acessar efeitos-
-subjetividades que se desenharam em seus cotidianos enquanto mães e 
professoras configurando uma malha de poderes e saberes em ação pela 
manutenção do poder hegemônico que, ao controlar corpos atende as 
demandas do sistema.

Junto ao referencial teórico mobilizado nos propusemos perscru-
tar junto às narrativas como tal processo de investimento na produção 
de representações acerca da mulher e do magistério puderam promover 
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interpretações e sentidos que passariam a persistir por muito tempo, 
como a ideia do magistério enquanto missão ou sacerdócio.

Entendemos que as ferramentas conceituais oferecidas pelo refe-
rencial teórico pautou as investigações e contribuiu para pensarmos so-
bre quais condições se compuseram os juízos de valor e sua fundamen-
tação na produção do corpo docente-mãe, nos oferecendo condições 
para problematizar essa produção de corpos a partir das estratégias das 
instituições controladoras (Estado, Igreja, Escola, Ciência) para torná-
-los confiáveis e obedientes.

Práticas de maternagem ainda bastante consolidadas nos padrões 
foram expostas, principalmente na centralidade da criação dos filhos 
na figura da mulher, ainda que seja possível percebermos ensaios de 
subversões a esse respeito delineados em vários aspectos das narrativas. 
A legitimidade da família, dos valores e da mãe é um forte elemento de 
ancoragem das percepções.

O cuidado ainda é um elemento fortemente estruturado nos cor-
pos das professoras, tanto em relação aos filhos quanto aos alunos. Elas 
ainda centralizam os cuidados com os filhos em suas vidas, o que res-
tringe suas relações sociais, pessoais e profissionais, ou mesmo sua pró-
pria saúde, visto que colhemos relatos de autonegligência.

As relações entre maternar e professorar se mostraram vinculadas 
no que diz respeito às características que as professoras exigem de si mes-
mas e acreditam ser necessárias para desenvolver a ensinagem. As falas 
das professoras revelaram uma instituição escola que ainda opera sob a 
égide da exclusão e das posturas de dominação, baseadas na normalidade.

Evidenciamos que tanto a trajetória histórica, que reflete as condições 
de trabalho, educação e família, quanto o paradigma da diferença sexual im-
posta pelos papéis de gênero, produzem elementos importantes para o enten-
dimento da relação que se estabelece entre o feminino e a profissão docente. 
Contribuem também, para observarmos a construção de uma memória his-
tórica e discursiva, que estabelece reverberações nos discursos atuais.

Contribuições de estudos que mobilizem a formação docente 
na perspectiva dos processos de subjetivação são aliados para pensar 
a construção das professoras, pela necessidade de expandir e ultrapas-
sar estereótipos que vêm inclusive contribuindo com a precarização 
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do trabalho docente e inviabilizando experiências no que diz respeito 
a novas possibilidades de produção de conhecimento que superem as 
fronteiras do sexismo.

A própria Pedagogia enquanto campo da ciência urge por estudos 
que questionem seu desenvolvimento dentro de estigmas “naturais” e hege-
mônicos. Trata-se de um campo de conhecimento que se incumbe das rela-
ções sociais e aprendizagem, necessitando ser percebida para além práticas 
cuidadoras e assistencialistas “amorosas” vocacionais e missionárias.

A reprodução de crenças em relação a papéis de gênero aponta 
para a necessidade de pensarmos sobre as formas que as professoras 
mobilizam tais questões na sala de aula e sobre como esses movimentos 
se dão também durante a formação em Pedagogia. Ao mesmo tempo 
em suas falas ressaltam percepções da necessidade de uma reformula-
ção nas práticas escolares como um todo, perspectivando uma escola 
que opere sob a égide de práticas onde reverberem o protagonismo de 
cada estudante, respeitando sua realidade e promovendo pertencimento 
a comunidade escolar.
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DAS NORMALISTAS
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Introdução
Com o propósito de formar profissionais para trabalhar com o 

público diverso, que aos poucos se multiplicava, surgem no Brasil as 
escolas normais, entre o final do século XIX e início do século XX. Com 
a intensa taxa de analfabetismo no país, neste período, os ditos “repu-
blicanos” consideraram importante reverter esse quadro. Conforme si-
naliza Caroline Santiago (2022), juntava-se ao quadro de analfabetismo, 
questões de saúde pública, identidade nacional e uma estrutura para a 
sociedade que se erguia após a república. 

Na tentativa de organizar os espaços e produzir uma melhor dis-
tribuição dos sujeitos, a educação emergiu como alternativa de formar 
e transformar os corpos, sob a premissa de uma “unificação social”, bus-
cando uniformizar a grande massa de pessoas, das mais diferentes etnias, 
para que estas fizessem parte do desenvolvimento das terras brasileiras.

A partir de alguns saberes determinados por campos científicos, que 
permeavam os currículos das chamadas Escolas Normais, a aposta era que 
os indivíduos aprendessem novos modos de circular em sociedade, além de 
novas maneiras de estar em campo privado. Assim, dar uma nova cara a um 
país em progresso seria algo a se alcançar por meio da educação.  

Com o auxílio de Nietzsche (2022), considerado o Filósofo da 
Suspeita, vamos pensar sobre como a ideia de progresso se desenrolou 
na história da humanidade. O progresso, segundo o autor, provém do 
que ele chama de “morte”, isso seria a perda do potencial de vida do ser 

DOI - http://dx.doi.org/10.17564/2026.88303.39.9.73-90
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humano, em detrimento de uma “prosperidade”. O autor ainda aponta 
que a decadência, a degeneração, a perda da função de vida, bem como 
a perda de um propósito para viver, são frutos do dito “progresso”, que 
quanto maior, maior também é o número de humanidade sacrificada em 
sua potência de existir. Nietzsche (2022) ainda sinaliza sobre os “pode-
res menores”, aqui trazemos estes ilustrados nos saberes que permeavam 
a Disciplina Educação Moral, dentro da Escola Normal Rui Barbosa. 

Em 1911, a Escola Normal passou a funcionar em prédio próprio 
na praça central da cidade de Aracaju, permanecendo ali até a década de 
1950 (Freitas, 2008). Em 1923, a Escola Normal passou a ser denomina-
da Escola Normal Rui Barbosa, por iniciativa do Presidente do Estado 
Graccho Cardoso e, em 1947, com a Reforma instituída pela Lei Orgâ-
nica do Ensino Normal (n.8.560, de 2/01/1946), passou a ser chamada 
Instituto de Educação Rui Barbosa. Anamaria Freitas (2008) sinaliza 
que a Escola Normal foi um importante espaço de formação para as 
mulheres de Sergipe, sendo considerada a principal marca da feminiza-
ção do magistério primário no estado.

A Realização da Pesquisa
Por meio da pesquisa qualitativa, percebemos a complexidade de 

fenômenos, fatos e processos particulares e específicos. Ainda contribuiu 
para explicações profundas, quando se quer relacionar aspectos particu-
lares do comportamento a contextos mais amplos. Utilizamos para levan-
tamento de informações as pesquisas bibliográfica e documental. 

Assim esta pesquisa teve como universo a Escola Normal Rui Bar-
bosa, tendo como amostra os programas da Disciplina Educação Moral. 
Fizemos um recorte temporal entre os anos 1911 (início do funciona-
mento da Escola Normal em prédio próprio, localizado na época na 
Praça Olímpio Campos- Aracaju- SE) até o ano de 1948 (ano limite por 
conta da catalogação de informações).

Foram utilizadas como fontes primárias da pesquisa: Programa de 
disciplinas e textos complementares; Livro de ponto dos funcionários e 
dos docentes, além de alguns regulamentos e regimentos internos que 
contribuíram para realizarmos a escrita sobre a referida escola. Essas in-
formações foram capturadas no contato com o Arquivo do Instituto de 
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Educação Rui Barbosa (Antiga Escola Normal). A coleta dessas infor-
mações foi feita por meio de registro fotográfico, cópias de documentos 
digitalizados e registros escritos.

Disciplinarização nos conteúdos
Os saberes determinados por campos científicos que compuseram 

a Disciplina Educação Moral estavam pautados em propostas conside-
radas “verdadeiras”, amparadas em métodos. Foucault (2010a) acres-
centa que tais saberes e métodos também faziam parte de um jogo de 
regras, definições e de técnicas que se articulavam para que as alunas 
aprendessem e atendessem ao projeto de cidadã que a Escola Normal 
Rui Barbosa pretendia formar e também transformar.

Santiago (2022) aponta que o corpo foi incorporado na educação, 
sendo “pedagogizado” junto à moral, se entrelaçando entre esses cam-
pos de saberes. Formar e transformar o corpo em útil e produtivo para 
o trabalho, tendo suas bases em ideais moralistas, inspirados na moral 
cristã, tornava-se cada vez mais interessante ao modelo educacional im-
portado, que estava sendo implementado em terras sergipanas para a 
formação de mulheres no período estudado.

Com carteiras escolares importadas dos Estados Unidos e os 
laboratórios montados com instrumentos oriundos da Euro-
pa, as futuras professoras de Sergipe, contariam com disposi-
tivos pedagógicos apropriados para o aprendizado necessário 
à atuação do magistério (Freitas e Dantas, 2010, p. 240). 

Nota-se que dentro da escola se ensinava mais do que os conteúdos 
sobre exercer a função docente, suas condutas morais e sobre atividades 
domésticas, a própria estrutura do prédio e seus regulamentos disciplina-
vam as jovens para tornarem-se professoras. Guacira Louro (2020) apon-
ta que tudo faz do espaço escolar, enfatizando aqui a Escola Normal, um 
espaço destinado a transformar meninas/mulheres em professoras, desde 
os currículos, normas, uniformes, até a estrutura do prédio, os corredores, 
os quadros, as mestras e mestres, fazendo desta composição um movi-
mento de transformação de corpos dentro deste espaço.
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A educação moral pretendia atingir horizontes amplos, não apenas 
com o intuito de instruir as alunas sobre os conteúdos que eram 
ministrados, pretendia-se também incutir valores, (bons) hábitos, sen-
timentos de dívida, fosse esta com a instituição escolar, com a família 
e/ou mesmo com a nação que vinha se erguendo sob ideais moralistas. 
As alunas seriam atravessadas por tais sentimentos, à medida que iam 
se apropriando dos saberes da Disciplina. Ressaltamos que a Disciplina 
em questão permaneceu atrelada ao currículo da escola por quase todo 
o período estudado, iniciando em 1913, indo para além do limite tem-
poral recortado nesta pesquisa.

Santiago (2022) indica que, a aposta em educar moralmente, civiliza-
damente e higienicamente a população brasileira, estabelecia suas bases de 
atuação, ancoradas nos saberes da medicina, da moralidade e do civismo, 
dessa forma acabava impossibilitando, dificultando ou mesmo excluindo 
outras formas de educação. Quantos saberes podem ter sido invalidados ou 
deslegitimados por não estarem pautados nessas bases (medicina, moral e 
civismo)? A quem interessa esses saberes? O que estes pretendiam? 

	 Santiago (2022) ainda sinaliza que o novo movimento que atribuí-
am ao corpo, no início do século XX, envolviam as questões de prazer e de 
cuidado com o mesmo, proporcionando inúmeras possibilidades para este. 
O corpo que não seguisse aquela cultura era considerado impotente e  tinha 
uma existência limitada. Nesse sentido, percebemos que as subjetividades 
perpassam vidas que foram/são produzidas no mundo, que determina, faz 
acontecer e materializa as existências possíveis (Farias, 2024).

O processo de adestramento do corpo (Nietzsche, 2022) para de-
senvolver uma moral, precisou adquirir um atrelamento de características 
que pudessem proporcionar processos de subjetivação às alunas da Escola 
Normal Rui Barbosa. Tanto no Regulamento da Instrução Pública (1924), 
se repetindo no Regulamento da Instrução Pública (1926), havia sinaliza-
ções de como seria a Disciplina Educação Moral e Cívica.

i) A Educação Moral e Civica é um ensino de natureza abs-
tracta, mas cujos efeitos se concretizam, a cada passo, nas 
manifestações exteriores dos sentimentos individuaes; le-
vantar esses sentimentos e conduzilos á pratica de actos de 
bondade, de altruismo, de justiça, de equidade, de patriotismo e 
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de solidariedade - eis o grande objectivo da Educação Moral 
e Civica. A sequencia natural desse estudo, aperfeiçoando o 
carater do individuo, lhe incutir o interesse pela organização 
política nacional, pelas liberdades públicas, pelos direitos e 
deveres do cidadão; ensinar-lhe-á, em summa, o culto da 
Patria avigorado pela historia dos grandes feitos e pela bio-
graphia dos grandes homens (BRSEIERB0301).

 	 Nota-se que um dos intuitos da Educação Moral e Cívica, refor-
çava a ideia de produção de sentimentos individuais, que concordavam 
com a proposta de desenvolvimento patriótico. Foi possível verificar 
ainda que o “grande objetivo” da Educação Moral e Cívica estava en-
trelaçado com os sentimentos de bondade, altruísmo, justiça, solidarie-
dade, equidade e estes seriam produzidos dia a dia, infiltrando-se na 
consciência das alunas, tornando-se útil na medida que fossem sendo 
experimentados todos os dias, por meio da Disciplina.

Essa utilidade tem sido sempre experimentada todos os 
dias, e é consequentemente uma característica que obtém 
uma ênfase nova e regular a cada dia que passa, daí decorre 
que, longe de desaparecer da consciência, longe mesmo de 
ser esquecida, tem necessariamente de se tornar impressa 
na consciência com uma distinção cada vez maior (Nietzs-
che, 2022, p. 12-13).

	 Nietzsche (2022) enfatiza que, ao passo que uma experiência é 
reforçada diariamente, ela torna-se regular, passando a ser impressa na 
consciência, mas não apenas nela, atravessando o corpo, efetivando assim 
o poder dos discursos, tornando-os algo corriqueiro, “naturalizado”, “co-
mum”, “normal”. Percebemos então que a aprendizagens de sentimentos 
como bondade, justiça e solidariedade, por exemplo, são frutos de discur-
sos que estavam impressos nos documentos da Escola e estes pretendiam 
se efetivar de forma real nos corpos das alunas que ali estavam.

Ainda segundo os Regulamentos, estudar tal Disciplina possibilitaria 
o aperfeiçoamento do caráter das alunas de forma “sequencialmente natu-
ral”, podendo despertar nestas o interesse pela organização política nacional, 
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além das liberdades públicas, ressaltando os direitos e também os deveres 
de cada uma. Para Santiago (2022) a força que a educação teria para mobili-
zar todas as ferramentas em prol do desenvolvimento dos sujeitos  perpassa 
o âmbito do corpo. Assim, cada conteúdo abordado na Disciplina Educa-
ção Moral, estava atrelado a intencionalidades de adestramento dos modos 
de agir desses corpos em sociedade, subjetivando-os.

Segundo Foucault (2010a), as Disciplinas seriam um princípio de 
limitação do discurso, sendo este princípio tanto relativo, quanto móvel, 
que permite construir, dentro de determinadas condições, fazendo par-
te de um jogo restrito. Pensando junto ao autor, a Disciplina aqui abor-
dada, elaborada sob determinadas restrições, relacionava-se a interesses 
que permitiam limitar os discursos aquilo que estava sendo determinado, 
imposto, podendo este ser modificado ou excluído, à medida que seriam 
mudadas as pretensões de se construir o que a escola se propunha.

A questão da moral alastrava-se pelos documentos que regula-
mentavam a educação da época, tanto que, até para serem admitidas, 
enquanto alunas na Escola Normal Rui Barbosa, eram exigidos alguns 
desses conhecimentos prévios às jovens, conforme aponta o Programa 
de admissão ao primeiro ano da Escola Normal “Ruy Barbosa”, datado 
de 20 de janeiro de 1929:

Conhecimentos exigidos: noções concretas, accentuada-
mente objectivas de português, de calculo arithmetico, de 
morphologia geometica, de geographia, de historia patria, 
de sciencias physicas e naturaes, de instrucção moral e ci-
vica e de desenho (BRSEIERB0102).

	 Nota-se que esses conhecimentos exigidos iam na direção de que 
as jovens, que concorriam às vagas de admissão na escola, precisavam 
de noções sobre português, matemática, geografia, história (enfatizan-
do a história da pátria), ciências físicas e naturais, desenho e sobretudo 
serem instruídas antes mesmo de adentrarem, sobre os conhecimentos 
que diziam respeito a moralidade e ao civismo, como cidadãs republi-
canas que eram. Ainda foi possível detectar neste programa que a prova 
direcionada à avaliação sobre as noções de Instrução Moral e Cívica, 
ocorria de forma oral, e mais
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Cumpre que a comissão examinadora tenha sempre em 
vista que as candidatas deverão provar possuirem o de-
senvolvimento intellectual indispensavel á matricula do 1º 
ano do curso normal (BRSEIERB0102).

	 Esse lembrete, apresentado à comissão que examinaria as can-
didatas, buscava reforçar a vigilância sobre as aptidões das jovens, en-
fatizando o desenvolvimento intelectual. Essa vigilância era parte de 
um movimento de produção de corpos que deveriam ser adestrados, 
moralizados, treinados e formados. As subjetividades tornaram-se algo 
fabricável e o poder produz corpos cada vez mais dóceis, em detalhes, 
sem folga, nem espaços (Foucault, 2010b). Podemos perceber que havia 
um sistema de controle, pautado em uma moral, que se empenhava em 
produzir alunas cada vez mais esforçadas, dóceis,  pacientes e morais. 

Amparados também pelos discursos médicos, os saberes sobre a 
moral foram se disseminando, e com estes as formas de “tratar” os cor-
pos, fosse para evitar doenças físicas ou morais e isso foi se reforçando 
também no âmbito escolar. Nas instituições disciplinares, a exemplo 
da escola, era preciso controlar os impulsos, amputar os desejos, im-
pedir a vontade de potência, limitar as condições de possibilidades, 
para produção e adestramento de corpos que transitariam na socieda-
de dita moderna e progressiva (Farias, 2024). Foucault (2010a) alerta 
que nem tudo que a disciplina engloba, pode ser considerado como 
“verdadeiro e aceitável», assim, seguiremos na direção de perceber os 
conteúdos abordados na Educação Moral ensinada às alunas da Escola 
Normal Rui Barbosa.

Conteúdos aprendidos/apreendidos
Uma das artes mais eficazes no processo de separar o corpo das 

suas potências, foi a arte de dosar: aumentar a lucratividade da máqui-
na econômica e diminuir o pensamento político e crítico do indivíduo 
(Foucault, 2010b). Dividir o corpo, afastando deste seu poder de se po-
sicionar politicamente, adestrando-o para suprir as necessidades da po-
derosa maquinaria econômica, criando sujeitos que aceitem, sem ques-
tionar, o modo de vida capitalista que se apresenta e dita a maneira de 
existir de cada um e cada uma.
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Na busca de documentos da Escola Normal Rui Barbosa, a Disciplina 
Educação Moral foi localizada a partir do ano de 1913, sendo melhor docu-
mentada entre os anos de 1913, 1927, 1930 e 1931 Em Foucault (2010a, p. 
31-32) encontramos como as disciplinas foram sendo compostas:

[...] são feitas tanto de erros como de verdades, erros que 
não são resíduos ou corpos estranhos, mas que tem fun-
ções positivas, uma eficácia histórica, um papel muitas ve-
zes indissociável daquele das verdades. [...] é preciso que 
ela responda a condições [...] Ela precisa dirigir-se a um 
plano de objetos determinados.

Foi possível verificar no Regimento Interno, datado de 1913, como 
os conteúdos a serem trabalhados na Disciplina Educação Moral, nem 
sempre tão verdadeiros ou mesmo livre de erros, pretendiam inserir as 
alunas na direção de um projeto de nacionalidade patriótica, previa-
mente determinado, que a escola pretendia trilhar naquele momento, 
construindo uma eficácia histórica. As subjetividades que permeiam o 
corpo dócil, se fazem da união entre a utilidade deste corpo, em termos 
econômicos e da docilidade do mesmo, em termos de obediência polí-
tica (Foucault, 2010b). Dentre estes conteúdos, datados de 1913, em sua 
segunda parte, foram registrados:

Tabela 1 – Regimento Interno (1913)

Deveres e direitos individuais Liberdade

 A família Caridade

Os amigos A lei moral

Deveres cívicos e internacionais O trabalho

A Patria Justiça

O Estado O sentimento de dever

Os cidadãos Tolerancia e (palavra não identificada)

Deveres para com o semelhante Soberania nacional
Fonte:  Elaboração própria (2025).
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Esses conteúdos se articulavam uns aos outros, ligados a um fio 
condutor que proliferavam a moral nas esferas públicas, a exemplo 
dos conteúdos: Os amigos; Deveres cívicos e internacionais; A Pátria; 
O Estado; Os cidadãos; Deveres para com o semelhante; Soberania 
nacional; Caridade; O trabalho; Tolerância. Mas também, podemos 
perceber essa disseminação moral na esfera privada, exemplificando 
com os conteúdos: Deveres e direitos individuais; A família; Justiça; 
Liberdade; A lei moral; O sentimento de dever. Aqui nos deparamos 
com o princípio da especificidade (Foucault, 2010a) que concebe o 
discurso como uma violência que fazemos às coisas, bem como uma 
prática que lhe impomos em todo o caso.

Para Foucault (2010b), a disciplina compõe forças para obter 
um aparelho eficiente, tornando o corpo um elemento que pode se 
colocar, mover, articular com outros, o constituindo como uma peça 
da grande maquinaria que opera em segmentos múltiplos. Assim 
sendo, os conteúdos presentes neste regulamento pretendiam incutir 
nas alunas um sentimento moralizante de dívida para com os outros 
e com a nação.

Foucault (2010a) aponta que para algo se tornar “verdadeiro”, é 
preciso que este esteja obedecendo a um conjunto de regras discursi-
vas, reativadas nos nossos próprios discursos. Pode ter sido interes-
sante reforçar os discursos sobre as questões morais nos conteúdos 
da escola, tornando estes “verdadeiros” à medida que se propaga-
vam no seu interior, sendo reforçados diariamente. Foucault (2010a) 
afirma que a disciplina é um princípio de controle da produção do 
discurso, esta fixa os limites pelo jogo de uma identidade que tem a 
forma de uma reatualização permanente das regras, legitimando sua 
aparição ou extinção.

	 Também foram localizados os programas referentes aos anos en-
tre 1927 e 1931, os quais constavam os seguintes conteúdos da Discipli-
na apresentando a nomenclatura Instrução Moral e Cívica:
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Tabela 2 – Programas Instrução Moral e Civica Dos Anos 1927-1931

Constituição da familia; As principais leis organicas do Brasil;

Idea da Patria; A constituição brasileira;

Concepção da humanidade; Organização constitucional da Nação Brasileira;

Deveres civicos; Datas e símbolos nacionaes.

Virtudes humanas; Os tres poderes da Republica

O Governo, suas formas; A lei;
Fonte: Elaboração própria (2025)

Levando em consideração a aposta do Regulamento Geral da Ins-
trução (1924 e 1926), nota-se que o caráter sequencial ocorreu, talvez 
não de forma “natural” como o mesmo descreve. Apontaremos aqui al-
guns dos conteúdos que se repetem e se reforçam, trazendo o princípio 
de descontinuidade (Foucault, 2010a), na tentativa de incutir os saberes 
que permeavam tal Disciplina. O conteúdo Família aparece como um 
aprofundamento deste assunto, visto que era necessário às alunas tam-
bém conhecerem como se dava a Constituição da família atendendo aos 
preceitos morais da época. Este conteúdo (Família) também foi abor-
dado no programa da Educação Moral e Cívica datado de 1930, como 
veremos posteriormente. 

Tudo começa desde cedo, a família pode ser um dos pri-
meiros estágios de confinamento do corpo, já que este 
passa por diversos espaços de produção de subjetividades, 
até estar totalmente acabado: adestrado, docilizado, obe-
diente, produtivo/ lucrativo e eficiente. Quanto mais dócil, 
mais difícil esse corpo vai emperrar na máquina de pro-
dução (lucro). Trazendo como exemplo desses espaços, te-
mos: a família, a escola, o quartel, a fábrica. Ao entrar na 
maquinaria de produção de subjetividades, os corpos que 
não sairem “acabados” da maneira desejada, são jogados 
para forma da máquina, lançados para outros espaços de 
(trans)formação (outras máquinas de produção), trazendo 
como exemplificação, temos: o hospital, a igreja, o hospí-
cio, a cadeia (Farias, 2024, p. 84).
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Em Foucault (2010a) nos deparamos com a questão da educação, 
sendo esta uma maneira política de manter ou de modificar a posse dos 
discursos, com os saberes e os poderes que eles trazem consigo. Pode-
mos aqui trazer o princípio da inversão (Foucault, 2010a), pois não te-
ria maneira mais eficaz para produzir corpos embasados em princípios 
morais, de forma massiva, se não por meio das instituições disciplinares, 
aqui enfatizamos as instituições escolares, reforçando e mantendo que o 
lugar que as jovens poderiam/ deveriam se preparar era para atuação no 
lar e constituir uma família.

Os assuntos relacionados ao sentimento de república contribuí-
ram para as aprendizagens das jovens alunas, de maneira bem sutil, a 
violência discursiva pôde ser distribuída ao longo da rotina da escola. A 
proposta para validar esse sentimento de fazer parte de uma república, 
foi verificada em conteúdos como: As principais leis orgânicas do Brasil; 
A constituição brasileira; Organização constitucional da Nação Brasilei-
ra; Datas e símbolos nacionais; Os três poderes da República. Aqui nos 
deparamos com o princípio da exterioridade (Foucault, 2010a) passan-
do de suas condições externas de possibilidade, àquilo que dá lugar à 
série aleatória desses acontecimentos e fixa suas fronteiras.

A questão do dever foi reforçada no conteúdo Deveres Cívicos, en-
quanto cidadãs, as jovens alunas precisavam saber quais eram seus deveres 
perante a república que se erguia. Incutir tais deveres poderia proporcionar 
uma maior aproximação com o que se entendia de república naquele mo-
mento, o conhecimento das leis, a constituição que em breve seria modifi-
cada, como seria a nação que estava sendo organizada, pautadas nos três 
poderes executivo, legislativo e judiciário, além de saber das datas a serem 
comemoradas civilmente, alimentando o respeito pelos símbolos nacionais, 
a exemplo da bandeira, do hino nacional e brasão nacional.

No sentido de provocar e promover o desenvolvimento de senti-
mentos moralizantes, assuntos como Ideia de Patria; Concepção da hu-
manidade; Virtudes humanas visavam cumprir este objetivo. Nietzsche 
(2022) nos convida a pensar um pouco como esses sentimentos foram 
sendo colocados para os seres humanos, a medida em que se tornavam 
impotentes, submissos, fracos, inofensivos, obedientes, levantando tam-
bém a provocação sobre a “virtude”:
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E a impotência que não exige, está voltada para a ‘bondade’, a 
mansidão, a submissão àqueles que se odeia, a obediência [...].  
O caráter inofensivo dos fracos, a própria covardia em que ele é 
rico, a sua posição à porta, a sua necessidade forçada de esperar, 
ganham aqui belos nomes, tais como “paciência”, que também 
se chama “virtude; não poder vingar-se, chama-se não querer 
vingar-se, talvez até perdão (pois eles não sabem o que fazem - 
só nós sabemos o que fazem). Falam também do ‘amor dos seus 
inimigos’ e suam por isso (Nietzsche, 2022, p. 33).

Nietzsche (2022) ironiza que poderia ser interessante a produção 
de seres humanos com tais virtudes, seres obedientes, seguindo um flu-
xo de rebanho, alienados, sendo paciente e obedientes às ordens que 
provinham de outros seres “superiores”. Assim, impotentes em pensar 
sobre sua potência enquanto seres políticos, os seres humanos, sem ge-
neralizações, passaram a seguir cegamente uma moral previamente de-
terminada. Trazendo essa passagem à questão da produção das subjeti-
vidades nas jovens alunas, impor a estes conteúdos que desenvolvessem 
tais “virtudes”, como obediência e paciência, versavam com a proposta 
de desenvolvimento dessa moral que Nietzsche (2022) aponta. 

As minúcias desses programas iam sinalizando como se tratava de 
uma sequência, nada natural, de imposição de saberes, como veremos 
no quadro que segue:

Quadro 1 – Programa Educação Moral E Civica (1930)
1º Que é moral?
2º O trabalho (escripto)
3º A profissão
4º Igualdade e liberdade (escripto)
5º Justiça (escripto)
6º Deveres para com os animais e vegetais
7º Datas nacionaes (escripto)
8º Cidadão brasileiro
9º Tutela e curatela
10º Contratos (escripto)
11º Família

Fonte: Elaboração própria (2025)
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No programa, datado de 1930, já chamava atenção por estar se-
parado dos conteúdos dos anos entre 1927 e 1931, talvez seja uma in-
quietação apenas. À medida que vamos vendo a listagem dos conteúdos, 
alguns deles se repetem e se reforçam, como o conteúdo da Família, por 
exemplo. O poder tinha a pretensão de um controle da família, já que 
esta era, muitas vezes, vista como um porto seguro, um lugar em que o 
corpo poderia repousar, ficar, permanecer. Além disso, a família seria a 
“base” para reprodução das forças de trabalho, sendo socialmente im-
posta à mulher o discurso do papel de reprodutora (mãe) e ao homem 
o papel de mantenedor financeiro do lar, lembrando aqui que estamos 
tratando dos discursos proferidos no início do século XX. 

Outro conteúdo que se mostra interessante vem em forma de per-
gunta: “Que é moral?”, se pudéssemos acrescentar mais algumas ques-
tões para proporcionar inquietações seriam: “De que moral estavam se 
referindo?”, “O que se pretendia aprender sobre tal assunto?”, “O que 
essa moral pretendia produzir?”. Ressaltando que a proposta para sele-
ção dos conteúdos estava repleta de intencionalidades, e estas preten-
diam atender as demandas que a sociedade estava atravessando naquele 
momento, incutindo nas alunas os valores morais, sejam eles quais fo-
rem, para que estas respondessem ao que estava sendo implantado.

Além de ensinarem a questão da moral de forma mais direta, tratar 
de alguns outros pontos se fazia necessário. Com o objetivo de preparar as 
alunas para atuação no trabalho, era preciso também incutir os requisitos 
morais que permeavam tal atividade. Sendo assim, conteúdos como O tra-
balho; A profissão, por exemplo, estariam compondo o arcabouço de assun-
tos que disciplinavam as alunas, atravessando seu adestramento por meio 
da Disciplina Educação Moral. Lembrando que a questão do trabalho não 
remunerado, realizado dentro de casa, era desconsiderado trabalho, por 
conta de discursos que naturalizavam essa profissão como sendo atribuição 
de mulheres e portanto, precisavam ser realizadas pelas mesmas.

Levantando ainda algumas provocações a respeito do que era rea-
lizado na Escola Normal Rui Barbosa, Foucault (2010b) aponta que uma 
das técnicas disciplinares mais refinadas de vigilância e punição, são as 
provas, ele chama de exame. Por meio dele, ou das provas, as alunas pas-
sariam a ser conhecidas, tornando-se vigiadas, registradas e catalogadas 
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em documentos, sendo alvo mais fácil de serem punidas, caso fugissem 
à normalidade imposta. A visibilidade que o exame proporciona, expõe 
as alunas, mostrando seus avanços e seus retrocessos, suas forças e suas 
fraquezas, podendo ser classificadas e hierarquizadas, vigiadas e puni-
das, conforme os resultados alcançados.

	 Em relação ao exame, eram necessários (re) avaliar suas apren-
dizagens por meio de provas. Vigilância e punição das suas potenciali-
dades, dos seus atos morais, dos seus desempenhos perante a gama de 
saberes a que as alunas eram expostas, tudo isso camuflado no processo 
de avaliação, trazendo aqui as provas parciais como exemplo, verifican-
do que a avaliação consistia também em vigiar, punir, selecionar, classi-
ficar e excluir de acordo com o desempenho de cada uma.

Para proporcionar uma maior visibilidade, mesmo sendo uma 
armadilha, segundo Foucault (2010b), sobre o que ocorria nos anda-
mentos da escola, o calendário de provas era noticiado no Diário Ofi-
cial do Estado de Sergipe, em local reservado para os acontecimentos 
referentes à instituição, sinalizando aqui a importância da imprensa no 
processo de disseminação dos discursos. No quadro abaixo, destaca-se a 
chamada para a 1ª prova parcial da disciplina Educação Moral e Cívica, 
publicada no Diário Oficial de Sergipe, no dia 5 de junho de 1946.

Quadro 2 – Chamada Para A 1ª Prova Parcial (1946)

Educação Moral e Cívica

Segunda- feira, 10 de junho de 1946

Série Turma Horário

5ª A 8 horas

5ª B 14 horas	
Fonte: Elaboração própria (2025)

Conforme o quadro elaborado acima, podemos observar que a 
chamada se direcionava somente às turmas A e B, da 5ª série. Os horá-
rios pré-estabelecidos decretavam em que momento e em quais condi-
ções  as alunas poderiam realizar a prova. Em mais um registro retirado 
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da secretaria do agora chamado Instituto Pedagógico Rui Barbosa, datado 
de 3 de junho de 1946, apontava algumas observações às alunas desta série: 

Observações- As alunas [...] do 5º ano normal deverão vir 
munidas de caneta- tinteiro; as demais de lapis tinta. Não 
haverá turmas de mais de 25 alunas. Não é permitida a en-
trada na classe conduzindo livros, embrulhos, cadernos, 
etc. (BRSEIERB0013).

As condições expostas e impostas determinavam o que poderiam 
aqueles corpos: levar canetas ou lápis, materiais apropriados e vetados. 
O descumprimento de tais determinações poderia ocasionar em pena-
lidades ou mesmo no impedimento de ingresso ao local de prova. A 
produção sutil de subjetividades que obedecessem fielmente às deter-
minações legais e morais da Escola Normal Rui Barbosa ultrapassavam 
a questão dos conteúdos abordados em sala de aula, ou mesmo dos en-
quadramentos das provas.

Assim, refletir sobre uma Disciplina proporciona ir muito além de 
observar seus conteúdos. No jogo das regras de uma organização discipli-
nar, como a Escola Normal Rui Barbosa, o ato de ter uma Disciplina de 
nome Educação Moral, e suas outras nomenclaturas, diz muito sobre o que 
estava sendo discutido na sociedade sergipana naquele momento histórico. 
Elencar nas alunas sentimentos moralizantes, de respeito à pátria e vestir 
a capa de cidadãs, seria um dos movimentos que tal disciplina pretendia. 
Cercada de intenções, os discursos que circularam nessa Disciplina, pode 
ter efetivado suas marcas nos corpos das alunas que ali estavam.

Considerações Finais
Fazendo parte do projeto de “progresso”, as Escolas Normais 

emergiram no Brasil. Uma delas foi a Escola Normal Rui Barbosa, ins-
talada em Aracaju- Sergipe. Dentro desta se ensinava muito mais do 
que aprender a ler, escrever e contar, haviam Disciplinas que atendiam a 
jogos de saberes e também de poderes que se entrelaçavam e efetivavam 
seus discursos nos corpos.

Perceber as propostas que estavam nas entrelinhas da Disciplina 
Educação Moral, foi um dos movimentos iniciais desta escrita. Formar 
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e transformar as jovens sergipanas para exercerem sua cidadania foi um 
dos objetivos da Disciplina Educação Moral. Além de incutir valores 
moralizantes, tal Disciplina se perpetuou por um longo período nos 
currículos da Escola.

Desenvolver sentimentos que incorporam nas alunas a capa de 
cidadãs moralizadas fez parte da formação de muitas jovens sergipanas. 
Algumas destas tornaram-se professoras do magistério primário, res-
ponsáveis por propagar esses sentimentos aos futuros cidadãos.

O que tentamos provocar com tal escrita foi a reflexão sobre como 
os discursos produzidos e promovidos na Disciplina Educação Moral 
foi se efetivando nos currículos da escola e consequentemente nos cor-
pos das alunas, produzindo assim suas subjetividades a respeito do que 
era ser uma professora moralizada.

Dessa forma, achamos pertinente que sejam realizadas outras 
pesquisas que possam movimentar mais provocações a respeito do que 
fomos nos tornando por meio dos discursos, estes vindo de forma im-
plícita ou explícita, como por vezes observamos nos documentos en-
contrados durante o desenvolvimento desta pesquisa.

Contudo, sinalizamos ser de grande importância percebermos os 
discursos que circulam em torno do campo educacional, estes são pro-
duzidos e validados por campos de saberes sob um regime de “verdade”. 
Que possamos duvidar e/ ou questionar sobre tais discursos, pois estes 
tornam-se reais e atravessam corpos e vidas de pessoas.
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Introdução
As mulheres representam 51,5% da população brasileira, segundo 

o Censo Demográfico de 2022. No estado de Minas Gerais, essa por-
centagem é similar, com 51,2% de mulheres. Esses dados revelam que 
o grupo sexual das mulheres constitui mais da metade da população 
no país e no estado. Contudo, essa representatividade não se traduz em 
igualdade de direitos, pois as mulheres, embora majoritárias, são histo-
ricamente menorizadas na sociedade contemporânea. Essa sociedade, 
organizada sob a égide do modo de produção capitalista (MPC), segue a 
lógica e a ideologia burguesa, que fomenta a hierarquização de pessoas 
para tentar justificar, à primeira vista, a exploração de uma classe sobre 
outra com o objetivo de adquirir mais-valor.

Nesse contexto, diversas separações e obrigações são atribuídas às 
diferenças biológicas, como já apontado por Marx (2017), ao destacar 
que sexo e idade eram marcadores utilizados para acentuar a exploração 
capitalista. Essa realidade é evidente na diferença salarial entre homens 
e mulheres, mesmo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) – 
Decreto-lei 5.452/1943 – garantindo igualdade salarial em seu artigo 
461: “Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado 
ao mesmo empregador, na mesma localidade, corresponderá, igual sa-
lário, sem distinção de sexo”. Entretanto, a desigualdade salarial persis-
te. Tanto que, após 80 anos, foi necessário criar novas legislações para 
reforçar e incentivar a efetivação da igualdade salarial, como a Lei nº 
14.611/2023, o Decreto nº 11.795/2023 e a Portaria nº 3.714/2023.

DOI - http://dx.doi.org/10.17564/2026.88303.39.9.91-110
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Essas diferenças decorrem de como os marcadores biológicos 
delimitam os corpos das mulheres, atribuindo-lhes a responsabilidade 
exclusiva pela gestação. A condição de que somente as mulheres ges-
tam – ainda que nem todas possam ou queiram gestar – as segmenta 
no MPC como um grupo que vale menos no processo de obtenção de 
mais-valor e, por isso, deve receber menos, garantindo que a obtenção 
de mais-valor não seja prejudicada. Essa lógica foi explicitada na fala 
do ex-ministro de Minas e Energia Adolfo Sachsida, durante o governo 
Bolsonaro, ao afirmar:

É simplesmente o comportamento racional do empresá-
rio […] o custo de oportunidade da mulher é mais alto, 
porque ela é mais eficiente fora do mercado. Se o casal 
tiver um filho provavelmente é a mulher que vai cuidar do 
filho. Cara, você consegue imaginar uma empresa ficar seis 
meses sem o seu gerente? Não tem jeito. Quando eu fui 
contra essa ideia de dar licença maternidade de seis me-
ses, o pessoal me xingou. Não é nada disso, é que eu me 
preocupo com as mulheres (Bergamo, 2022, grifo nosso).

 
	 A capacidade reprodutiva da mulher é vista como sua função 

principal em uma sociedade que enaltece o exército industrial de re-
serva e a população excedente. Essa perspectiva reforça a ideia de que 
o controle dos corpos das mulheres é uma arena de disputa, seja de 
forma objetiva, como pela legislação sobre o aborto, ou de maneira 
mais subjetiva, como o o incentivo, ou a falta dele, à licença-materni-
dade e à amamentação.

	 Partindo dessa prerrogativa, este estudo tem como objetivo cen-
tral analisar os documentos que norteiam a licença-maternidade das 
servidoras docentes universitárias estaduais de Minas Gerais. A popu-
lação investigada é composta por mulheres que representam a elite in-
telectual do país, com estabilidade empregatícia garantida por concurso 
público. Por meio da análise documental das legislações pertinentes, 
serão investigadas as diretrizes e possibilidades relativas à licença-ma-
ternidade para essas docentes.
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O método de pesquisa e de exposição adotado é o materialismo 
histórico-dialético (MHD), que busca compreender a totalidade ao re-
lacionar as partes investigadas com o todo que as compõe (Netto, 2011). 
Nesse sentido, o todo é sempre mais que a soma de suas partes (Marx, 
2017). A realidade é concebida como um movimento constante, enrai-
zado na materialidade, na historicidade e na dialeticidade do objeto de 
estudo, considerando sua inserção nas ciências humanas e sociais. Esse 
método reflete como Marx analisou o MPC, permitindo, a aplicação de 
sua base metodológica a diferentes objetos de pesquisa (Netto, 2011).

Assim, este estudo se justifica pela necessidade de retratar como 
a legislação do Estado de Minas Gerais impõe limitações às servidoras 
docentes universitárias e relacionar essas demandas à realidade mate-
rial e concreta do contexto social em que estão inseridas. O MHD, aqui 
aplicado, não busca generalizar, mas compreender como um estudo de 
caso se articula com demandas macro, evidenciando a relação intrínse-
ca entre o todo e suas partes.

A maternidade no contexto do MPC
O trabalho, entendido como uma atividade ontológica central na 

história e essência do homo sapiens, é visto como a modificação da na-
tureza em prol da sobrevivência humana (Marx, 2017). Assim, toda so-
ciedade necessita de um modo de produção de trabalho atrelado ao seu 
propósito de sobrevivência. No contexto do MPC, o trabalho alienado e 
estranhado foi fortalecido, gerando um distanciamento de seu real sen-
tido e função. O princípio do MPC é a geração de mais-valor, ou seja, 
entre duas classes, há uma que tem sua força de trabalho expropriada 
além do necessário para sua subsistência, garantindo também o benefí-
cio da outra classe. 

	 A estrutura do MPC é sustentada pela ideologia de que a classe 
trabalhadora deve trabalhar mais para sustentar ambas as classes, en-
quanto a classe capitalista, que detém os meios de produção – adquiridos 
historicamente por processos violentos, como a acumulação primitiva 
(Marx, 2017) – se beneficia do trabalho alheio. Nesse cenário, a classe 
trabalhadora realiza todo o trabalho social, enquanto a classe capitalista 
concentra a riqueza e reforça sua dominação por meio de uma ideologia 
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burguesa que desvaloriza o trabalho e o substitui pela centralidade do 
equivalente universal, atualmente representado pelo dinheiro.

	 A perpetuação dessa estrutura depende de um aparato ideoló-
gico que naturalize a exploração e garanta a longevidade do sistema. 
Para isso, estruturas sociais preexistentes ao capitalismo são moldadas 
para servir à ideologia burguesa, como o patriarcado, que é integrado ao 
MPC sob a forma do patriarcado capitalista. Nesse contexto, as mulhe-
res são oprimidas por sua condição biológica, o que facilita sua explora-
ção em função do mais-valor. Suas características concretas e materiais, 
servem como pilar para cobranças sociais.

	 Como apontado por Lerner (2019, p. 289) “[...] o sexo determi-
na que mulheres devem ter filhos, e o sistema sexo-gênero afirma que 
elas devem criar os filhos”. Essa lógica agrupa as mulheres em um mes-
mo grupo, o grupo sexual, justificando ideologicamente sua subalterni-
zação no MPC. Assim, o trabalho de cuidado é atribuído às mulheres 
como algo natural, uma obrigação inerente ao seu sexo, reforçando as 
cobranças opressoras de gênero.

	 Por essa razão, as mulheres são frequentemente vistas como 
mais eficientes fora do mercado de trabalho – conforme explicitado 
pelo ex-ministro Adolfo Sachsida – pois sua principal função no MPC 
seria gerar e cuidar de novos trabalhadores, preparando-os não apenas 
para sustentar a si mesmos, mas também para garantir a reprodução do 
sistema. Essa função é essencial para a manutenção do MPC e para a 
regulação da exploração pela classe capitalista. Marx (2017) destaca que 
a concorrência entre trabalhadores favorece os capitalistas, sendo fo-
mentada por diferenças salariais baseadas em critérios biológicos, como 
sexo e idade. Assim, controlar e regular o processo de fecundidade/na-
talidade torna-se uma demanda essencial dentro dessa engrenagem ex-
ploratória. Esse controle é refletido nas categorias de exército industrial 
de reserva e população excedente, descritas por Marx (2017).

	 O exército industrial de reserva consiste em trabalhadores(as) 
que alternam entre períodos de emprego e desemprego, disponíveis 
de acordo com as necessidades variáveis do mercado. Segundo Marx 
(2017, p. 672, grifo nosso): “[...] um exército industrial de reserva sem-
pre disponível, dizimado durante parte do ano pelo mais desumano 
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trabalho forçado e, durante a outra parte, degradado pela falta de traba-
lho” (Marx, 2017, p. 672, grifo nosso). Já a população excedente é com-
posta por trabalhadores(as) considerados supérfluos para a dinâmica 
do MPC, sem possibilidade real de emprego, mas que servem para pres-
sionar a classe proletária por meio da concorrência. Marx (2017, p. 857, 
grifo nosso) define-a como: “[...]uma população trabalhadora adicional 
relativamente excedente, isto é, excessiva para as necessidades médias 
de valorização do capital e, portanto, supérflua”.

Sendo essas duas categorias constituídas por pessoas, responsá-
veis pela geração de mais-valor, o controle quantitativo da procriação é 
essencial para o MPC. Isso justifica por que, em alguns países, o aborto 
é permitido, enquanto em outros é proibido, ou como certos territó-
rios promovem a fecundidade/natalidade enquanto outros a limitam. 
Compreender o MPC no contexto da globalização é indispensável para 
analisar como essas dinâmicas se integram e se sustentam no sistema.

A procriação, embora dependa dos dois grupos sexuais, atribui às 
mulheres, por suas condições materiais, a tarefa de formar um novo ser 
humano em seu ventre. Embora estudos busquem alternativas tecnoló-
gicas para substituir essa função, elas ainda não são plenamente viáveis, 
o que evidencia o potencial de controle exercido sobre as mulheres no 
MPC. Esse controle é necessário para que a demanda variável do capital 
(força de trabalho) permaneça sob a tutela organizacional do sistema. 
Uma das formas implícitas de regular a fecundidade/natalidade em uma 
sociedade onde o dinheiro é central para a sobrevivência é a organiza-
ção legal das licenças vinculadas à natalidade, que impactam diretamen-
te as mulheres economicamente ativas.

História da licença maternidade no Brasil
O Brasil, no contexto da globalização mundial, inseriu-se no ce-

nário do MPC de forma tardia, após ajustes necessários para se adequar 
a esse modelo. A abolição da escravidão, em 1888, foi um marco fun-
damental, já que o capitalismo exige trabalhadores(as) assalariados(as). 
Outro evento importante foi a Proclamação da República, em 1889. Es-
ses fatos históricos evidenciam a materialidade dialética que marcou o 
processo de adaptação do país ao MPC. Esses e outros ajustes ocorreram 
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gradativamente, trazendo as demandas necessárias para a implementa-
ção desse modo de produção, mesmo que de forma tardia.

Com o avanço desses ajustes e a formação inicial da classe trabalha-
dora, surgiram organizações sindicais que se expandiram, impulsionadas 
pela necessidade de sobrevivência de seus membros. Um marco nesse pro-
cesso foi a greve geral de 1917, iniciada em São Paulo, com reivindicações 
contra o alto custo de vida, o trabalho infantil, as baixas remunerações e 
as extenuantes jornadas de trabalho (Toledo, 2017). Fraccaro (2017, p. 76) 
aponta como essas jornadas extenuantes e os graves acidentes eram marcas 
de uma rotina laboral sem regulamentação: “[...] era comum encontrar ca-
sos como o de José, de 12 anos, que teve o braço esmagado por uma máqui-
na amassadeira da fábrica de biscoitos A Fidelidade, e Henrique Guido, de 
8 anos, que teve os dedos decepados numa oficina da Barra Funda”.

Os marcadores já identificados por Marx (2017) como essenciais 
ao MPC mostravam-se presentes nesse contexto. Por isso, crianças e jor-
nadas instáveis eram ferramentas utilizadas pela classe capitalista para 
intensificar a exploração. No Brasil, foi por meio das reivindicações pro-
letárias que as mulheres trabalhadoras iniciaram o processo de luta pela 
licença-maternidade. O Decreto 21.417-A, de 1932, representou o pri-
meiro marco nesse sentido, mesmo que ainda sem utilizar esse nome, 
como destacado em seu artigo 7º:

Art. 7º Em todos os estabelecimentos industriais e comer-
ciais públicos ou particulares, é proibido o trabalho à mu-
lher grávida, durante um período de quatro semanas, 
antes do parto, e quatro semanas depois.

§ 1.º A época das quatro semanas, anteriores ao parto será 
notificada, com a necessária antecedência, ao empregador, 
pela empregada, sob pena de perder está o direito ao auxí-
lio previsto no art. 9º.

[...]

§ 4º Os períodos de quatro semanas antes e depois do par-
to poderão ser aumentados até ao limite de duas semanas 
cada um em casos excepcionais, comprovados por atesta-
do médico. (Brasil, 1932).
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Contudo, o artigo 9º demonstrava que o salário da mulher era re-
duzido à metade: “Enquanto afastada do trabalho por força do disposto 
no art. 7º e respectivos parágrafos, terá a mulher direito a um auxílio 
correspondente à metade dos seus salários, de acordo com a média 
dos seis últimos meses e, bem assim, a reverter ao lugar que ocupava.” 
(Brasil, 1932, grifo nosso). 

Essas conquistas, direcionadas à classe trabalhadora, foram con-
solidadas na CLT, de 1943, assinada pelo presidente Getúlio Vargas. A 
CLT dedicou uma seção específica à maternidade, intitulada “Da pro-
teção à maternidade”, que inicia no artigo 391, estabelecendo como a 
divisão sexual do trabalho está intrinsecamente ligada às cobranças de 
gênero atribuídas às mulheres:

Art. 391 - Não constitui justo motivo para a rescisão do 
contrato de trabalho da mulher o fato de haver contraído 
matrimônio ou de encontrar-se em estado de gravidez. 
Parágrafo único - Não serão permitidos em regulamentos de 
qualquer natureza contratos coletivos ou individuais de traba-
lho, restrições ao direito da mulher ao seu emprego, por mo-
tivo de casamento ou de gravidez. (Brasil, 1943, grifo nosso).

Isso mostra que, além das gestantes, as mulheres que contraíam ma-
trimônio também enfrentavam risco de demissão, pela responsabilidade 
atrelada a ela do trabalho doméstico. Essas atribuições, entendidas como 
responsabilidades naturais das mulheres, reforçam a ideia de que elas de-
veriam ganhar menos, por serem consideradas mais eficientes fora do mer-
cado de trabalho em dado momento histórico. Afinal, além de gerar novos 
trabalhadores, cabia a elas cuidar da continuidade dessa força de trabalho, 
desempenhando tarefas como alimentação, limpeza e manutenção do lar.

	 Inicialmente, as gestantes eram remuneradas pelos empregado-
res durante o período de licença, que correspondia a seis semanas antes 
e seis semanas depois do parto (Brasil, 1943). O artigo 393 definia: “Du-
rante o período a que se refere o artigo anterior, a mulher terá direito aos 
salários integrais, calculados de acordo com a média dos seis últimos 
meses de trabalho, sendo-lhe ainda facultado reverter à função que an-
teriormente ocupava” (Brasil, 1943).
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	 Essas regulamentações foram atualizadas ao longo das décadas. 
Em 1973, a Organização Internacional do Trabalho recomendou que o 
auxílio-maternidade fosse pago pela Previdência Social, o que foi incor-
porado ao artigo 131 da CLT em 1977. Na década de 1970, a primeira 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação con-
tra a Mulher (CEDAW) destacou a luta global das mulheres por direi-
tos de igualdade. No entanto, o MPC, que se sustenta na desigualdade, 
inviabilizou muitas das demandas apresentadas nesse documento, que 
permanecem sem total efetivação no Brasil ainda na década de 2020.

Durante a ditadura empresarial-militar no Brasil, a desigualda-
de entre homens e mulheres se manteve. Com a redemocratização e a 
Constituição de 1988, a igualdade de direitos foi afirmada legislativa-
mente em seu artigo 5º:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos ter-
mos seguintes: I - homens e mulheres são iguais em direi-
tos e obrigações, nos termos desta Constituição; (Brasil, 
1988, grifo nosso).

No artigo 7º, a Constituição também assegurou: “XVIII - licença à 
gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento 
e vinte dias;” (Brasil, 1988). Com a Lei 10.421/2002, o artigo 392 da 
CLT foi atualizado para estender a licença-maternidade a 120 dias. Em 
2008, a Lei 11.770 instituiu o Programa Empresa Cidadã, permitindo 
que empresas ampliem a licença em até 60 dias, com incentivo fiscal.

Contudo, a Lei 11.770/2008 criou um modelo desigual, pois as 
empresas decidem voluntariamente aderir ao programa, beneficiando, 
em sua maioria, grandes corporações (Sorj; Fraga, 2022). Além disso, 
trabalhadoras autônomas que não contribuem com a Previdência Social 
ficam desprovidas do salário-maternidade, ampliando a precarização. 
Esse cenário dificulta a unidade da classe trabalhadora, ao fragmentá-la 
por meio de vínculos e condições desiguais.
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Licença maternidade e as docentes universitárias de Minas Gerais
As servidoras públicas do Estado de Minas Gerais tiveram como 

regência para a normatização da licença-maternidade a Lei nº 869, de 
05/07/1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Mi-
nas Gerais), em seu artigo 175, que dispunha de uma seção específica 
intitulada “Licença à funcionária gestante”. O texto estabelecia: “À fun-
cionária gestante será concedida, mediante inspeção médica, licença, 
por três meses, com vencimento ou remuneração e demais vantagens” 
(Minas Gerais, 1952). Essa lei foi atualizada em 2002, ampliando o pe-
ríodo de licença para 120 dias e mantendo a remuneração integral, con-
forme disposto no artigo 17 (Minas Gerais, 2002).

As normatizações estaduais acompanharam o movimento nacio-
nal, demonstrando como a totalidade deve ser compreendida por meio 
de sua dinâmica complexa e constante. Após a promulgação da Lei 
11.770 de 2008 (Programa Empresa Cidadã), Minas Gerais, por meio de 
reuniões da Mesa da Assembleia, instituiu a Deliberação nº 2.441/2009, 
que ampliou em 60 dias o período de licença-maternidade para as servi-
doras estaduais, de forma automática e “sem prejuízo da remuneração” 
(Minas Gerais, 2009).

A Lei Complementar nº 121/2011, sobre o Regime de Previdên-
cia e Assistência Social dos(as) servidores(as) estaduais, em seu artigo 
7º, ratificou as disposições anteriores: “licença-maternidade por cento 
e vinte dias, à servidora gestante, com remuneração integral, mediante 
apresentação de atestado médico oficial, bem como a prorrogação por 
sessenta dias prevista em legislação específica;” (Minas Gerais, 2011).

Mais recentemente, em 2023, foi reescrita uma nova deliberação 
referente às assistências prestadas, com as seguintes considerações:

[...] considerando que a Lei Federal nº 14.457, de 21 de se-
tembro de 2022, que instituiu o Programa Emprega + Mu-
lheres, destinado à inserção e à manutenção de mulheres 
no mercado de trabalho, prevê medidas de flexibilização 
do usufruto da prorrogação da licença-maternidade, com 
o objetivo de apoiar o retorno ao trabalho das mulheres;

considerando que, conforme a redação dada pela Lei Fede-
ral nº 14.457, de 2022, ao art. 1º-A da Lei Federal nº 11.770, 
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de 9 de setembro de 2008 – que cria o Programa Empresa 
Cidadã, destinado à prorrogação da licença-maternidade 
mediante concessão de incentivo fiscal, e altera a Lei Federal 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991 –, a empresa pode substi-
tuir a prorrogação da licença-maternidade pela redução 
da jornada de trabalho em 50% (cinquenta por cento), pelo 
período de cento e vinte dias; [...] (Minas Gerais, 2023).

Assim, a prorrogação, que anteriormente era automática, passou a 
exigir requerimento à Central de Atendimento e Orientação de Pessoal 
(Caop), além da opção pela funcionária de cumprir 50% de sua jornada 
durante o período de prorrogação. Essa deliberação também prevê que 
a remuneração da servidora não sofra prejuízo (Minas Gerais, 2023).

Entretanto, no Estado, há uma particularidade que impacta sig-
nificativamente as servidoras: o vencimento mensal é composto por 
remuneração base e gratificações que não são incorporadas a esse va-
lor. Assim, quando o(a) servidor(a) solicita qualquer tipo de licença re-
munerada, essas gratificações, que representam uma parte relevante da 
remuneração total, podem ser afetadas. Isso evidencia a fragilidade do 
vencimento desses(as) servidores(as), que podem perder esses valores a 
qualquer momento, caso haja alguma deliberação assinada. Além disso, 
os(as) aposentados(as) – inativos para o MPC – não possuem direito a 
tais acréscimos financeiros, já que não estão em efetivo exercício.

Os vencimentos dos(as) Professores(as) do Ensino Superior (PES) 
de Minas Gerais são compostos por:

• Gratificação de Incentivo à Docência (Lei 8.517/1984, texto atuali-
zado) – 10% do vencimento base acrescido 5% dos biênios como 
regente de turma;

• Adicional de Desempenho – ADE (Lei 14.693/2003, atualizada pela 
lei 16.676/2007) – estabelece a porcentagem para o cálculo do va-
lor do adicional com base no número de avaliações anuais satisfa-
tórias, variando de 6% a 70% do vencimento base, corresponden-
do, respectivamente, a 3 e 35 avaliações durante a carreira do(a) 
servidor(a);
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• Gratificação de Desempenho da Carreira de Professor de Educação 
Superior (GDPES) (Lei 17.988/2008, atualizada em 2013) – calcu-
lada com base na avaliação individual, institucional e nível de for-
mação do(a) docente, com valores que variam de R$ 1.460,55 a R$ 
5.140,07 para carga de 40 horas;

• Ajuda de custo para despesas com alimentação fixa e variável (Lei 
22.257/2016 e Decreto 48.113/2020) – calculada com base nos dias 
efetivamente trabalhados, com valores definidos por resolução 
Conjunta 001/2023 da Advocacia-Geral do Estado, mantidos em 
2024 a parcela fixa no valor de R$ 50,00 e a variável em R$ 25,00 
por dia efetivamente trabalhado.

Esses adicionais estão atrelados ao exercício efetivo das atividades. 
Mesmo a ADE, que pode ser incorporada à aposentadoria, depende 
de avaliações contínuas, que excluem períodos de afastamento. Essa 
sistemática impacta diretamente os rendimentos durante a licença-
-maternidade, limitando as garantias de estabilidade financeira para 
as servidoras. Como a ADE está vinculada a avaliações anuais satis-
fatórias, consideradas como indicadores de eficiência no desempenho 
da servidora, o afastamento do serviço durante a licença-maternidade 
não contribui para esse critério de avaliação.

Impactos das gratificações na remuneração das docentes
Segundo a Lei nº 24.848/2024, o vencimento base dos(as) PES 

com carga horária de 40 horas, em Minas Gerais, pode variar de R$ 
2.039,54 a R$ 7.177,69, dependendo do grau de formação e do tempo de 
efetivo exercício. Adicionalmente, todos os cálculos de gratificações são 
atrelados às porcentagens do vencimento base (exceto a ajuda de custo 
alimentícia fixa e variável), ampliando o abismo da diferença salarial 
entre funcionários(as) do mesmo cargo e intensificando a concorrência 
entre trabalhadores(as).

	 No caso das mulheres proletárias, essa competição assume ca-
racterísticas específicas, como Marx (2017) apontou, devido às parti-
cularidades biológicas que o MPC utiliza como justificativa para ba-
ratear a venda de sua força de trabalho. A possibilidade de gestação e 
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a necessidade de afastamento por licença-maternidade tornam essas 
mulheres mais vulneráveis dentro do sistema. Esse cálculo, ajustado 
à realidade da licença-maternidade, reforça o controle subjetivo sobre 
seus corpos, já que, em uma sociedade onde o dinheiro condiciona a 
subsistência, a perda de remuneração integral – com o corte de grati-
ficações ou a possibilidade de redução das mesmas – impacta direta-
mente a realidade material e concreta dessas mulheres.

Essa problemática foi evidenciada pelas associações de docentes 
das universidades estaduais de Minas Gerais (Universidade do Estado 
de Minas Gerais – UEMG – e Universidade Estadual de Montes Cla-
ros – Unimontes), representadas pela ADUEMG e ADUNIMONTES, 
em greves e mobilizações. Um exemplo foi a audiência da Comissão 
de Educação, Ciência e Tecnologia da Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais, em 24 de maio de 2023:

Professoras e servidoras dos quadros administrativos da 
Universidade do Estado de Minas Gerais (Uemg) e da 
Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes) 
abrem mão do direito à licença-maternidade para não 
perder suas gratificações e, assim, conseguir arcar com 
suas contas (Assembleia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais, 2023, grifo nosso).

Foi por meio da mobilização do movimento grevista da ADUEMG, 
em 2024, que a reivindicação para a manutenção da ajuda de custo du-
rante as licenças, inclusive a maternidade, foi efetivamente atendida (As-
sociação Nacional dos Docentes do Ensino Superior, 2024). Isso resultou 
na aprovação da Lei nº 24.838, assinada em 27 de junho de 2024, que, em 
seu artigo 8º, garante a manutenção da ajuda de custo para despesas com 
alimentação fixa e variável nos períodos de afastamento por licença-luto, 
licença para tratamento de saúde, licença-maternidade, licença à adotante 
e licença-paternidade. A lei entrou em vigor em 1º de janeiro de 2025.

Essa variação no recebimento das docentes demonstra as limitações 
que ainda afetam os direitos das mulheres ao usufruírem da licença-
-maternidade de forma integral e amparada. Sorj e Fraga (2022) já 
haviam destacado como trabalhadoras com diferentes vínculos de 
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ocupação (privado, público, militar ou informal) enfrentam desigual-
dades no acesso à licença-maternidade prevista por lei nacional. Essas 
desigualdades decorrem do caráter contributivo das licenças, que de-
pendem de contribuições regulares para a Previdência Social:

Isso significa, por exemplo, que estar desempregado, e mui-
to provavelmente não ter condições de contribuir à previ-
dência por conta própria, ainda que por um período, vai 
resultar em desproteção. Da mesma forma, dependendo 
do tipo de trabalho exercido e de vínculo, a possibilidade 
de usufruir dessas licenças poderá ser menor ou maior. As-
sim, ao apresentar natureza contributiva e estar associado 
a diferentes inserções ocupacionais, marcadas por relações 
mais ou menos formais, o desenho dessas políticas parece 
produzir e reproduzir desigualdades sociais (Sorj; Fraga, 
2022, p. 08, grifo nosso).

No contexto atual, as leis e decretos de Minas Gerais evidenciam 
desigualdades não apenas nos diferentes vínculos de ocupação, mas 
também na realidade das mulheres proletárias, especialmente ao se ana-
lisar questões relacionadas à licença-maternidade. Servidoras que são 
responsáveis exclusivas por seu sustento e/ou não possuem uma rede 
social de apoio (Lopes; Ramalho, 2024) enfrentam uma realidade mate-
rial ainda mais difícil, mesmo com o direito à licença garantido. 

Para a classe trabalhadora, vender sua força de trabalho não é 
uma escolha, mas uma necessidade. Quando a garantia da procriação 
em condições que assegurem a manutenção da vida de forma integral 
não é uma prioridade para a classe capitalista, torna-se evidente como o 
exército industrial de reserva e a população excedente permanecem em 
um quantitativo compreendido como adequado, tanto no Brasil quanto 
em outros países, considerando a realidade global do MPC. Incentivos 
ao aumento populacional ocorrem apenas em localidades específicas – 
como na Suécia, onde a licença é de 480 dias e dividida ente os pais 
(Macêdo; Lasmar, 2022) – mas não são estendidos a todos os contextos. 
Isso se dá porque a exploração da força de trabalho em países periféricos 
ainda atende às necessidades do sistema.
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Esse cenário impacta toda a classe trabalhadora, incluindo as PES 
de Minas Gerais, constituídas por mulheres da elite intelectual do país, 
que também enfrentam dificuldades para manter a integralidade de 
seus rendimentos ao usufruírem da licença-maternidade. Para algumas, 
essas dificuldades são ainda mais acentuadas, reforçando a ideia de que 
o MPC individualiza os problemas, transformando-os em questões pri-
vadas a serem resolvidas pela família ou pela própria mulher.

Compreender essa questão em sua totalidade é fundamental para 
entender como o modo de produção articula estruturas sociais e eco-
nômicas. Marx (2017) destaca que as situações não devem ser analisa-
das isoladamente, como se fossem casos únicos (robinsonados). Nesse 
sentido, compreender como o MPC utiliza a capacidade reprodutiva 
das mulheres para regular o mercado de compra e venda de força de 
trabalho e reforçar opressões de gênero é essencial para identificar essa 
engrenagem dentro do sistema.

O equilíbrio de uma população ativa em idade reprodutiva e eficiente 
para o MPC depende do controle da vida privada de todas as mulheres – 
as adultas de hoje e as gerações futuras. No Brasil, onde a idade média da 
população é de 35,5 anos e a taxa de fecundidade é de 1,57, comparada à 
Suécia, onde a idade média é de 41,1 anos e a taxa de fecundidade é de 1,45, 
observa-se que o incentivo à natalidade na Suécia atende a necessidades 
específicas de renovação da força de trabalho. No Brasil, no entanto, a ex-
ploração da força de trabalho já atende às demandas do sistema.

Assim, a dinâmica da licença-maternidade no Brasil, analisada nes-
te capítulo por meio das PES de Minas Gerais, evidencia a dupla função 
do trabalho das mulheres dentro do MPC, independentemente de sua po-
sição social, destacando qual função é mais valorizada em diferentes mo-
mentos históricos (atuação no mercado ou manutenção da vida). Embora 
existam diferenças e especificidades entre as trabalhadoras, o impacto do 
incentivo – ou da ausência dele – à fecundidade/natalidade recai sobre 
todas, afetando sua remuneração, que atualmente é essencial para a sub-
sistência. Esse cenário prejudica não apenas as mulheres, mas também 
as novas gerações de trabalhadores(as), já que a falta de tempo adequado 
para a recuperação pós-parto ou após uma intervenção cirúrgica cesaria-
na interfere na saúde das mães e de seus filhos(as), dificultando, inclusive, 
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o período de amamentação. Esse fator, por sua vez, impacta diretamente 
a saúde dos(as) futuros(as) trabalhadores(as).

Considerações finais
Após trazer dados sobre a realidade das docentes de ensino supe-

rior do Estado de Minas Gerais, este trabalho demonstra como as pro-
fessoras, mesmo sendo parte da elite intelectual e ocupando uma posi-
ção social superior à de grande parte da classe trabalhadora, também 
têm sua capacidade procriativa regulamentada pelas normas do Estado. 
O incentivo à licença-maternidade apresenta fissuras que influenciam 
a dinâmica de subsistência dessas docentes, ao não incorporar todas as 
ajudas de custo e dificultar uma avaliação positiva para a obtenção de 
acréscimos mais elevados da ADE.

Esses aspectos mostram que a realidade das PES se alinha à de 
muitas outras mulheres da classe proletária, pois aquilo que as une em 
sua condição material é essencialmente o mesmo. Por isso, ao partir do 
MHD, é necessário reconhecer tanto as especificidades quanto o con-
texto mais amplo em que estão inseridas. A premissa de relacionar as 
múltiplas demandas existentes para compreender um fato é a base dos 
estudos marxianos que norteiam esta análise. Não se desconsidera a 
existência de particularidades, mas as abstrações precisam ser compre-
endidas como são: abstrações, e não totalidades.

O processo de conscientização começa pela ampliação do conhe-
cimento, analisando realidades diversas e identificando suas interseções, 
enfatizando também o que as une, e não somente o que as separa. Com o 
trabalho como pilar central, a maternidade e a procriação se interligam às 
necessidades fundamentais do atual modo de produção, exigindo o con-
trole das mulheres tanto objetiva quanto subjetivamente. Por essa razão, 
Marx (2017) define a economia como economia política, destacando que 
o capital não é uma coisa em si, mas sim gerido dentro de uma organiza-
ção de pessoas que o sustenta. Para o autor, tratar a economia apenas em 
termos numéricos é característica de uma “economia vulgar”, que ignora 
os aspectos concretos da realidade. Da mesma forma, analisar o apoio à 
maternidade de forma descontextualizada não reflete a realidade que a 
sustenta no MPC, limitando-se a questões pontuais.
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Dessa forma, este capítulo buscou abordar as inquietações relativas 
à falta de assistência efetiva e prática às PES de Minas Gerais, relacionan-
do essa questão ao contexto da população economicamente ativa no Bra-
sil, à idade média da população e aos índices de fecundidade apresenta-
dos por pesquisas recentes. Sendo a força de trabalho um capital variável 
(Marx, 2017), os incentivos ou desincentivos à maternidade recaem sobre 
a necessidade de regular o exército industrial de reserva e a população 
excedente, tanto no cenário brasileiro quanto na realidade globalizada.

Aquilo que pode parecer uma escolha individual ou familiar deve 
ser ampliado para sua função social dentro da sociedade atual, que é 
regida pelas necessidades impostas pela lógica e ideologia burguesa. 
Assim como Marx (2017) alerta para o erro de tratar a economia de 
forma vulgar, aqui enfatizamos que a licença-maternidade e o efetivo 
direito a ela precisam ser compreendidos de forma ampla e contextuali-
zada. Evidencia-se que políticas públicas que favoreçam a dignidade das 
mulheres são importantes, mas configuram soluções pontuais. Somen-
te por meio da ampliação do processo de conscientização será possível 
promover mudanças estruturais no sistema que sustenta essas questões, 
evitando respostas superficiais. Portanto, a partir de uma perspectiva 
revolucionária, o verdadeiro incentivo e respeito à maternidade não 
surgirão dentro de um modo de produção que hierarquiza pessoas, mas 
em um contexto no qual todos(as) possuam o mesmo valor e efetiva 
contribuição social através do trabalho.
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6. COLETIVOS DE MÃES  
UNIVERSITÁRIAS NO BRASIL

Juliana Marcia Santos Silva

O modelo de universidade que praticamos hoje no Brasil, apesar 
dos avanços conquistados a duras penas pelos movimentos sociais, ain-
da estimula a evasão de determinados grupos. Enquanto celebramos 
as conquistas, não podemos deixar de lado as ausências e os silêncios 
ainda existentes no ensino superior. Diante das ausências e evasões de 
mães deste ambiente de produção científica, os coletivos universitários 
tem efervescido debates sobre inserção e permanência dos grupos que 
sofrem com diversas opressões interseccionadas, dentre estes grupos es-
tão o grupo das mães.

A representação da mãe como rainha do lar, dedicada e represen-
tada na figura de Maria, a virgem santa mãe de Jesus, reverbera na socie-
dade criando padrões de maternidade que estarão eternamente além do 
horizonte, mas inalcançável. Esses padrões de mãe perfeita são reforça-
dos ainda mais na era da internet, com mães-influencers sempre prontas 
para mostrar suas belas e saudáveis crianças – criadas com uma equipe 
inteira de babás e outros profissionais que nunca parecem nas fotos – 
para vender soluções com publicidades pagas por marcas diversas que 
irão convencer o público de que é possível ser uma mãe perfeita (muito 
provavelmente em um curso de um coach pago em suaves parcelas de 
24 vezes no cartão). 

Do lado real da vivência da maternidade temos mulheres solitá-
rias e exaustas de perseguir este ideal de “boa mãe” que jamais será al-
cançado, mas que será sempre apontado como “um dom natural” para a 
mulher. Mas onde estava este tal “dom natural” quando as francesas en-
viavam seus filhos para locais insalubres para serem amamentados por 
amas de leite desconhecidas que cuidavam e nutriam ao mesmo tempo 
de outras tantas crianças? Aonde ele estava quando era comum cometer 
infanticídio? Será que este não é um fruto da natureza?

DOI - http://dx.doi.org/10.17564/2026.88303.39.9.111-132
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Nos últimos anos perguntas como essas me levaram a desenvolver   
trabalhos com pesquisas sobre a origem da figura da “boa mãe”, apon-
tada por Badinter (1985; 2011) quando a autora trata do Mito do amor 
materno. A autora indica que, após um declive populacional devido às 
guerras, no final do séc. XVIII o Estado Francês percebeu que faltariam 
braços nos postos de trabalho para operar as máquinas e no exército 
para empunhar as armas do em nome da França. Assim, o Estado tratou 
de lembrar às mulheres das delícias da maternidade, da falaciosa nature-
za feminina, bem como do pecado terrível que seria não amar os filhos. 
Com Deus e a natureza na mesma conversa, as mulheres trataram de 
aderir a prática de amamentar seus filhos tida até então como repugnan-
te, selvagem e pouco elegante.

Diante desse falso “chamado divino e da natureza” as mulheres 
foram sendo cada vez mais coagidas a limitar seus sonhos e ambições às 
quatro paredes de sua casa, tornando-se assim o “anjo do lar”1. Diante 
da tal natureza feminina a mulher teria apenas aptidões para a gestão 
da casa, desta forma não deveria ter participação na vida política ou 
pública, nem almejar coisas como uma formação acadêmica e científica.

É remando contra esta corrente que as mulheres se inserem na 
universidade, contudo sua maternidade ainda é tratada como algo que 
deve permanecer na esfera privada, sendo passível de interjeições ou 
intervenções em qualquer momento que ouse atravessar a vivência uni-
versitária desta mulher. É para o enfrentamento das opressões vivencia-
das pelas mães universitárias que as mulheres-mães estudantes se orga-
nizam em coletivos universitários.

O que é um coletivo?
O interesse das ciências sociais acerca dos coletivos vem crescendo 

juntamente com o número e a diversificação dos coletivos. Analisando a 
literatura atual sobre coletivos percebemos que há certa dificuldade em 
conceituar estes movimentos devido a sua multiplicidade de formatos, 
pois apresentam uma diversidade de temas de interesse e de formas de 
atuação. Contudo podemos conceitua-los a partir de suas similaridades. 
1 Trata-se de um poema com este título escrito por Coventry Patmore (1823-1896) que tratava 
do papel doméstico da mulher e do amor conjugal. Esta figura é criticada por Virgínia Wolf que 
informa que este anjo a assombrava e que para escrever ela deveria mata-lo.



COLETIVOS DE MÃES UNIVERSITÁRIAS NO BRASIL

113

Podemos afirmar que os coletivos são grupos auto-organizados em 
torno de uma pauta que seja de comum interesse dos seus membros. Estes 
grupos buscam alguma transformação social, política ou cultural poden-
do ou não se referir a uma realidade que atravesse a trajetória ou a atual 
situação destes membros. Suas principais características são a fluidez em 
sua composição e em suas pautas, pois há possibilidade de mudança de 
suas pautas diante das demandas dos membros e diante do seu contexto; a 
horizontalidade e autonomia como princípios que se opõem à hierarquia; 
e a presença nas redes sociais. Nas práticas adotas por estes grupos há 
uma nítida referência à origem latina da palavra colligere que significa “co-
lher junto”2, pois os coletivos seguem a lógica de trabalhar coletivamente 
para construir algo que possa ser colhido coletivamente pelos membros 
do coletivo e seus pares. Seus membros identificam-se como ativistas ou 
militantes e são principalmente jovens com menos de 30 anos. 

Historicizando essa temática notamos que a organização dos jo-
vens em coletivos não é uma realidade que surgiu neste século, contudo 
a novidade da contemporaneidade é o seu aumento quantitativo na cena 
pública e sua pluralidade dentro das pautas sociais abordadas por eles. 
No Brasil, este crescimento pode estar associado ao clima democrático 
que se instalou no período de redemocratização, bem como relacionado 
às políticas de inclusão social e o incentivo à participação política que se 
registrou após a década de 1990 (Gohn, 2022).

Embora a conjuntura política possa ter estimulado os jovens a 
atuarem no cenário político, é justamente a descrença e a insatisfação 
com as instituições políticas tradicionais que impulsiona novas formas 
de ação coletiva e de agir político. Essa descrença nos modelos polí-
ticos tradicionais cresceu após a crise financeira mundial e revelou a 
capacidade de mobilização das pessoas para reivindicarem melhores 
condições de vida fora das estruturas tradicionais de organização e dos 
movimentos sociais (Perez, Souza, 2020; Perez, 2018).

Cansados de esperar que o funcionamento correto das engre-
nagens políticas os guiasse até o cenário democrático prometido pela 

2 A palavra coletivo vem do latim colligere que significa “colher junto” e “reunir”. Não foram 
localizados materiais bibliográficos que realizem o delineamento histórico do uso da palavra, 
contudo, nota-se que a nomenclatura tem sido adotada por grupos organizados que trabalham 
em torno de um mesmo interesse e/ou problema em comum.
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constituição de 1988, os jovens brasileiros foram em busca de fazer po-
lítica com as próprias mãos a partir de protestos e manifestações sem 
associações com partidos, movimentos sociais, grupos ou quaisquer 
tipos de organizações já conhecidas. Revela-se um cenário de pessoas 
comuns realizando rechaço público diante do mau funcionamento dos 
serviços públicos, a promiscuidade dos partidos políticos, a corrupção, 
a impunidade e a insatisfação com a cooptação de alguns movimentos 
sociais que se diziam não-alinhados com a política tradicional, mas na 
prática eram vassalos de algum partido. 

Diante disso, os jovens vêm atuando para promover uma renovação 
da cena pública e assumiram o protagonismo das novas formas de parti-
cipação a partir das redes, mídias sociais e os coletivos. Essas organizações 
coletivas tornaram-se mais numerosas no Brasil na medida em que os 
jovens percebem a necessidade de um novo agir político e novas formas 
de organização que permitam maior participação direta. (Gohn, 2022) 

No que tange a organização dos coletivos no cenário brasileiro 
o ano de 2013 acaba por ser um divisor de águas que altera significa-
tivamente tanto a numerosidade e o engajamento social dos coletivos 
quanto às análises realizadas sobre eles. Assim, no período anterior ao 
ano de 2013 as análises sociológicas sobre os coletivos majoritariamente 
ocupavam-se de seus aspectos culturais e da criatividade artística com 
base nos estudos e abordagens de Deleuze, Foucault, Latour, Guattari, 
Dubet e Marcuse. Contudo dados do “latinobarômetro” de 2010, 2013 
e 2015, apontam que a conjuntura política efervesce nos jovens uma 
descrença que atinge seu pico em 2013, causando nos jovens de diversos 
direcionamentos ideológicos uma inquietação que traz para este grupo 
uma urgência de participação (Perez, 2018; Gohn, 2022). Em 2013 surge

uma heterogeneidade de movimentos sociais, atores cole-
tivos que buscam a abertura de um sistema político, buro-
crático fechado a participação social com projetos políticos 
em disputa, mas que marcaram com as diferenças nas lutas 
sociais a insatisfação com a democracia representativa que 
não respondem mais às necessidades sociais e humanas da 
sociedade (Neves, 2016, p.2)
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 Destaca-se que neste contexto se popularizaram no Brasil novas 
formas de ação coletiva, dentre estas o modelo dos coletivos, que já vi-
nham se tornando numerosos desde 2010, mas que ganharam maior 
notoriedade e também mais adeptos a este tipo de organização entre o 
público jovem. (Gohn, 2022; Zanata Thibes et al., 2020)

Esta indignação coletiva que despertou a juventude brasileira para 
o engajamento político culminou nas Jornadas de Junho 2013 (também 
chamadas de Revolta do Vinagre3), que utilizaram fortemente as redes 
sociais em sua organização e possuíam diversas pautas políticas e sociais. 
Nestas jornadas os jovens foram às ruas gritando “Não são só 20 centavos”, 
em referência ao discurso midiático que insistia em reduzir as demandas 
da movimentação nacional ao aumento da tarifa de ônibus, contudo ha-
via numerosas outras queixas coletivamente compartilhadas por esta ju-
ventude. Dentre as pautas destacava-se a indignação com a corrupção e as 
más condições dos serviços públicos que se contrastavam com as incríveis 
estruturas para a realização da copa do mundo que ocorreria no país ano 
seguinte, fruto dos altos investimentos do governo federal.

As jornadas registram a intensa participação de coletivos que já 
atuavam no cenário nacional, contudo esse contexto estimula o sur-
gimento de inúmeros outros coletivos que emergem num cenário de 
múltiplas manifestações contra o neoliberalismo e seus efeitos, além de 
afirmações das identidades e das diferenças culturais dentro do cenário 
brasileiro. Assim, podemos afirmar que os coletivos representam uma 
reconfiguração do ativismo urbano brasileiro, com novos formatos de 
engajamento, frutos de uma nova cultura política de participação social. 
(Perez; Silva Filho, 2017; Gohn, 2022)

A literatura que analisa os coletivos pós 2013 passa então a apre-
sentar uma tendência de destacar que estes grupos se baseiam na de-
fesa da autonomia do sujeito e o agrupamento a partir da vivência de 
experiências e desenvolvimento de consciências. Ademais, os coletivos 
deste período concentram-se intensamente no momento presente, pre-
ocupando-se com a vivência de algo novo, além do acesso a práticas ne-

3 O movimento recebeu este nome pois os manifestantes difundiram a informação de que o uso 
de vinagres nas roupas ou em máscaras protegeria os manifestantes contra os efeitos das bombas 
de gás lacrimogêneo utilizadas pela polícia para dispersar as multidões que se formavam nos 
protestos do dia 13 de junho de 2013. 
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gadas ou que foram economicamente inacessíveis durante sua trajetória 
de vida, além de ter como elemento articulador dos membros a defesa 
de uma causa e pautar-se na ideia do “ganhar-ganhar” - todos os mem-
bros que participam do esforço e poderão se beneficiar do resultado. 
(Gohn 2022; Maria; Ozório, 2017)

Apesar dessas similaridades gerais, as análises da literatura apontam 
que os coletivos não são homogêneos e também não possuem caracterís-
ticas homogêneas, há uma multiplicidade e diversidade de formas, temas, 
demandas, pautas, duração, formas de funcionamento, no relacionamento 
com instituições, órgãos e partidos. (Gohn, 2022; Perez; Souza, 2018)

[...] eles podem ter transversalidade e combinarem, por 
exemplo, horizontalidade com verticalização em algumas 
ocasiões; podem mudar o alvo de suas ações e demandas 
periodicamente; utilizam intensamente as formas de comu-
nicação e participação social online. (Gohn, 2022, p.179)

No que tange a tipificação, Perez e Souza (2017) atribui aos cole-
tivos uma categorização em sete tipos sendo eles: universitários, vincu-
lados a partidos, vinculados a movimentos estudantis, que atuam com 
causas sociais, de artes, promotores de eventos e empresariais, demons-
trando assim a diversidade de uso deste modelo de ação coletiva. 

São diversas as bibliografias que destacam a relevância e a nume-
rosidade dos coletivos universitários, pois a universidade é um ambiente 
fértil para mobilizações. Sua abundante presença neste espaço se dá de 
maneira em que o ativismo acompanha e alimenta-se do debate acadê-
mico, mantendo uma relação constante com a universidade e a ciência.

Os coletivos universitários são reflexo desse novo formato de agir po-
lítico e de participação social que tentam mudar o formato de agir político 
dentro dos ambientes universitários e que são fruto das mudanças na pró-
pria cena do movimento dos estudantes de ensino superior e das transfor-
mações trazidas pelas políticas de ações afirmativas neste ambiente. 

Em sua maioria, os coletivos universitários são organizações vol-
tadas para a denúncia das desigualdades sociais históricas e promovem 
o enfrentamento dos efeitos de sua incidência sobre as oportunidades de 
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acesso e permanência na educação de nível superior, tendo se concentra-
do principalmente na desigualdade de racial, de gênero e socioeconômica 
que se perpetuam na sociedade, além disso geralmente utilizam a abor-
dagem da interseccionalidade, entrecruzando essas vertentes de opressão. 

Os membros dos coletivos identificam-se geralmente como ativis-
tas, sendo em sua maioria alunos, mas também são agentes de ação dire-
ta no espaço urbano. Assim realizam articulações com outros coletivos e 
movimentos, formam redes para promover atos de enfrentamento e de 
resistência político-culturais. 

Dentro das Instituições de Ensino Superior (IES), os coletivos 
universitários podem ser de atuação local, promovendo a organização 
política e cooperação entre os estudantes, buscando estabelecer o diá-
logo com as reitorias, pró-reitorias, coordenações, secretarias e demais 
componentes das instituições e podendo significar mudanças expressi-
vas para acolhimentos dos grupos em vulnerabilidade social inseridos 
nestes espaços, e por consequência na redução das desigualdades so-
ciais dentro e fora da universidade. Contudo há também os coletivos 
de atuação mais ampliada, que realizam articulação estadual, regional, 
nacional ou que não se limitam aos espaços físicos para definir as suas 
ações, fazendo da internet e do ambiente virtual o seu local de atuação.

A formação dos coletivos universitários pode se dar pelas ques-
tões identitárias dos estudantes, bem como ser fruto do convívio entre 
estudantes ativistas ou entre aqueles que mantiveram contato em pro-
gramas e projetos de pesquisa e extensão ou em alguma disciplina. Nesta 
relação coletivo e espaço universitário se realizam trocas constantes em 
que os estudantes partem de “abordagens interdisciplinares, que desen-
volvem pedagogias que articulam o ativismo sociocultural, em espaços 
urbanos, com atividades didáticas curriculares, compondo inovações 
no campo da pesquisa, ensino e extensão.” (Gohn, 2022, p.196).

Os coletivos universitários enquanto redes de organização, educa-
ção e afeto, fazem-se necessários para a promoção da permanência das 
minorias sociais no ensino superior.  Além do afeto e do compartilha-
mento de vivências, os coletivos têm o importante papel de organizar as 
demandas apresentadas por seus grupos e exigir mudanças nas políti-
cas públicas e institucionais para suprir tais necessidades. Os coletivos 



118

MULHERES E DISPOSITIVOS DE ASSUJEITAMENTOS:  
A FORMAÇÃO DE EDUCADORAS, A FABRICAÇÃO DE CORPOS E OS PROCESSOS DE MATERNAGENS

universitários têm como principal atividade pautar representações nos 
espaços decisórios da vida universitária, pressionar mudanças dentro de 
suas respectivas universidades, lutar pela conquista de direitos e tam-
bém garantir a manutenção de direitos já conquistados. 

Neste sentido, as características dos coletivos como espaço de or-
ganização e reivindicação, mas também de educação e afeto são perce-
bidas no que chamamos de coletivos de mães universitárias.

Onde estão os coletivos de Mães Universitárias do Brasil?
Trabalhos que desenvolvi anteriormente4 (Silva, 2017; 2020) de-

monstram que as mães universitárias se articulam com suas redes de 
apoio que garantem sua permanência na universidade, podendo ser 
composta tanto por familiares, quanto por serviços como creches e ba-
bás, ou até mesmo por amigos e vizinhos. Entretanto, em muitos casos, 
esta rede não está consolidada, pois diversas estudantes mães não têm 
com quem deixar os filhos e não encontram nas universidades progra-
mas de apoio à maternidade como a creche ou auxílio creche.

Essas redes fazem-se necessárias, pois tanto a universidade quanto 
a maternidade são “instituições ávidas” (Urpia; Sampaio, 2011) que exi-
gem grande dedicação destas mulheres. A avidez destas instituições que 
acirram a necessidade de conciliar os múltiplos papéis desempenhados 
por estas impactam diretamente no rendimento das mães estudantes.

As redes também se articulam no espaço interno da universidade, 
podendo ser uma rede de pares que compartilham das mesmas dificul-
dades. Algumas dessas redes se constituem então dentro dos modelos de 
movimento social, observatórios, grupos de trabalho (GTs) e coletivos 
universitários, sendo este último o modelo que se tornou mais comum 
entre os estudantes pertencentes a grupos minoritários das instituições 
de ensino brasileiras.  

Acerca destas redes Abreu (2021) enfatiza que com as mudanças 
no cenário universitário que permitiram o ingresso de estudantes des-
tes grupos minoritários “há um aumento na quantidade de grupos de 

4 Os referidos trabalhos são uma monografia de graduação em Serviço Social intitulada Mães 
adolescentes negras na UFBA: As Intersecções entre maternidade, raça, trabalho e ensino e uma 
dissertação de mestrado intitulada Mães negras na Pós-Graduação: uma abordagem intersec-
cional, ambas defendidas na Universidade Federal da Bahia.
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militância materno estudantil que proliferou após a entrada desses no-
vos sujeitos nas universidades” (p.93). acrescentando a criação destes 
movimentos como um instrumento de luta pela permanência das mães 
universitárias além da criação de políticas formuladas e aplicadas nas 
universidades a partir da atuação destes grupos de militância.

Dentre estes grupos destacam-se movimentos como o Parent in 
science, um movimento criado em 2016 que se concentra em discutir o 
impacto da maternidade e paternidade nas carreiras das(os) cientistas 
brasileiras(os). A pressão realizada por este movimento que utilizou como 
ferramenta principal as redes sociais e as articulações com o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), resultou 
na abertura de um espaço para inserção da informação acerca da licença 
maternidade na Plataforma Lattes5  desde o dia 15 de abril de 2021. 

O modelo de coletivos de mães universitárias, assim como outros 
coletivos universitários, tem em seu âmago a busca pela permanência 
no ambiente universitário nos diversos níveis de formação, bem como 
o reconhecimento do impacto da maternidade na formação e nas car-
reiras das mulheres estudantes e a vigilância sobre formas de opressão e 
assédio motivados por preconceitos referentes à maternidade. 

Sabemos que a presença dos coletivos tem figurado como espaços 
de acolhimento, mas também de luta, não se diferenciando dos coletivos 
negros observados por Guimarães e colaboradores (2020) que indica 
que diante das situações de racismo vivenciadas pelos estudantes “os 
coletivos se apresentam às vezes como quilombos.” (p.321), fazendo re-
ferência ao local de acolhimento para pessoas escravizadas que fugiam 
durante a escravidão no Brasil. A questão do acolhimento referida no 
aquilombamento remete a uma afetividade política e um pacto ético de 
apoio mútuo e irmandade, que quando ocorre entre as mulheres é de-
nominado de sororidade.

As produções que tratam das experiências de mães na universi-
dade demonstram que os coletivos de mães representam um espaço de 
acolhimento, sendo muitas vezes interpretado como uma rede de apoio 
para permanência dessas mulheres, mas também um espaço onde podem 
5 A Plataforma Lattes é um sistema virtual brasileiro para apresentação de currículos dos pesqui-
sadores de diversos níveis de formação e costuma ser um elemento de análise para seleções de 
mestrado, doutorado, bolsas de pesquisa e de produtividade. 
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encontrar nos seus pares o agrupamento necessário para seguir com o 
enfrentamento e a persistência junto a melhores condições de perma-
nência na instituição.

os coletivos maternos, onde essas mulheres lutam para se-
rem vistas e valorizadas, elas formam rede de apoio, bus-
cam seus direitos de ter políticas de assistência estudantil 
que enxergue e registre sua maternidade, para que tenha 
espaço para seus filhos pois muitas vezes não tem uma 
rede de apoio e precisa levar suas crianças onde elas vão, e 
seguram as mãos uma das outras na jornada em busca de 
melhoria de vida com dignidade, através do crescimento 
profissional e a permanência nas universidades e o tema 
começa então ser abordado e ter relevância no campo aca-
dêmico, com articulações de debates sobre essas vivências 
na luta da permanência acadêmica (Fernandes, 2022, p.18) 

Diante disso, podemos afirmar que, além de ser rede de apoio é 
também espaço de luta para ampliação dos direitos no espaço univer-
sitário. Esses movimentos buscam também a valorização da identidade 
da mulher-mãe de maneira adequada, a fim de romper com os estereó-
tipos de gênero, especialmente a fragilidade, docilidade e domesticidade 
construída sobre a mulher, rompendo com o lugar que foi designado 
para a mãe no trabalho reprodutivo.

Além disso, encontram-se evidências que demonstram que os co-
letivos de mães universitárias podem surgir tanto através de uma con-
vocação, uma reunião, um evento ou até mesmo a partir da construção 
de um grupo nas redes sociais. Em geral, a adesão de novas ativistas que 
envolve tanto a ampliação quanto a continuidade de cada coletivo de 
mães universitárias se dá especialmente a partir da atuação das próprias 
ativistas que vão recrutando outras mães para compor o coletivo.  (Ru-
ckstadte; Ekuni, 2021; Oliveira, 2019)

Nota-se que nestes coletivos o “ser mãe” torna-se então a identida-
de primária destas mulheres, aparecendo inclusive antes da identidade de 
“universitária”, “estudante” ou “da universidade”. A priorização desta iden-
tidade demonstra que ênfase destes grupos está nos percalços socialmente 
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impostos a mães que se propõem a viver para além da maternidade. As-
sim os objetivos centrais destes coletivos concentram-se em torno desta 
condição, podendo assumir contornos diferentes em cada instituição.

Os coletivos de mães universitárias, em geral, possuem 
como objetivos centrais a criação de uma rede de apoio 
mútuo, dentro da universidade, propondo reflexões quan-
to aos desafios na conciliação de cuidados dos filhos e estu-
dos, e busca a construção de diálogos junto à instituição a 
que se vinculam para implementação de políticas públicas 
que apoiem a permanência das mães estudantes na uni-
versidade. As demandas de cada coletivo podem variar em 
cada relativamente aos demais, de acordo com a necessi-
dade das alunas, o perfil da instituição e de já haver, ou 
não, políticas instituídas em benefício das mães. (Oliveira; 
Souza, 2020, p.1772-1773)

As pautas dos coletivos estão associadas às dificuldades enfren-
tadas pelas mães universitárias, especialmente na graduação, apresen-
tadas por Silva (2017) e Urpia (2011), e na pós-graduação, apresenta-
dos por Silva (2020) e Bittencourt (2013), envolvem principalmente 
o acesso à creche, o assédio moral, a violação dos direitos ao Regime 
de Exercícios Domiciliares para mães estudantes (Lei nº 6.202/1975), 
a licença maternidade na pós-graduação (Lei 13.536/2017), a falta de 
fraldários nas IES, a falta de espaço infantil nos eventos acadêmicos, 
dentre outros. 

A atuação articulada tem sido um caminho adotado pelos coleti-
vos para suprir as demandas supramencionadas. Assim, a organização 
entre diversas ativistas de coletivos locais resultou na criação do Coletivo 
Nacional de Mães na Universidade, um grupo do aplicativo WhatsApp 
e da rede social Facebook, que articula nacionalmente diversos coletivos 
de mães a fim de realizar a troca de experiências e o compartilhamento 
de estratégias para o avanço das pautas maternas.

Para compreender a presença dos coletivos de mães universitá-
rias no Brasil é necessário analisar quantos coletivos existem e onde 
eles se localizam. Devido a intensa atuação destes coletivos nas redes 
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sociais, optou-se por trabalhar no campo virtual, a partir da pesquisa 
por descritores nas redes sociais Instagram e Facebook, as redes em que 
foram identificadas mais intensa atuação dos coletivos.

Na busca com descritores utilizou-se “mães universitárias”, “mães 
na universidade”, “coletivo de mães universitárias”, “coletivo universi-
dade mães” e “coletivo mães”. Os números de coletivos oscilaram, pois 
esta é uma pesquisa realizada continuamente para alimentar os dados 
do Mapa Nacional de Coletivos de Mães Universitárias, anteriormen-
te mencionado aqui. Os coletivos identificados foram analisados para 
identificar se atendiam ao interesse desta pesquisa. Até o momento da 
escrita deste artigo, no fim do primeiro semestre de 2025, encontramos 
47 coletivos.  Sendo assim os coletivos de mães universitárias brasileiros 
foram organizados na tabela 1, apresentada abaixo:

Tabela 1 - Coletivos de mães universitárias no Brasil6 

COLETIVO LOCAL DE ATUAÇÃO INÍCIO 

NORDESTE

Coletivo de Mães da UFMA Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA) 2018

Coletivo mães Estudantes da UFPB Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB) 2019

Coletivo de Maternâncias Plurais 
da UFBA

Universidade Federal da Bahia 
(UFBA) 2020

Mães Universitárias Caxias - Uema 
Campus Caxias

Universidade Federal da Paraíba 
(UEMA) - Campus Caxias 2021

Coletivo Maternidades UFPE Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) 2023

Coletivo de Mulheres Mães 
Universitárias na Unilab/CE

A Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia  
Afro-Brasileira (UNILAB)  

Campus Redenção/CE

2023

Coletivo de Mães UECE Universidade Estadual do Ceará 
(UECE) 2023

6 No processo de pesquisa foram identificados que alguns grupos não apresentam inicialmente 
a palavra “coletivo” em seu título, denominando-se inicialmente como grupo ou núcleo, por isso 
foram realizadas análises das descrições das páginas e das postagens apresentadas para melhor 
compreensão de como estes estariam se apresentando atualmente. 
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COLETIVO LOCAL DE ATUAÇÃO INÍCIO 

CENTRO-OESTE

Coletivo de Mães da UnB Universidade De Brasília (UnB) 2017

Coletivo de Mães da UFG Universidade Federal De Goiás 
(UFG) 2018

Coletivo de Mães e Pais da UFR Universidade Federal de 
Rondonópolis (UFR) 2020

Mães Universitárias - PUC Goiás Pontifícia Universidade Católica  
de Goiás (PUCGO) 2021

Coletivo mães na universidade 
Co.maeU

Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD) e Universidade 

Estadual de Mato Grosso do Sul 
(UEMS)

2023

SUL

Coletivo de Mães e Pais da UNILA Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA) 2015

Coletivo MãEstudante Universidade Federal De Santa 
Catarina (UFSC) 2017

Coletivo de Mães UFPR Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) 2020

Coletivo Mães da UFRGS Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) 2020

Coletivo de Mães da UDESC Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC) 2023

Coletivo mãesf3pefice-UFRGS Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) 2019

SUDESTE

Grupo de Mães e Pais 
Universitários/UFSCar - GPMU

Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCAR) 2010

Coletivo de Pais e Mães da UFRRJ 
- COPAMA

Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro (UFRRJ) 2014

Coletivo de Mães da UFF - CMUFF Universidade Federal Fluminense 
(UFF) 2016

Coletivo de Mães e Pais da UFABC Universidade Federal do ABC 
Paulista (UFABC) 2017

Coletivo de Pais e Mães - Copama 
UFRRJ-IM

Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro - Instituto 

Multidisciplinar (UFRRJ- IM)
2017

As PUC que Pariu
Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo - Campus Monte Alegre 

(PUC-SP)
2018
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COLETIVO LOCAL DE ATUAÇÃO INÍCIO 

SUDESTE

Mães da UFRJ Universidedade Federal Do Rio De 
Janeiro (UFRJ) 2019

Mães Universitárias – Unimontes Universidade Estadual de Montes 
Claros (UNIMONTES) 2019

Maternativa Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) 2019

Coletivo de Pais e Mães Copama 
UFRRJ ITR

Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro Instituto Três Rios 

(UFRRJ-ITR)
2019

Maternativa Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) 2019

Núcleo de Mães e Pais da Unifesp 
- NMPU

Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP) 2019

Mães do CRUSP (Conjunto 
Residencial da USP) Universidade De São Paulo (USP) 2020

Coletivo Dandara de Mães e 
Gestantes da Unirio - Colodanda

Universidade Federal do Estado do 
Rio de (UNIRIO) 2020

Núcleo Interseccional de Pesquisa 
em Educação em Saúde e Direitos 

da Criança - NUPES-CRIa.
Universidade de São Paulo (USP) 2020

Coletivo Mães da USP Universidade de Sao Paulo (USP) 2020

MaternaCiência Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP) 2020

Coletivo de Mães da UFLA Universidade Federal de Lavras 
(UFLA) 2020

Coletivo Mães e Pais da USP Universidade de São Paulo (USP) 2023

Movimento Mães da UFF - MMU Universidade Federal Fluminense 
(UFF) 2023

Coletivo de mães da UERJ Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) 2024

Coletivo Mães da PUC-Rio Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-RIO) 2025

Aldeia Coletivo de Mães 
Unimontes

Universidade Estadual de Montes 
Claros (UNIMONTES) 2021

Mães, criaturas invisíveis Instituto Federal do Rio de Janeiro 
(IFRJ) 2021

Coletivo de Mães Educação Física 
-UNIMONTES

Universidade Estadual de Montes 
Claros (UNIMONTES) 2021

Coletivo de Mães e Pais da UERJ Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ) 2023

Coletiva de Mães+ da UFU Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU) 2023

Coletivo mãesf3pefice-UFRGS Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) 2019

NORTE Coletivo Mães Universitárias pela 
Permanência

Universidade Federal do Pará 
(UFPA) 2022



COLETIVOS DE MÃES UNIVERSITÁRIAS NO BRASIL

125

Ao analisarmos a tabela acima, percebe-se que os coletivos estão 
espalhados por várias instituições de ensino superior do país. A região 
nordeste apresenta 7 Coletivos de Mães Universitárias (CMUs), tendo 
a região centro-oeste constado de 5 CMUs. Enquanto isso, a região Sul 
conta com 6 destes coletivos e a região norte apenas com um. Por outro 
lado, a região sudeste apresenta um número expressivo com 28 coletivos 
de mães universitárias. Esta distribuição regional pode ser observada no 
gráfico a seguir.

Gráfico 1 - Distribuição regional dos coletivos de mães universitárias. 

Nota-se que a região sudeste apresenta mais da metade dos cole-
tivos de mães universitárias do país, com 59,6% destes coletivos, con-
centrados especialmente nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Este 
fator pode estar associado a tradição de organização em movimentos 
sociais que abundam na região, tendo em vista que a história dos movi-
mentos sociais remete continuamente aos dois estados. Ademais, nesta 
região também se encontra o primeiro coletivo de mães universitárias 
do país, o Grupo de Mães e Pais Universitários/UFSCar - GPMU, fun-
dado em 2010. Posteriormente a sua fundação este grupo veio a se iden-
tificar em suas redes como um coletivo, o que pode ter ocorrido devido 
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ao fato de que a nomenclatura “coletivo”, bem como o seu formato, ga-
nhou força após 2013, como indica Gohn (2022), Zanata Thibes e cola-
boradores (2020) e Perez (2018).

Gráfico 2: Número de coletivos de mães universitárias criados por ano.

A análise dos anos de criação dos coletivos demonstra que apenas 
um coletivo foi criado antes do período das Jornadas de junho de 2013, 
fato que pode ser considerado uma evidência de que é apenas no pós-
2013 que o referido modelo de organização ganha notoriedade e passa a 
se tornar uma prática política entre os jovens como indicado por Gohn 
(2022) e Zanata Thibes et al. (2020). Nota-se que o ano de 2020 foi o ano 
mais expressivo na fundação dos coletivos, tendo em vista a criação de 
10 coletivos apenas naquele ano. Esta intensa organização dos coletivos 
pode estar associada à pandemia de Covid-19, que asseverou entre as 
mães a necessidade da organização de redes de apoio, em especial das 
mães estudantes que se viram impactadas pelo novo regime de ativida-
des remotas, como discutido por Silva et al. (2021).

Nota-se que poucos destes coletivos integram também os pais 
universitários, um público que tem suas experiências pouco exploradas 
pelas pesquisas acadêmicas.  Essa baixa ênfase na paternidade pode se 
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dar devido a identificação de que a presença de uma criança pouco alte-
ra as vidas e as carreiras dos homens, tendo em vista que a centralização 
do cuidado é historicamente sobre as mulheres (Silva, 2020). 

Para facilitar o acesso às informações sobre os coletivos, a lista-
gem dos coletivos acima foi apresentada em mapa interativo produzido 
a partir da plataforma My Maps do Google.  

Imagem 1: Mapa Nacional de Coletivos de mães Universitárias em 
Julho de 2025.

Este mapa interativo apresenta a distribuição geoespacial dos co-
letivos de mães universitárias no país, contendo não só as informações 
de localização dos coletivos, mas também seus emblemas, descrições, 
universidade a qual vincula-se e o link de acesso das redes sociais de 
cada um. 

Assim, analisamos a distribuição espacial dos coletivos de mães 
universitárias no Brasil e pudemos observar os seus quantitativos. Como 
uma ferramenta online e acessível a partir de plataformas diversas como 
computadores, celulares e tablets o mapa mantém um diálogo com essa 
nova dinâmica das relações sociais que tem se dado ativamente a partir 
das redes. Pela sua facilidade de acesso e manuseio, o mapa interativo 
pode servir como uma forma de divulgação das informações sobre es-
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tes coletivos, possibilitando o contato entre estudantes interessados em 
ingressar em algum coletivo ou até mesmo como repositório de referen-
ciais para ativistas de outras IES que estejam em busca de formar seu 
próprio coletivo. 

Considerações finais
Os coletivos de Mães Universitárias tem sido uma alternativa de 

reivindicação para as mães estudantes que se veem na história umas das 
outras. Assim os coletivos de mães universitárias tem sido um ambien-
te fértil para lutas coletivas, mas também espaços de acolhimentos em 
que as ativistas encontram pessoas que compartilham sua dor e podem 
acolhê-las de maneira empática. Embora Luta e Afeto pareçam palavras 
distintas, os CMUs tem mostrado que é possível condensar as duas coi-
sas no mesmo espaço, lutando por uma universidade melhor para as 
mães de hoje e as mães do futuro.
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Ingrid dos Reis Santos

Introdução
Este trabalho apresenta reflexões construídas a partir da minha 

monografia, defendida como requisito para a conclusão do curso de 
Pedagogia, na Universidade Federal de Sergipe. O impulso para narrar 
minha trajetória e a de outras alunas, nasceu da experiência de ser, si-
multaneamente, estudante, mãe e trabalhadora. Em meio à busca por 
equilíbrio entre essas esferas, me encontrei exausta física e mental, e 
com o sentimento de culpa, reflexo de uma sociedade que adoece mu-
lheres, por não seguirem a norma de serem apenas “cuidadoras do lar”.

Durante esse percurso de estudante, fui atravessada por uma gra-
videz inesperada, vivida em meio ao contexto pandêmico da Covid-19, 
que modificou a minha rotina e forma de viver, tudo era novo, inespera-
do, uma realidade que eu precisava me adaptar, ser mãe e estudante, não 
é uma tarefa fácil. A pandemia, por si só, já impôs múltiplos desafios à 
permanência na universidade, especialmente para estudantes de baixa 
renda, mães solo e trabalhadoras. No meu caso, a maternidade, viven-
ciada nesse cenário de incertezas e restrições, trouxe dilemas que antes 
pareciam distantes da rotina universitária.

Ao longo desse processo, percebi que não estava só. Outras colegas, 
também enfrentavam angústias semelhantes, lidando com a sobrecarga 
de tarefas, a culpa por não conseguir “dar conta de tudo”, o medo de inter-
romper ou abandonar a formação, e a necessidade constante de reafirmar 
o direito de ocupar esse espaço. Essa percepção despertou em mim o de-
sejo de escuta, de troca, de construção coletiva do conhecimento, como 

DOI - http://dx.doi.org/10.17564/2026.88303.39.9.133-144
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forma de acolher e também mostrar que existimos e que o espaço tam-
bém é nosso. Surgiu, então, a necessidade de compreender de forma mais 
crítica as marcas deixadas pela maternidade na trajetória acadêmica de 
mulheres, mãe e trabalhadoras.

Este trabalho nasce, portanto, da urgência de narrar histórias que 
quase sempre são silenciadas ou tratadas como exceções, pois historica-
mente o corpo feminino foi designado para serem “donas do lar”, desti-
nando seu tempo e atenção aos cuidados do marido e dos filhos.

Sendo assim, senti a necessidade urgente de construir um espaço de 
fala e de escuta, onde fosse possível refletir sobre as estruturas que nos atra-
vessam e nos adoecem. Em meio à busca constante por equilíbrio e estabi-
lidade nas dimensões da vida, que nunca chega, experimentei a exaustão 
física e mental. Mas mais do que isso, vivi o sentimento constante de culpa, 
um reflexo de uma sociedade que ainda responsabiliza majoritariamente 
às mulheres, impondo dedicação exclusiva nos cuidados dos filhos, e que 
cobra delas um desempenho idealizado em todas as áreas da vida.

Assim, esta autobiografia se constitui como um exercício de re-
sistência e de denúncia, mas também de acolhimento e de construção 
de conhecimento. Utilizei uma abordagem qualitativa e autobiográfica, 
ancorada em entrevistas narrativas com outras estudantes que viven-
ciaram a maternidade durante a graduação. A escuta sensível, enquan-
to escolha metodológica, foi essencial para não transformar a pesquisa 
apenas em coleta de dados, mas em buscar compreender as alunas no 
seu todo, como os afetos, os silêncios, as dores e as potências que atra-
vessam essas histórias de vida. A pesquisa está alinhada aos princípios 
da etnopesquisa, que valoriza o conhecimento que emerge da vivência e 
da relação entre pesquisadora e participantes, compreendendo que toda 
experiência é singular, mas também atravessada por estruturas sociais, 
culturais e econômicas.

Por fim, este trabalho é fruto de um desejo profundo de registrar 
e legitimar as experiências de mulheres que resistem diariamente para 
permanecer e concluir seus estudos, apesar dos inúmeros obstáculos 
impostos. É um convite à reflexão sobre as políticas de permanência, a 
estrutura das universidades e, sobretudo, sobre o modo como a mater-
nidade é percebida, vivida e desvalorizada no espaço acadêmico. Assim, 
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compartilho aqui a minha história e a de outras alunas-mães, buscando 
contribuir para que a universidade seja, cada vez mais, um espaço de 
escuta, de acolhimento e de transformação.

Escritas de si como caminho metodológico
As narrativas de si têm sido cada vez mais reconhecidas como fer-

ramentas metodológicas potentes de investigação e formação. Escrever 
sobre si mesma, em contextos de produção científica, é romper com as 
formas de escritas tradicionais hegemônicas, que visa os dados, a lógica 
de buscar um resultado acabado. No entanto, quando se trata da au-
biografia, buscar compreender a si e ao outro na sua forma inacabada, 
também se consolida como gesto político e epistemológico. Como afir-
ma Delory-Momberger (2012), a autobiografia não é um simples relato 
individual, mas uma forma de participação social e política, na medida 
em que revela trajetórias marcadas por desigualdades e silenciamentos 
históricos. Dessa maneira, quando uma mulher escreve sobre sua ma-
ternidade no espaço universitário, ela não fala apenas de si, mas denun-
cia as estruturas que a colocam em constante dilema e entraves para 
enfrentamento com a lógica excludente da academia.

Nesse sentido, a escrita de si emerge como resistência à invisibili-
dade, à desumanização das trajetórias individuais e à pretensão de uma 
ciência neutra, fria e distante das experiências individuais e coletivas 
que compõe o indivíduo. Assim, ao narrar minha trajetória de vida, en-
trelaçada à gestação, à maternidade e à vida acadêmica, escancaro as 
contradições, as desigualdades e as barreiras institucionais que atraves-
sam o percurso de tantas mulheres-mães nas universidades públicas. 
Como aponta Macedo (2015), trata-se de uma “alquimia da memória”, 
na qual saber e vida se entretecem, produzindo conhecimento situado e 
crítico a partir da experiência que denuncia as ausências, as dificuldades 
e as exigências de um sistema acadêmico historicamente excludente.

A escrita autobiográfica, assim, não se fecha em si. Ao contrário, é 
profundamente relacional. Segundo Passeggi (2010), o uso de narrativas de 
vida no campo da educação rompe com os paradigmas tradicionais e posi-
tivistas da pesquisa científica, ao mesmo tempo em que valoriza as histórias 
de sujeitos historicamente marginalizados. Isso é essencial quando se trata 
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da maternidade na universidade, um tema tantas vezes tratado como tabu 
ou como desvio do “aluno ideal” aquele jovem, disponível e sem filhos.

Por isso, nesta pesquisa, a autobiografia está diretamente ligada 
com a etnopesquisa como proposta metodológica, que segundo Mace-
do (2000), se fundamenta na escuta sensível e na valorização da cultura 
dos sujeitos. Ela se opõe às abordagens autoritárias, construindo um es-
paço de encontro em que a escuta do outro se torna gesto de acolhimen-
to, reconhecimento e transformação.

Conforme Delory-Momberger (2012), a narrativa de vida consti-
tui-se como um processo de (re)conhecimento e (re)apropriação de si 
e da própria história, configurando-se como um elemento central nos 
procedimentos de exploração pessoal. Essa perspectiva reforça a impor-
tância de compreender a escrita autobiográfica como um recurso crítico 
de resistência, capaz de desvelar as desigualdades e exclusões que mar-
cam o percurso das graduandas no ambiente acadêmico.

Para buscar uma compreensão das experiências vivenciadas en-
tre as alunas do curso de Pedagogia na UFS, fiz uso de instrumentos 
metodológicos. Nesse contexto, a ferramenta que foi a base para enten-
der a subjetividade individual e onde as histórias de vida se entrelaçam, 
foi a escuta ativa, através da entrevista narrativa, assim, mergulhar nas 
memórias, medos e culpa das graduandas. De forma dialógica, as nar-
rativas foram essenciais para entender que a Universidade ainda não 
acolheu a diversidade dentro do espaço acadêmico, pois a ausência de 
suporte enfatiza a falta de responsabilidade em garantir a inclusão de 
grupo que necessitam desse apoio, a mãe é um exemplo disso.

Ao longo da pesquisa, as alunas-mães foram carinhosamente nome-
adas com nomes de flores, como forma de preservar suas identidades e, ao 
mesmo tempo, valorizar a subjetividade de cada uma delas. Dessa maneira, 
construímos coletivamente uma cartografia afetiva da maternidade univer-
sitária, que reconhece e acolhe a dimensão singular de cada trajetória.

Essa cartografia é também uma forma de resistência epistemoló-
gica, pois recusa a objetivação dos sujeitos da pesquisa. Walter Benja-
min (1994) destaca que o narrador, ao contar uma história, retira dela 
aquilo que considera mais significativo, construindo seu relato a partir 
da própria experiência. Assim, contar histórias sejam elas pessoais ou 
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coletivas, é uma prática ancestral e política, um modo de perpetuar a 
memória e provocar transformação. Cada relato partilhado nesta pes-
quisa carrega o potencial de reconfigurar os modos como a universida-
de compreende seus estudantes, seus corpos e suas subjetividades.

Pineau e Le Grand (2012), ao discutirem a história de vida como 
instrumento de formação, afirmam que ela não apenas revela os senti-
dos construídos pelos sujeitos sobre suas trajetórias, mas também pos-
sibilita a reinvenção desses sentidos. Ao trazer às experiências de dor, 
resistência, culpa, amor e superação, as narrativas das graduandas en-
trevistadas nesta pesquisa também transformam a pesquisadora. 

Portanto, este trabalho se configura como uma complexa teia de 
narrativas entrelaçadas, onde o eu e o outro se fundem em um processo 
dialógico, de luta e resistência. Escrever sobre mim é também escrever 
sobre as outras, nesse gesto, tornamo-nos visíveis, afirmamos nossa exis-
tência e exigimos políticas que reconheçam nossas múltiplas jornadas.

Em meio às exigências acadêmicas, aos cuidados maternos e ao tra-
balho, construímos sentidos para permanecer e resistir. Porque como diz 
Tulipa, uma das alunas entrevistadas: “Não importa o que aconteça, é pre-
ciso continuar tentando com as forças e os meios que temos. Não desistir.”

	
Entre a culpa e a resistência: mães universitárias e seus dilemas
As entrevistas narrativas realizadas com estudantes demonstra-

ram dimensões subjetivas e estruturais da maternidade na universida-
de. Dentre os sentimentos que emergem com força, a culpa se apresenta 
como uma constante. “O sobrenome da mãe é culpa”, disse uma das en-
trevistadas, traduzindo em poucas palavras o peso simbólico e afetivo 
que acompanha a experiência materna. A culpa por deixar o filho para 
estudar, por não estar cem por cento nas aulas, por não atender às ex-
pectativas acadêmicas e  por não ser a mãe idealizada, atravessa a vida 
de diversas graduandas.

Esse sentimento decorre de um processo histórico e cultural no qual 
a mulher, inserida em uma sociedade patriarcal e autoritária, é designada 
a ocupar um lugar de submissão. Nessa estrutura social, as mulheres são 
frequentemente tornadas invisíveis e relegadas a papéis considerados “na-
turais”, como o de cuidadoras, sem que suas experiências singulares sejam 
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reconhecidas. Essa realidade coloca o corpo feminino em uma posição 
de silenciamento e de ausência de outras possibilidades além das que a ti 
foram designadas desde o nascimento.

Assim, essa realidade faz parte de uma construção histórica e so-
cial que atribui à mulher a responsabilidade plena pelo cuidado, apa-
gando sua individualidade e restringindo suas possibilidades de atuação 
e reconhecimento. Segundo Badinter (1985), a maternidade foi natu-
ralizada como destino natural das mulheres, e a sociedade espera delas 
dedicação absoluta aos filhos. Qualquer desvio dessa expectativa é visto 
como anormal ou inadequado. Assim, a mãe que estuda, que sai de casa, 
que prioriza leituras, que escreve, muitas vezes se vê julgada não apenas 
por outros, mas por si mesma. Essa lógica aprisiona e silencia, transfor-
mando a busca por formação em um campo de batalha emocional.

Dessa maneira, surge a idealização da figura da “supermãe”, aque-
la que dá conta de tudo, sem jamais reclamar. Esse discurso intensifica 
de forma cruel, e até diria brutal, a sobrecarga que recai sobre as mu-
lheres. Esse mito não fortalece as mulheres que são mães, só contribui 
para naturalizar sua exaustão, mascarando o sofrimento real de quem 
enfrenta múltiplas jornadas sem qualquer suporte.

Nesse contexto, ao serem vistas como incansáveis e “resilientes por 
natureza”, são privadas do direito de expressar seu cansaço, sua angús-
tia ou mesmo sua necessidade de ajuda. Sendo assim, a exaustão, como 
exponho durante a produção da minha monografia, vai muito além da 
dimensão física, é a junção de vários fatores sociais, econômico e emo-
cional. Exemplo disso, são as exigências institucionais, acompanhadas 
de pressões impostas por uma estrutura acadêmica que invisibiliza e 
deslegitima os corpos das mulheres mães nesse espaço.

Diante desse cenário, as estudantes relataram ter abandonado 
estágios, monitorias e até empregos por não conseguirem conciliar as 
exigências acadêmicas com os cuidados com os filhos. A ausência de 
creche universitária, a falta de horários flexíveis e a invisibilidade insti-
tucional da maternidade agravam essas dificuldades.

Vale ressaltar, que esse cenário e a ausência em atividades aca-
dêmicas, é reflexo dessa instituição que não organiza um espaço para 
acolher mães e filhos. Se houvesse creche e políticas de apoio efetivas, as 
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mães estariam presentes em todos os espaços acadêmicos. No entanto, 
somos empurradas para as margens por meio de exclusões sutis. Nesse 
contexto, a universidade afasta as mães por meio de falta de infraestru-
tura adequada, de escuta sensível e de políticas públicas que reconhe-
çam a maternidade como parte da vida acadêmica.

Além disso, durante as experiências narradas pelas graduandas, 
a rede de apoio delas para os cuidados das crianças recai quase sem-
pre sobre outras mulheres: mães, sogras e irmãs. Poucas entrevistadas 
relataram uma divisão equitativa de responsabilidades com os pais de 
seus filhos. Essa constatação confirma o que Hooks (2022) denuncia ao 
discutir o apagamento da paternidade ativa e a cristalização da materni-
dade como destino exclusivo das mulheres, embora rede de apoio exista, 
mas ela também é feminina e frequentemente sobrecarregada.

Simone de Beauvoir (1980) já afirmava que a mulher é definida 
como o “Outro”, alguém em relação de dependência, cujo papel social 
é funcional à estrutura masculina. Na universidade, com essa lógica, a 
maternidade é vista como obstáculo, como algo que atrapalha a lineari-
dade da formação. Contudo, essas mulheres são parte do tecido social 
da Universidade Federal de Sergipe.

A produção acadêmica que emerge dessas vivências, quando narra-
da a partir das histórias de vida, como propõe Delory-Momberger (2012), 
revela que a autobiografia não é apenas um relato pessoal, mas interven-
ção política. Ao narrar suas dores, rupturas e resistências, as mulheres 
produzem conhecimento científico sobre aquilo que narram suas histó-
rias de vida, vivências e experiências. Nesse contexto, as histórias narra-
tivas minhas e de outras graduandas, compõem uma cartografia afetiva, 
onde o “eu” se entrelaça com o “nós”, como observa Macedo (2015).

Como conclui Tulipa, outra participante da pesquisa: “A gente não 
quer privilégio. A gente só quer ter o direito de continuar, com nossos 
filhos e nossos sonhos.” Essa fala demonstra luta das graduandas na uni-
versidade, não se trata de exigir vantagens ou tratamento especial, mas de 
reivindicar o direito básico de permanecer, de existir plenamente como 
mães e acadêmicas. Portanto, lutar pelo direito de continuar com filhos e 
sonhos é, na verdade, lutar por uma universidade mais justa, inclusiva e 
atenta à diversidade das experiências humanas que a constituem.
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A universidade e os limites da permanência: políticas, apoio e 
invisibilidades
Embora exista previsão legal de licença-maternidade de três me-

ses para alunas gestantes, muitas estudantes desconhecem esse direito 
ou encontram obstáculos para exercê-lo. Na Universidade Federal de 
Sergipe (UFS), o auxílio-creche oferecido é de valor irrisório e cercado 
por burocracias que, em vez de facilitar, tornam o acesso ainda mais 
restrito. Além disso, a ausência de uma creche no campus de São Cris-
tóvão- SE, escancara a falta de políticas de permanência estudantil ade-
quadas, prejudicando a continuidade dos estudos e a equidade de con-
dições para mães acadêmicas.

Vale ressaltar que a creche, vai além da função assistencial, serve 
como prática pedagógica e de atuação em diferentes áreas, como a edu-
cação e a saúde. Além disso, a creche universitária tem o potencial de 
funcionar como um ambiente educativo complementar para as crianças, 
proporcionando estímulos e cuidados de qualidade, enquanto promove 
a segurança e a tranquilidade necessárias para que as mães possam se 
dedicar aos seus estudos com maior concentração e menos ansiedade.

É importante lembrar que, desde a década de 1980, a criação de creches 
nas universidades públicas foi reivindicada como estratégia de promoção da 
permanência estudantil, principalmente por movimentos feministas e estu-
dantis que denunciavam a exclusão vivida por mulheres mães no ambiente 
universitário. Apesar de algumas conquistas pontuais, a UFS ainda não conta 
com uma creche em nenhum de seus campus, demonstrando a precariedade 
das políticas de apoio à maternidade e à permanência estudantil.

Além da ausência de creche, ocorre precariedade de infraestrutu-
ra básica, como a falta de trocadores, salas de amamentação e políticas 
de flexibilização de horários, mostrando o descompromisso da univer-
sidade em acolher mães acadêmicas. Esses instrumentos, que poderiam 
servir de apoio, são fundamentais para garantir a dignidade e a per-
manência graduandas, que  são frequentemente negligenciados em um 
ambiente universitário que ainda naturaliza o perfil estudantil como 
homogêneo e sem responsabilidades parentais.

	 Essa hostilidade não se limita ao desconforto físico, mas se es-
tende ao invisibilizar e desvalorizar as necessidades específicas dessas 
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estudantes, criando um cenário onde a maternidade é tratada como 
uma exceção, uma limitação que precisa ser “contornada”, em vez de ser 
integrada às políticas institucionais.

Nesse contexto, as falas das alunas mães durante as entrevistas ser-
viram para reafirmar a necessidade de medidas urgentes por parte da 
Universidade e o rompimento da persistência de um modelo acadêmico 
tradicional, pautado em uma idealização do estudante que não contempla 
as diversidades sociais e de gênero. Tal modelo negligencia o fato de que 
a maternidade, longe de ser um impedimento, faz parte da realidade de 
muitas alunas e exige respostas institucionais que garantam equidade e 
inclusão. A permanência estudantil deve, portanto, ultrapassar medidas 
pontuais e simbólicas para se transformar em uma política estruturante, 
que reconheça e respeite as diferentes condições de vida dos estudantes.

Sem esse suporte, muitas mães enfrentam uma sobrecarga que in-
clui a responsabilidade integral pelo cuidado dos filhos somada à rotina 
exigente dos estudos, devido a não consegui conciliar as diversas tarefas 
da graduação, que pode resultar no abandono ou na interrupção da for-
mação superior, rompendo com sonhos e desejos, de ter uma graduação.

Do ponto de vista institucional, investir em creches é uma ação 
que demonstra o compromisso da universidade com a diversidade e a 
inclusão, ampliando a compreensão de que o sucesso acadêmico está 
diretamente ligado à garantia de condições adequadas para todas as es-
tudantes, independentemente de suas condições familiares ou sociais.

	 Portanto, a criação e manutenção de creches e outras políticas de 
inclusão, são passos imprescindíveis para a construção de um ambiente 
universitário mais justo, humanizado e acolhedor, onde a maternidade 
seja compreendida e apoiada como parte integrante da vida acadêmica. 
Assim, a reflexão crítica sobre as políticas de permanência deve apon-
tar para a construção de um ambiente universitário que seja verdadei-
ramente acolhedor, democrático e inclusivo, onde a maternidade seja 
reconhecida não como um entrave, mas como uma dimensão da expe-
riência acadêmica.

	 É urgente repensar a universidade como espaço de inclusão, com 
ações e políticas institucionais que dialoguem com as diversas realida-
des dos estudantes, em especial das mães, que historicamente carregam o 
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peso das múltiplas  jornadas. Nesse contexto, maternidade não pode con-
tinuar sendo tratada como exceção ou um desvio de rota, mas como parte 
da pluralidade de experiências que compõem o universo acadêmico. É 
imprescindível que a permanência estudantil contemple políticas que re-
conheçam essas especificidades e rompam com a lógica excludente que 
marca a trajetória de tantas graduandas.

Considerações finais
Escrever a partir das experiências próprias e de outras mulheres fez 

com que eu movimentasse esse trabalho, que será ponte para trabalhos 
futuros, é o meu desejo. Busquei escrever para canalizar sentimentos que 
me atravessaram enquanto mulher, mãe, estudante e trabalhadora, mas 
essas narrativas não eram só minhas. Vim junto à mulheres que vivencia-
vam experiências semelhantes e foi possível sentir a força que cada uma 
tem estando juntas, se ouvindo, se afetando, se acolhendo, se sentindo.

Fraturar as amarras patriarcais endurecidas em nós, também foi 
uma das tentativas desse trabalho. Romper com essas amarrações não é 
um processo fácil, nem rápido, mas é sempre uma tentativa de realizar 
essa fratura, de sinalizar que, do nosso modo, nós conseguimos movi-
mentar perfurações diante de um sistema que sempre nos colocou em 
lugares marginais.

Realizar a escuta, troca sensível de tantos processos semelhantes, 
proporcionou  uma construção coletiva de conhecimentos para existir e 
resistir aos espaços que por muitos e por muitas vezes disseram não ser 
nossos. Por que não? Pensar criticamente sobre essas construções possi-
bilitou novas percepções, novos sentidos e sentires, novos movimentos, 
não só em mim, mas em todas aquelas que estiveram comigo: mulheres, 
estudantes, mães e trabalhadoras.

Se fez urgente trazer essas narrativas, fazer serem lidas, ouvidas e 
sentidas de corpo inteiro. Queremos ser ouvidas, lidas, escutadas, sen-
tidas. Queremos mais que resistir cotidianamente fazendo brechas nos 
sistemas de opressão. Queremos existir com dignidade, estudar com de-
dicação, sermos mães sem adoecimentos, queremos ser mulheres sem 
sermos invalidadas o tempo inteiro. Queremos construir juntas os co-
nhecimentos que afetam nossas vivências e pensar criticamente nisso.
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Refletir sobre as políticas de permanências de estudantes no cur-
so de graduação também foi um dos pontos principais deste trabalho. 
Como as estudantes mães fazem para concluir seus cursos? Como fa-
zem para participar de atividades acadêmicas? Quais estratégias utili-
zam para se desdobrar em tantas? Como não se despotencializar tentan-
do “dar conta de tudo”? Como existir sem culpa?

Foi nesses diálogos que percebi emergir também a força dessas 
mulheres. As potencialidades que cada uma trazia nas falas. O cuidado 
em sentir como cada uma trazia sua experiência, por vezes, dolorosa. 
Essas narrativas fizeram a construção deste trabalho. Elas dialogam com 
muitas outras experiências semelhantes.

Mulheres-estudantes-mães que precisam estudar e encontram di-
ficuldades em seguir nos seus estudos por não terem com quem deixar 
suas crianças. Mulheres que abandonam estágios supervisionados, tão 
importantes nos processos de formação. Mulheres que almejam que, na 
universidade em questão, seja construída uma creche, um local de aco-
lhimento das crianças de seus estudantes. Mulheres que pedem que o 
valor do auxílio creche seja repensado.

As políticas efetivas para permanência de estudantes, aqui enfati-
zo as estudantes mães, precisa ser cada vez mais repensada, recalculada, 
redesenhada. Ouvir as demandas das estudantes mães pode proporcio-
nar uma ponte para esses movimentos. Assim, encerro esse texto com 
o desejo de que o mesmo alcance outros corpos e sejam movimentadas 
outras formas de estar presente em universidades, sendo mulheres mães 
estudantes e trabalhadoras, se sentindo pertencentes efetivamente den-
tro desses espaços, promovendo uma universidade mais justa, inclusiva 
e atenta à diversidade das experiências das pessoas que ali transitam. 
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Introdução
Nos últimos anos, as discussões em torno da inclusão de crianças 

com deficiências severas no sistema educacional brasileiro têm eviden-
ciado uma lacuna persistente entre os avanços legislativos e a realidade 
vivida pelas famílias. Entre os casos mais emblemáticos, estão as crian-
ças com microcefalia, cuja condição, frequentemente associada ao surto 
de Zika Vírus no Brasil entre 2015 e 2016, gerou um aumento expressivo 
da demanda por serviços de saúde, assistência social e, sobretudo, por 
práticas pedagógicas inclusivas (Who, 2016).

Embora a Lei Brasileira de Inclusão (Lei n.º 13.146/2015) e a Po-
lítica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva (Brasil, 2008) garantam o direito de todas as crianças ao acesso e 
à permanência na escola, observa-se que os espaços escolares ainda se 
encontram despreparados, tanto do ponto de vista estrutural quanto pe-
dagógico, para receber crianças com deficiências múltiplas e complexas 
como a microcefalia (Mantoan, 2015). Em consequência, cabe muitas 
vezes às mães – tradicionalmente encarregadas das responsabilidades 
do cuidado –, assumir um papel de mediação pedagógica que extrapola 
o âmbito familiar e invade a esfera escolar (Scott, 2019).

Essa sobrecarga materna não pode ser compreendida de maneira 
isolada. Ao contrário, ela se insere em um contexto mais amplo de cons-
truções de gênero que historicamente associam o feminino ao cuidado, 
à abnegação e à centralização das responsabilidades familiares (Badin-
ter, 1985). No caso das mães atípicas, a situação se torna ainda mais 
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crítica: o Estado e as instituições educativas falham em oferecer suporte 
adequado, enquanto a sociedade reforça a expectativa de que essas mu-
lheres sejam as principais responsáveis pela garantia dos direitos educa-
cionais de seus filhos (Sousa; Menezes, 2019).

A observação empírica realizada durante a trajetória acadêmica e 
profissional, bem como a experiência em projetos de pesquisa relaciona-
dos à maternidade atípica e à permanência de mães no ensino superior 
(Mascena; Feldens, 2023), evidenciou relatos contundentes de mães que 
lutam diariamente para assegurar não apenas o cuidado físico e emocio-
nal, mas também o acesso à aprendizagem formal de seus filhos. Em mui-
tos casos, essas mães constroem, de maneira intuitiva ou sistematizada, 
estratégias pedagógicas próprias, adaptadas às necessidades das crianças e 
em diálogo — ou em resistência — às práticas escolares excludentes.

Partindo desse cenário, este capítulo propõe uma reflexão crítica 
sobre a relação entre maternidade, deficiência e educação inclusiva, com 
foco especial no papel da resiliência materna e no campo emergente dos 
estudos de gênero aplicados à formação docente. Busca-se provocar a 
reflexão sobre como a escola e a formação de professoras podem dia-
logar com os saberes construídos no cotidiano das mães e superar uma 
visão normativa e capacitista da inclusão escolar.

Ao valorizar essas narrativas e práticas, pretende-se contribuir 
para um entendimento mais complexo e comprometido da inclusão, 
que reconheça o protagonismo das mães e reforce a urgência de polí-
ticas públicas que efetivamente acolham e respeitem a diversidade pre-
sente nas infâncias brasileiras.

Maternidade atípica e a construção da resiliência materna
A experiência de ser mãe de uma criança com deficiência, espe-

cialmente em casos de deficiências severas como a microcefalia, impõe 
às mulheres um conjunto de desafios que extrapolam o campo do cui-
dado cotidiano, penetrando em esferas emocionais, sociais e políticas. 
Essas mães passam a viver uma maternidade atípica, permeada por ten-
sões que se originam tanto nas limitações impostas pelas condições de 
saúde dos filhos quanto nas barreiras institucionais e culturais que difi-
cultam a construção de um projeto educativo inclusivo.
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É preciso reconhecer que a maternidade, em si, é historicamente 
atravessada por discursos de gênero que atribuem à mulher o papel na-
turalizado de cuidadora (Scott, 2019). Como analisa Badinter (1985), 
o mito do amor materno construiu uma expectativa de entrega total 
da mulher à função materna, obscurecendo o caráter social e histórico 
dessa construção. No caso das mães atípicas, essa expectativa é ampli-
ficada: além de cuidadoras, elas são instadas a se tornarem mediadoras 
pedagógicas, terapeutas, advogadas e militantes em defesa dos direitos 
dos filhos (Sousa; Menezes, 2019).

A literatura tem apontado que o percurso da maternidade atípica 
é marcado por um intenso processo de ressignificação da identidade 
materna. Ao receber o diagnóstico da microcefalia ou de outras defici-
ências, muitas mães enfrentam sentimentos iniciais de luto simbólico 
— pela expectativa do “filho idealizado” —, angústia e isolamento social 
(Nogueira, 2001). Todavia, estudos como o de Sousa e Menezes (2019) 
evidenciam que, ao longo do tempo, essas mulheres mobilizam recursos 
internos e externos que lhes permitem reconstruir suas práticas de cui-
dado e ensino, desenvolvendo formas de atuação que configuram o que 
podemos chamar de resiliência materna.

A resiliência, neste contexto, não deve ser compreendida como um 
atributo individual inato, mas como um processo dinâmico de enfrenta-
mento e adaptação às adversidades (Martins et al., 2015). É uma constru-
ção que envolve tanto aspectos psicológicos quanto sociais, articulando 
sentimentos de autoeficácia, engajamento comunitário e a formação de 
redes de apoio. Como observa Hooks (2020), o amor e o cuidado, quando 
exercidos de maneira consciente e crítica, tornam-se forças capazes de 
impulsionar a resistência a contextos opressivos — no caso das mães atí-
picas, a resistência a um sistema educacional excludente.

As estratégias desenvolvidas por essas mulheres para garantir o 
direito à educação dos filhos são múltiplas e criativas. Muitas relatam o 
uso de atividades lúdicas, estímulos sensoriais, material adaptado, ro-
tinas estruturadas e tecnologias assistivas informais (Souza; Menezes, 
2019). Ao mesmo tempo, enfrentam o desafio cotidiano de negociar 
com escolas que, em grande parte, ainda não reconhecem o valor dessas 
práticas e tampouco as incorporam ao planejamento pedagógico.
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Outro aspecto relevante é o impacto da maternidade atípica so-
bre a vida pessoal e profissional das mulheres. A pesquisa realizada por 
Mascena e Feldens (2023), que investigou os desafios de permanência de 
mães no ensino superior, evidenciou que aquelas que cuidam de filhos 
com deficiência enfrentam barreiras adicionais, como a falta de políticas 
institucionais de apoio e a invisibilização de suas necessidades por parte 
das universidades e dos próprios cursos de formação de professoras.

Essa situação revela uma contradição importante: enquanto 
as mães desenvolvem saberes pedagógicos valiosos no cotidiano do 
cuidado, esses saberes não são legitimados pelos discursos oficiais da 
educação. Como argumenta Mantoan (2015), uma inclusão efetiva re-
quer o reconhecimento da pluralidade de saberes que circulam no es-
paço educativo — inclusive aqueles que emergem do âmbito familiar. 
No entanto, a lógica escolar ainda é regida por um currículo oculto 
capacitista, que marginaliza as contribuições das mães e reforça uma 
visão medicalizante da deficiência.

É justamente nesse tensionamento entre o reconhecimento e a in-
visibilidade que se constrói a resiliência materna. Para além de estratégias 
práticas, ela envolve a construção de uma identidade materna empoderada, 
capaz de reivindicar direitos, dialogar com profissionais da educação e afir-
mar a presença dos filhos como sujeitos de direito no espaço escolar. Trata-
-se, portanto, de uma resiliência que não se limita à esfera privada, mas que 
adquire um caráter político e transformador (Hooks, 2020).

Ao compreender as mães de crianças com microcefalia como agentes 
pedagógicas e políticas, abrimos caminho para uma reflexão mais profunda 
sobre os limites e as possibilidades da inclusão escolar no Brasil. E, sobre-
tudo, para pensar uma formação de professoras que não apenas tolere, mas 
acolha e aprenda com os saberes maternos, reconhecendo neles uma fonte 
legítima de inovação e cuidado pedagógico.

Espaços escolares e formação docente: barreiras e invisibilidades
A inclusão educacional de crianças com microcefalia nas escolas 

brasileiras, embora amparada por um robusto arcabouço legal, como a 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015), 
encontra inúmeros obstáculos quando transposta para o cotidiano das 
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salas de aula. Os espaços escolares, em sua maioria, não estão adequa-
damente preparados, nem estruturalmente nem pedagogicamente, para 
acolher e promover a aprendizagem de crianças com deficiências se-
veras. Tal cenário revela não apenas falhas nas políticas públicas, mas 
também uma formação docente ainda pouco comprometida com uma 
concepção crítica e plural de educação inclusiva (Mantoan, 2015).

Um dos primeiros entraves refere-se às barreiras atitudinais que 
persistem no interior das escolas. Muitos profissionais da educação ain-
da demonstram resistência em receber alunos com necessidades educa-
cionais complexas, como é o caso das crianças com microcefalia. Essa 
resistência não decorre unicamente da má vontade ou de preconceitos 
explícitos, mas de uma formação inicial deficiente, que não os prepa-
ra para lidar com a diversidade (Brasil, 2008). Como aponta Mantoan 
(2015), a formação docente no Brasil segue fortemente ancorada em 
modelos normativos de desenvolvimento infantil, que pressupõem um 
aluno ideal, com padrões esperados de cognição, linguagem e compor-
tamento. Tudo aquilo que foge a esses padrões tende a ser visto como 
um problema a ser gerido, e não como uma oportunidade para a cons-
trução de novas práticas pedagógicas.

Além disso, a estrutura física das escolas, sobretudo as da rede 
pública, ainda apresenta graves inadequações para o atendimento de 
alunos com deficiências múltiplas. A ausência de acessibilidade arqui-
tetônica, de materiais pedagógicos adaptados e de tecnologias assistivas 
impede que muitas crianças com microcefalia participem plenamente 
das atividades escolares. Ainda que existam iniciativas pontuais de im-
plantação de Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), como previsto 
pelo Ministério da Educação (Brasil, 2008), essas salas frequentemente 
operam de forma desarticulada com o currículo regular e não substi-
tuem a necessidade de adaptação das práticas pedagógicas em sala de 
aula (Mantoan, 2015).

Outro fator crucial é a fragilidade da formação continuada dos do-
centes. Mesmo quando políticas de inclusão são implementadas nas redes 
de ensino, a capacitação oferecida aos professores geralmente é insufi-
ciente, fragmentada e pouco contextualizada. Segundo Oliveira e Ferreira 
(2021), muitos cursos de formação continuada abordam a inclusão de 
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maneira genérica, sem considerar as especificidades de condições como a 
microcefalia, que demanda conhecimentos interdisciplinares e sensibili-
dade para a construção de estratégias pedagógicas individualizadas.

Nessa conjuntura, a desvalorização dos saberes maternos se apre-
senta como uma dimensão central das barreiras invisíveis à inclusão. As 
mães de crianças com microcefalia, como foi discutido anteriormente, 
constroem, em seu cotidiano, um repertório riquíssimo de práticas e 
conhecimentos que poderiam enriquecer o trabalho pedagógico (Sou-
sa; Menezes, 2019). No entanto, as escolas, em grande parte, não reco-
nhecem esses saberes como legítimos, mantendo uma hierarquia rígida 
entre o saber acadêmico-profissional e os saberes populares e familiares 
(Mantoan, 2015).

A experiência relatada por Mascena e Feldens (2023), no estudo 
sobre as mães universitárias, evidencia como a invisibilidade institucio-
nal da maternidade se reproduz nos discursos e práticas das instituições 
educacionais. Essa invisibilidade é ainda mais acentuada no caso das 
mães de crianças com deficiência, que, além de enfrentarem o estigma 
da maternidade atípica, precisam constantemente justificar a presença 
e as necessidades de seus filhos no espaço escolar. Trata-se de um pro-
cesso de deslegitimação simbólica, que reforça a exclusão e agrava a so-
brecarga materna.

Além das barreiras estruturais e atitudinais, é necessário discutir o 
próprio currículo escolar, que permanece profundamente marcado por 
um currículo oculto capacitista (Gomes, 2020). Esse currículo não ape-
nas silencia as experiências das crianças com deficiência, como de igual 
forma perpetua padrões de normalidade que inviabilizam a construção 
de um ambiente realmente inclusivo. Como argumenta Hooks (2020), 
a educação libertadora deve partir do reconhecimento da diversidade 
como um valor e da escuta das vozes marginalizadas. No entanto, na 
prática escolar cotidiana, as vozes das mães e das crianças com microce-
falia raramente são ouvidas.

Para avançar em direção a uma inclusão efetiva, é imprescindível 
que a formação de professoras incorpore uma perspectiva crítica sobre 
gênero, maternidade e deficiência. Isso implica reconhecer que as de-
sigualdades de gênero atravessam o campo educacional e moldam as 
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relações entre escola e famílias. Scott (2019) destaca que as categorias de 
gênero não são neutras e influenciam profundamente as expectativas, os 
discursos e as práticas institucionais. No caso das mães de crianças com 
deficiência, essa influência se traduz em uma responsabilização exacer-
bada e em um apagamento de seus saberes no espaço escolar.

Um caminho promissor é o fortalecimento de espaços de diálogo 
e de construção coletiva entre professoras e mães. Iniciativas como gru-
pos de estudo, rodas de conversa e projetos colaborativos podem con-
tribuir para a valorização dos saberes maternos e para a construção de 
práticas pedagógicas mais sensíveis às necessidades das crianças com 
microcefalia. Além disso, é fundamental que os cursos de Pedagogia e 
de formação de professoras de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
incorporem de maneira sistemática conteúdos sobre maternidade atí-
pica, estudos de gênero e deficiência, preparando as futuras educadoras 
para atuar em contextos de diversidade (Oliveira; Ferreira, 2021).

Por fim, é preciso afirmar que a inclusão escolar de crianças com mi-
crocefalia não será alcançada apenas com adaptações técnicas ou com boas 
intenções isoladas. Ela requer uma transformação cultural no interior das 
instituições educacionais, uma mudança de paradigma que valorize a di-
versidade como princípio ético e pedagógico. E essa transformação passa, 
necessariamente, pelo reconhecimento do papel fundamental que as mães 
desempenham na construção de práticas educativas inclusivas.

Estratégias pedagógicas maternas: práticas cotidianas de inclusão
Diante de um sistema educacional ainda pouco preparado para 

garantir uma inclusão efetiva de crianças com deficiências severas, 
como a microcefalia, as mães se veem compelidas a assumir um pa-
pel protagonista na promoção da aprendizagem dos filhos. Mais do 
que cuidadoras, essas mulheres tornam-se agentes pedagógicas que 
desenvolvem, no cotidiano, estratégias adaptadas, sensíveis e criati-
vas, articulando o saber da experiência com práticas de ensino que 
dialogam com as necessidades singulares de cada criança (Sousa; 
Menezes, 2019).

Essas estratégias pedagógicas maternas não se restringem ao 
espaço doméstico, mas configuram um campo híbrido entre a casa e a 
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escola, desafiando os limites institucionais e epistemológicos da educação 
formal. Conforme argumenta Mantoan (2015), a inclusão plena exige 
uma revisão profunda das práticas pedagógicas e uma valorização dos 
saberes construídos fora dos muros da escola. Nesse sentido, as mães de 
crianças com microcefalia atuam como mediadoras fundamentais da in-
clusão, construindo pontes entre a vida familiar e o ambiente educacional.

Uma das características centrais das práticas maternas é a integra-
ção indissociável entre cuidado e ensino. Ao contrário da segmentação 
que muitas vezes marca as abordagens escolares, as mães promovem 
um processo educativo permeado pela afetividade, pelo vínculo e pela 
escuta atenta. Como destaca Hooks (2020), o cuidado amoroso é uma 
dimensão essencial da prática educativa libertadora, capaz de criar con-
dições para que a aprendizagem floresça.

Nas experiências relatadas por Sousa e Menezes (2019), as mães 
de crianças com microcefalia desenvolvem atividades que contemplam 
tanto as necessidades de estimulação cognitiva e sensorial quanto o su-
porte emocional e físico. Essas atividades incluem, por exemplo:

• Brincadeiras táteis, com o uso de diferentes texturas para estimular 
a percepção sensorial;

• Músicas e cantigas, que favorecem a linguagem e o ritmo;
• Histórias adaptadas, com apoio visual e interação corporal;
• Jogos motores, que auxiliam no desenvolvimento da coordenação 

e do equilíbrio.

Além disso, muitas mães relatam o uso de materiais pedagógicos 
caseiros, produzidos com objetos do cotidiano e adaptados às possibi-
lidades das crianças. Essa prática reflete uma pedagogia da invenção e 
da adaptação, que ressignifica os materiais e os espaços como recursos 
educativos (Oliveira; Ferreira, 2021).

Outro aspecto importante é o uso crescente de tecnologias assis-
tivas informais e de recursos digitais. Diante da dificuldade de acesso 
a equipamentos especializados, muitas mães exploram o potencial de 
dispositivos como celulares e tablets para ampliar as possibilidades de 
comunicação e aprendizagem dos filhos.
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Conforme apontam Oliveira e Ferreira (2021), vídeos educativos, 
aplicativos de comunicação alternativa e jogos interativos são integrados 
às práticas pedagógicas maternas, oferecendo estímulos multimodais 
que favorecem o engajamento das crianças.

Esse uso das tecnologias não ocorre de maneira passiva. As mães 
exercem um papel ativo de mediação e curadoria dos conteúdos, sele-
cionando aqueles que melhor se ajustam às necessidades e aos interesses 
dos filhos. Além disso, adaptam as interações digitais para promover a 
participação ativa da criança, integrando o uso das telas com atividades 
presenciais e com o contexto familiar.

A construção de rotinas estruturadas é uma estratégia amplamen-
te utilizada pelas mães para favorecer a previsibilidade e a segurança das 
crianças com microcefalia. Segundo Mantoan (2015), a previsibilidade é 
um fator essencial para o desenvolvimento de crianças com deficiências 
neurológicas, pois contribui para a redução da ansiedade e para a cons-
trução de um ambiente de aprendizagem estável.

As rotinas estabelecidas pelas mães incluem momentos de cuida-
do, de estimulação e de lazer, integrados de maneira flexível e adapta-
da. Muitas mães relatam, por exemplo, que organizam o dia das crian-
ças com base em sequências claras de atividades, utilizando apoios 
visuais e marcadores temporais que ajudam as crianças a compreender 
e a antecipar os acontecimentos.

Essa prática evidencia uma compreensão sofisticada do proces-
so de aprendizagem, baseada na observação atenta das reações e das 
necessidades das crianças. Trata-se de um saber prático que poderia 
enriquecer significativamente a prática pedagógica escolar, caso fosse 
reconhecido e valorizado (Scott, 2019).

Um dos elementos mais potentes das práticas pedagógicas ma-
ternas é a valorização do vínculo afetivo e da escuta. Ao atuar como 
principais mediadoras da aprendizagem, as mães constroem um am-
biente educativo centrado no respeito às singularidades das crianças e 
na construção de relações de confiança.

Como argumenta Hooks (2020), uma educação verdadeiramente 
inclusiva deve partir da escuta das vozes marginalizadas e da valoriza-
ção do cuidado como dimensão central da prática pedagógica. As mães 
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de crianças com microcefalia oferecem um exemplo concreto dessa pe-
dagogia do cuidado, criando condições para que os filhos se sintam aco-
lhidos, reconhecidos e estimulados a aprender.

As práticas aqui descritas evidenciam que o saber materno constitui 
um capital pedagógico que poderia ser integrado ao projeto educativo das 
escolas. No entanto, como mostram Mascena e Feldens (2023), esses sa-
beres são frequentemente invisibilizados ou deslegitimados pelas institui-
ções educacionais, que operam sob uma lógica hierárquica e capacitista.

Superar essa invisibilização exige uma mudança de postura por 
parte das escolas e dos processos de formação docente. É necessário 
construir espaços de diálogo horizontal entre professoras e mães, reco-
nhecer as mães como parceiras no processo educativo e valorizar suas 
contribuições como fontes legítimas de conhecimento.

Além disso, é fundamental que os cursos de formação de profes-
soras incorporem, de maneira sistemática, conteúdos que abordem a 
maternidade atípica e as estratégias pedagógicas familiares, preparando 
as futuras educadoras para construir práticas mais sensíveis e dialógicas.

Por fim, é importante destacar que a resiliência materna se ex-
pressa não apenas nas práticas pedagógicas individuais, mas também 
na mobilização política e na construção de redes de apoio. Muitas mães 
participam de grupos de apoio, coletivos e movimentos sociais, nos 
quais compartilham experiências, constroem solidariedades e reivindi-
cam direitos (Sousa; Menezes, 2019).

Essas ações coletivas ampliam o impacto das práticas pedagógicas 
maternas, transformando-as em uma força política que interpela as insti-
tuições educacionais e o Estado. Como observa Scott (2019), a construção 
de uma prática educativa comprometida com a justiça social exige a valo-
rização dessas vozes e a disposição para atuar de forma transformadora.

Provocações para a formação de professoras
A análise das práticas pedagógicas maternas no contexto da edu-

cação de crianças com microcefalia, desenvolvidas em condições de 
grande adversidade e resistência institucional, impõe um desafio ético, 
político e pedagógico à formação de professoras. Não se trata apenas de 
incluir mais conteúdos sobre deficiência nos currículos de Pedagogia, 
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mas de transformar a própria lógica que estrutura a formação docente 
— uma lógica ainda fortemente marcada por hierarquias de saber, por 
discursos capacitistas e por uma visão normatizada da infância e da ma-
ternidade (Scott, 2019; Gomes, 2020).

Como já discutido nos tópicos anteriores, as mães de crianças com 
microcefalia têm criado saberes pedagógicos sofisticados, afetivos e situ-
ados, que dialogam diretamente com as demandas da educação inclusiva 
contemporânea. No entanto, esses saberes seguem sendo invisibilizados no 
campo da educação formal (Sousa; Menezes, 2019). A formação de profes-
soras, portanto, precisa ser provocada a repensar suas bases epistemológicas 
e metodológicas, reconhecendo que o conhecimento válido sobre a educa-
ção de crianças com deficiência não reside apenas nas universidades ou nas 
instâncias institucionais, mas também no cotidiano das famílias.

A primeira provocação refere-se à necessidade de rever a concepção 
de inclusão que orienta os cursos de formação docente. Em grande parte 
das formações, a inclusão ainda é abordada como um conjunto de técni-
cas de adaptação ou como um processo centrado nas características da 
deficiência. Essa abordagem fragmenta o debate e impede a construção de 
uma visão crítica e interseccional da inclusão (Mantoan, 2015).

Como argumenta Hooks (2020), uma prática educativa compro-
metida com a justiça social deve partir do reconhecimento das vozes e 
experiências historicamente marginalizadas. No caso da inclusão esco-
lar, isso significa ouvir e aprender com as mães atípicas, cujas práticas 
pedagógicas desafiam a normatividade da escola e evidenciam a potên-
cia de uma pedagogia centrada no cuidado, na escuta e na singularidade.

Uma segunda provocação fundamental é a valorização dos saberes 
maternos como componente legítimo da formação docente. A experiência 
cotidiana das mães de crianças com microcefalia demonstra que é possível 
construir práticas pedagógicas profundamente adaptadas e sensíveis, mesmo 
fora do espaço escolar formal. Esses saberes não são “informais” ou “intuiti-
vos”, como frequentemente se assume, mas resultam de processos rigorosos de 
observação, experimentação e reflexão, enraizados no vínculo afetivo e na 
luta por direitos (Sousa; Menezes, 2019).

A formação de professoras deve, portanto, incorporar metodolo-
gias que permitam o diálogo com esses saberes. Projetos de extensão, 
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práticas de pesquisa-ação com famílias, construção de espaços de escuta 
e colaboração com as mães podem enriquecer imensamente o percurso 
formativo das futuras educadoras (Oliveira; Ferreira, 2021). Além dis-
so, essas práticas contribuem para desconstruir a visão hierárquica que 
subalterniza os saberes populares e familiares no campo da educação.

Outro aspecto frequentemente negligenciado na formação docen-
te é a dimensão de gênero que permeia a inclusão escolar. Como des-
taca Scott (2019), o gênero é uma categoria analítica fundamental para 
compreender como as relações de poder se estruturam nas instituições. 
No caso da inclusão de crianças com deficiência, as mães — e particu-
larmente as mães atípicas — são alvo de uma dupla carga simbólica e 
prática: são responsabilizadas pelo sucesso ou fracasso educacional dos 
filhos, e ao mesmo tempo são deslegitimadas como interlocutoras peda-
gógicas válidas (Mascena; Feldens, 2023).

A formação de professoras precisa, portanto, incluir de forma sis-
temática a reflexão sobre a maternidade atípica e suas implicações para 
a educação. Isso significa abordar temas como a sobrecarga de gênero 
no cuidado, a construção social da maternidade, a invisibilização dos 
saberes maternos, e as políticas públicas que impactam as mulheres cui-
dadoras. Incorporar essas dimensões à formação é essencial para que 
as futuras professoras possam construir práticas de inclusão que sejam 
verdadeiramente dialógicas e comprometidas com a equidade.

Por fim, a formação docente deve preparar as educadoras para atuar 
em uma lógica de corresponsabilidade com as famílias, e não de delega-
ção ou de controle. Como mostra o estudo de Sousa e Menezes (2019), as 
mães de crianças com microcefalia desenvolvem estratégias pedagógicas 
valiosas, mas frequentemente se veem isoladas e sem reconhecimento no 
processo educativo formal. A escola, ao invés de absorver essas práticas, 
tende a tratá-las como complemento ou como esforço privada da família.

Formar para a corresponsabilidade implica ensinar as futuras profes-
soras a construir relações horizontais com as mães, a reconhecer os sabe-
res parentais como parte do projeto pedagógico da escola, e a atuar como 
mediadoras entre o espaço institucional e o espaço familiar (Hooks, 2020). 
Isso exige habilidades de escuta, de comunicação intercultural e de trabalho 
colaborativo, que precisam ser desenvolvidas desde a formação inicial.
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Todas essas provocações apontam para um desafio maior: transfor-
mar a cultura institucional da escola e da própria formação docente. A in-
clusão efetiva de crianças com deficiência não será alcançada apenas com 
mais cursos ou com mais legislações, mas com uma mudança profunda na 
maneira como as instituições educacionais compreendem a diversidade, o 
conhecimento e as relações entre escola e sociedade (Gomes, 2020).

Valorizar as práticas pedagógicas das mães de crianças com micro-
cefalia é, portanto, um ato político e ético, que desafia as hierarquias esta-
belecidas e abre caminho para uma educação mais justa e mais humana. A 
formação de professoras tem um papel central nesse processo, e é preciso 
que ela assuma essa responsabilidade de maneira crítica e transformadora.

Considerações Finais
Ao longo deste capítulo, buscou-se evidenciar que o processo de 

inclusão de crianças com microcefalia na escola ultrapassa os limites 
das adaptações curriculares e das normas legais. Ele exige uma reconfi-
guração profunda do modo como concebemos a educação, a formação 
docente e a participação das famílias, em especial das mães, que têm 
assumido um papel pedagógico fundamental no cotidiano do cuidado e 
da aprendizagem dos filhos.

A análise aqui desenvolvida demonstrou que, frente à ausência 
de suporte adequado por parte do Estado e das instituições escolares, 
as mães constroem estratégias pedagógicas criativas, sensíveis e com-
prometidas com a inclusão, ainda que à margem dos sistemas formais 
de ensino. Essas práticas revelam saberes complexos e valiosos, que de-
safiam as hierarquias tradicionais do conhecimento pedagógico e que 
precisam ser reconhecidos como parte integrante da educação inclusiva.

A partir dos estudos de gênero e da perspectiva crítica da forma-
ção docente, foi possível problematizar as desigualdades que estruturam 
o campo educacional, mostrando como as mulheres — especialmente as 
mães atípicas — são sobrecarregadas com a responsabilidade pelo suces-
so educacional de seus filhos. Tais desigualdades são reforçadas por uma 
formação de professoras ainda insuficiente para lidar com as múltiplas 
formas de deficiência e com a diversidade das infâncias.
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Conclui-se, portanto, que a verdadeira inclusão não será possível 
sem o reconhecimento do protagonismo materno e sem uma formação 
de professoras que dialogue com os saberes das famílias. Esse reconhe-
cimento não significa transferir responsabilidades para as mães, mas 
abrir a escola para o diálogo, para a escuta e para a construção coletiva 
de práticas pedagógicas verdadeiramente inclusivas.

Assim, reafirma-se que as vozes da resiliência materna não são apenas 
relatos de sobrevivência, mas narrativas de potência, capazes de iluminar 
novos caminhos para uma educação mais justa, afetiva e transformadora.
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9. MATERNIDADES E RESISTÊNCIAS: 
A MATERNAGEM NAS NARRATIVAS 

FEMININAS NO INSTAGRAM

Camila Barreto Cavalcante
Rosane Bezerra do Nascimento

Samira Bandeira de Miranda Lima

A maternidade é um dos temas mais debatidos e, ao mesmo tempo, 
mais mitologizados pela sociedade. Contudo, é importante refletir sobre 
as maneiras com que a maternidade é representada nas diferentes pla-
taformas, como o Instagram, que se tornou uma das principais vias de 
expressão e visibilidade das mulheres contemporâneas. O que se propõe 
neste capítulo é apresentar uma análise das narrativas maternas com-
partilhadas por mulheres no Instagram, com foco nas mulheres-mães, 
suas práticas, desafios, e como essas narrativas constroem resistências à 
maternidade hegemônica. A partir da perspectiva de Nietzsche sobre a 
moralidade, a culpa, o ressentimento e a  “má consciência”, esta escrita  
busca explorar a maternagem como uma prática política e social, obser-
vando o corpo materno como um campo de disputas e também como 
espaço de resistência.

Mulheres e Maternidade no Instagram
O Instagram, como plataforma de mídias sociais, oferece uma 

gama de representações de experiências de vida, com destaque para a 
maternidade, um tema que possui várias camadas e abordagens. A ma-
ternidade é comumente representada nas redes sociais através de um 
ideal romântico e glorificado, que muitas vezes omite as dificuldades e 
os desafios diários da mulher-mãe. Entretanto, também surgem outras 
formas de expressão materna, que desafiam esses estereótipos e buscam 
visibilizar as múltiplas facetas da experiência materna. 

DOI - http://dx.doi.org/10.17564/2026.88303.39.9.160-180
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Esta escrita traz pensares e sentidos a respeito das postagens de mu-
lheres que falam sobre a maternagem no Instagram, com ênfase nas narra-
tivas que resistem à ideia da maternidade hegemônica. Serão apresentados 
perfis que compartilham experiências, desafios, e angústias da maternida-
de, sem romantizar o processo, mas ao contrário, destacando a complexi-
dade e os dilemas dessa vivência (Cavalcante, 2024). A tecitura dessa obra 
se deu a partir de ramificações da dissertação da autora, defendida em 2024 
na Universidade Federal de Sergipe, vinculada ao Programa de Pós-Gradu-
ação em Educação. O objetivo desta Dissertação foi perscrutar as narrativas 
de mulheres mães que utilizavam a rede social Instagram.

O Corpo Materno Como Corpo Político
O corpo materno sempre foi um campo de disputa, seja no contexto 

social, político, cultural ou religioso. A maternidade tem sido usada histo-
ricamente como uma forma de controle sobre as mulheres, impondo-lhes 
normas e expectativas rígidas. Em muitos momentos, a maternidade foi vis-
ta como um dever social que as mulheres deveriam cumprir sem questio-
namentos. Porém, com o avanço das discussões feministas, surgiram novas 
abordagens que questionam essas representações de vigilância e buscam 
fazer perfurações, para que essas mulheres, que não se encaixam nesse ideal 
de mãe, ocupem e desocupem espaços (Cavalcante, 2024).

O corpo materno é, portanto, um corpo político, que carrega consigo 
uma série de significados sociais, culturais e históricos. As mulheres-mães, 
ao compartilharem suas histórias no Instagram, não estão apenas relatando 
experiências pessoais, mas também refletindo sobre as pressões que a socie-
dade exerce sobre elas e oferecendo uma resistência a essas normas estabe-
lecidas. A maternidade não é mais vista como uma experiência homogênea, 
mas como um campo de divergências e pluralidades.

A Escolha dos Perfis: Resistência e Visibilidade
A seleção dos perfis que foram acompanhados na pesquisa de mes-

trado não se baseou unicamente no número de seguidores ou no impacto 
de suas postagens, mas na forma como elas abordam as questões relacio-
nadas à maternidade. A escolha se deu a partir de postagens que eviden-
ciam uma resistência à maternidade hegemônica, destacando as tensões, 
desafios e possibilidades que surgem no dia a dia das mulheres-mães.
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Para garantir uma análise representativa das diferentes formas de 
maternidade, foram utilizadas hashtags específicas como #maternida-
de, #maternagem, #maeeacademia, #saudementalmaterna e #mae-
possivel. Essas hashtags foram escolhidas porque têm a possibilidade 
de mapear um universo diversificado de narrativas, que envolvem desde 
a maternidade nas redes sociais, até a busca por saúde mental.

O Conceito de Maternidade nas Redes Sociais
Em tempos de redes sociais, a maternidade é frequentemente 

reduzida a uma série de imagens e frases curtas que visam idealizar a 
experiência. Porém, as postagens nas plataformas como Instagram tam-
bém podem ser um espaço para quebrar esses estereótipos. As mulheres 
que se expressam nesses ambientes têm a oportunidade de moldar suas 
próprias narrativas, utilizando uma linguagem e imagens que desafiam 
as representações da maternidade constituídas pelo patriarcado.

O Instagram, sendo uma plataforma visual por excelência, serve 
como um palco para que as mulheres mostrem não apenas os momen-
tos felizes e idílicos da maternidade, mas também as dificuldades, as 
inseguranças e os aspectos que são silenciados. Essa visibilidade é fun-
damental para a construção de outras narrativas sobre a maternidade, 
mais próxima das realidades vividas pelas mulheres.

Nietzsche e as Narrativas Maternas
O filósofo Friedrich Nietzsche, em sua crítica à moralidade tradicio-

nal, oferece um olhar interessante sobre as ideias de culpa, ressentimento 
e ascetismo, que podem ser aplicadas à análise das narrativas maternas no 
Instagram. Nietzsche questiona os valores morais impostos pela socieda-
de, propondo a ideia de uma moralidade além dos valores dominantes.

Esses conceitos podem ser utilizados para refletir sobre as posta-
gens no Instagram e a maneira como as mulheres-mães se posicionam 
frente aos desafios da maternidade. A culpa, por exemplo, pode ser vista 
nas postagens que abordam a tensão entre a imagem da mãe idealizada 
e a realidade de uma maternidade que muitas vezes é solitária, cansativa 
e cheia de desafios. O ressentimento pode surgir quando as mulheres se 
veem pressionadas a se encaixar em um molde social, como se fossem 
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obrigadas a ser mães perfeitas, sem espaço para falhas ou vulnerabilidades. 
O ascetismo, por sua vez, pode ser relacionado à ideia de sacrifício 
extremo que muitas mães sentem ser exigido delas pela sociedade.

Maternidade e Resistência: Os Comentários e a Interação
Ao analisar as postagens selecionadas, uma parte importante do 

processo é observar a interação que essas publicações geram. Os comen-
tários das seguidoras e seguidores revelam muito sobre a forma como 
as narrativas maternas são recebidas e como elas ressoam com outras 
mulheres. É possível perceber que, em muitas postagens, há uma tenta-
tiva de subverter a maternidade tradicional, desafiando os estereótipos 
e compartilhando experiências de resistência e superação.

Os comentários podem ser vistos como uma extensão do processo 
de resistência, onde as mulheres se apoiam mutuamente, oferecendo su-
porte, validando experiências e construindo uma rede de solidariedade. 
Ao contrário do que se poderia imaginar, a maternidade no Instagram 
não é apenas um espaço de exibição superficial, mas também um lugar 
de troca real de saberes e vivências.

Somos muitas e diversas. Nas perfurações, fazemos brechas e, as-
sim, possibilitamos o quebrar das correntes dos nossos corpos. Assim, 
a maternagem será sentida e experienciada nos nascimentos e mortifi-
cações de nós mesmas. A máquina de subjetivação não para. Em uma 
visita ao Instagram, nos deparamos com a @luabarrosf (autora, pales-
trante e co-fundadora da @somosamparo) fazendo uma partilha por 
meio do vídeo: “estou de saco cheio, desse ideal violento de se criar filho. 
Às vezes, o que é possível é o que é saudável.” No cenário instagramável 
- aqui e agora -, a mulher que se apresenta contra os discursos hegemô-
nicos e romantizados de maternidade resiste para existir. 

Figura 1 – Santa ou Louca 

Fonte: Disponível em @maesolopode (2023) 
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Nessas resistências, quando abrem a boca para fazer as denúncias, 
é possível perscrutar na postagem da @maesolopode o que a mesma 
sente diante dos movimentos de se fazer vista. A imagem foi retirada de 
uma página aberta, disponível em @maesolopode, pesquisa realizada 
em junho de 2023.  

É o reinventar da artista e a dobra, o que essas mulheres criam por 
meio das suas páginas e postagens um tipo de sulco - brechas -, cavam 
buracos para ter passagem em seus movimentos e revoluções. Mas o 
que é que é dobrado? É, sem dúvida, verdade que, para Deleuze, o que é 
dobrado é sempre alguma “força”. Para que não nos percamos em outro 
conceito, Deleuze transcreve quatro eixos por meio do conceito de do-
bramento (Deleuze, 1991).

O primeiro está relacionado aos aspectos do ser humano que de-
vem ser circundados e dobrados - o corpo e seus prazeres para os gre-
gos, a carne e os desejos para os cristãos, talvez o eu e suas aspirações 
para nossa própria época. O segundo, a relação entre forças, diz respeito 
à regra de acordo com a qual a relação entre forças se torna uma relação 
consigo mesmo - uma regra que pode ser “natural”, “divina”, racional, 
estética. Está, pois, sempre associada com uma autoridade particular - a 
do sacerdote, do intelectual, do artista; em nossos próprios dias, talvez 
a regra oscile entre a terapêutica e a estilística, cada qual associada com 
diferentes autoridades. 

O terceiro, a dobra do saber ou a dobra da verdade, surge do fato 
de que cada relação consigo mesmo está organizada sobre o eixo da sub-
jetivação do saber e, portanto, da relação de nosso ser com a “verdade”, 
quer essa verdade seja teológica, quer seja filosófica, quer seja psicoló-
gica. A quarta dobra (aqui Deleuze se refere à noção de ‘’uma interio-
ridade da expectativa”, devida a Blanchot) é a dobra da esperança - da 
imortalidade, da eternidade, da salvação, da liberdade, da morte ou da 
separação. E a subjetivação é, pois, a interação da múltipla variabilidade 
dessas dobras, de seus variados ritmos e padrões.

“E o que dizer, de nossos próprios modos atuais, da moderna re-
lação consigo? Quais são as nossas quatro dobras?” (Deleuze, 1991, p. 
112). O que essas mulheres buscam, que caminhos outros percorrem? 
Elas querem decidir sobre o parir, como parir e sobre o criar e como 
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cuidar e não cuidar. O modelo de maternidade ressaltado no maquiná-
rio social é o da mãe devotada e carinhosa, trazido da França, no século 
XVIII, lembrando que as transmutações ocorreram. 

Desse modo, tivemos e há mulheres na resistência, por isso, aden-
tramos e ocupamos lugares outros, por meio dos buracos no chão, no 
muro, das bombas distribuídas por elas e por nós, para que, assim, pos-
samos (des)territorializar os modelos hegemônicos de maternidade e 
maternagem. A era contemporânea nos apresenta a diferença, ao que se 
refere a esta hegemonia citada acima, contudo, são acontecimentos de 
rupturas estampados nos cenários sociais, culturais e pedagógicos - res-
saltamos o Instagram como espaço de pedagogia cultural e, ao mesmo 
tempo, atravessado por ideias e discursos tradicionais sobre a materni-
dade e maternagem.

O Tecido das Narrativas: Costurando Fragmentos de Realidades
O processo de análise das postagens e comentários no Instagram 

é comparável ao ato de costurar um tecido, como uma metáfora para 
o processo de construção do conhecimento. Cada postagem, cada co-
mentário, cada reflexão das mulheres-mães se junta como um retalho, 
compondo uma narrativa maior que traz à tona a complexidade da ex-
periência materna. O percurso foi composto pela descrição do proces-
so, desde a chegada nos endereços dessas pessoas até a construção da 
análise. Essa ocorreu por meio da extração de comentários e postagens, 
trazendo as narrativas como texturas, costuradas com linhas e agulhas, 
referendadas em Nietzsche, tendo como tecido, a emenda de retalhos.

Assim como em um tecido, onde as linhas são entrelaçadas e as 
emendas formam um padrão único, as narrativas maternas no Instagram 
formam um mosaico de experiências que se conectam e se entrelaçam. 
Esses fragmentos de realidades revelam a multiplicidade das vivências de 
maternidade e, ao mesmo tempo, nos convidam a refletir sobre a política 
do corpo materno e as relações de poder que envolvem as mulheres-mães. 
Um movimento sem compromisso de enquadramentos, a beber da fonte 
do conceito de devir para Deleuze e os fios da moral de Nietzsche, sen-
do atravessadas pelas conversações com Foucault, como, por exemplo, de 
quando citada o saber/poder, é referenciado como contribuição. Sendo 
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que, no ensaio “O sujeito e o poder” (2013), Foucault evidencia os pontos 
relacionados às três formas nas quais o ser humano pode ser sujeito em 
nossa cultura e todas elas perpassam o movimento de objetificação.

Em quaisquer um desses modos, é possível perceber que o sujeito 
é materializado dentro das relações de saber-poder exercidas na socie-
dade. Assim,

[...] o saber entra como elemento condutor do poder, como 
correia transmissora e naturalizadora do poder, de modo 
que haja consentimento de todos aqueles que estão nas 
malhas do poder. No interior das relações de poder, todos 
participam, todos são ativos (Veiga-Neto, 2007, p. 119).

De acordo com o autor, sob esse prisma, então, depreende-se que 
o sujeito é heterogêneo, uma vez que sua produção está em constante 
transformação no âmago dessas relações. Nesse viés, os discursos colo-
cam em movimento jogos de relações objetivadoras nas quais os sujeitos 
se produzem e são produzidos incessantemente.

Luís Mauro Sá Martino (2015) dialoga sobre linguagens nesses 
espaços, afirmando, em suas pesquisas, o quanto que as redes sociais di-
gitais impactam além das estruturas físicas, sendo evidentes as interfe-
rências nos contextos sociais.  Ainda de acordo com o autor, os agrupa-
mentos sociais construídos a partir de relações interpessoais mediadas 
por uma tela digital ganham força por causa da coletividade, do que há 
em comum nos conhecimentos compartilhados, histórias vivenciadas.

Além disso, as redes sociais possibilitam a eliminação de fronteiras dos 
espaços entre os indivíduos participantes, aproximando-os ou cancelando 
de um modo mais rápido. Seguindo essa percepção, André Lemos (2005), 
professor de comunicação da Universidade Federal da Bahia (UFBA), pon-
tua que as práticas contemporâneas ligadas a tecnologias promovem um 
processo de territorialização e desterritorialização em termos de subjetivi-
dades, deslocamentos, transpondo para o virtual, o social coletivizado.

Desse modo, é possível afirmar que este trabalho foi construído 
por meio da propriocepção da subjetivação via o dispositivo midiático, 
em que mulheres-mães têm visibilidades e vigilância a partir de narrativas de 
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(r)ex(s)istências. Vale destacar quem são as mulheres-mães que convive-
mos no decorrer deste trabalho. Elisama apresentou @maternaempreta 
- Sarah Carolina (Criadora de Conteúdo Digital, Mulher Negra/Ma-
ternagem/Antirracismo, Criação Respeitosa com recorte social) que, 
por sua vez, trouxe @militanciamaterna - Cila Santos (Maternidade, 
Feminismo, Infância, Ajudo mulheres a entenderem a raiz dos pro-
blemas; Proponho uma educação antipatriarcal para crianças; Mãe, 
feminista sem glitter e educadora).

Assim, seguindo esse fluxo, as escritoras foram encontradas e 
sendo afetadas por um movimento potente na rede Instagram, citando 
outras mulheres-mães que influenciam e habitam esse espaço, como a 
@luabarrosf da @somosamparo, @maesolopode, @averonicalinder. 
Desse modo, para que não nos percamos das inquietudes que escrevem 
estas páginas, destacamos: essas mulheres lutam contra o modelo hege-
mônico de maternidade. Assim, vamos nos manifestando e denuncian-
do os fazeres do maternar que instituem os moldes do patriarcado.

A Maternidade como Resistência
O estudo das narrativas de mulheres-mães no Instagram revela 

como as redes sociais podem ser um campo de resistência às represen-
tações hegemônicas da maternidade. As mulheres que compartilham 
suas histórias no Instagram não apenas visibilizam as dificuldades e os 
desafios da maternidade, mas também oferecem novas formas de pen-
sar e viver a maternagem. 

Ao questionar as normas tradicionais e ao se desprender da pressão 
para ser uma “mãe perfeita”, essas mulheres criam um espaço para que 
outras também possam refletir sobre suas próprias experiências e romper 
com os estigmas que cercam a maternidade. O corpo materno, visto como 
político e sujeito a múltiplas imposições, torna-se, assim, também um es-
paço de resistência, onde as mulheres reivindicam o direito de viver suas 
maternidades de maneira autêntica e livre das amarras sociais.

Essa escrita não apenas revela a pluralidade das experiências ma-
ternas, mas também nos convida a repensar o papel das redes sociais na 
construção de novos espaços de resistência e visibilidade para as mulhe-
res. Até onde elas conseguem ir?
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Nas redes sociais, o que faz uma pessoa deixar de seguir a outra, 
expor comentários e posicionamentos alheios, pode ser avaliado pelos 
valores morais dos nobres como também dos ressentidos. Aqui carece 
de uma citação sobre essa avaliação Nietzschiana:

A rebelião dos escravos na moral começa quando o próprio 
ressentimento torna-se criativo e gera valores: é o ressenti-
mento desses seres aos quais é negada a reação em si, aque-
la reação por meio da ação, e que só conseguem manter-se 
ilesos por meio de uma vingança imaginária. Enquanto 
toda moral nobre brota de um triunfante “dizer sim” a si 
mesmo, a moral dos escravos, a um “diferente” a um “que 
não ele mesmo”; e este “não” é o seu ato criador. [...] Para 
existir, a moral dos escravos necessita sempre primeiro de 
um mundo oposto; falando fisiologicamente, ela precisa de 
estímulos externos para agir - sua ação é basicamente uma 
reação (Nietzsche, 2018, p.58).

Quanto ao conceito “vontade de poder” Nietzsche refere-se à for-
ça vital que impulsiona a busca por poder e autoafirmação, um mito 
que associam a ele, mas destaco aqui o equívoco, o filósofo não falava da 
vontade de poder sobre os outros, não necessariamente sobre os outros. 
Nietzsche acreditava que a vontade de poder é uma força criativa que 
impulsiona a evolução da humanidade e que pode ser compartilhada 
coletivamente (Costa, 2004).

Nas redes sociais, a exposição, muitas vezes, está relacionada à busca 
por poder, influência e validação social. As pessoas muitas vezes buscam 
destacar aspectos de suas vidas que afirmam sua identidade e status. O con-
ceito de vontade de poder aparece em quase todas as obras assim como nos 
Fragmentos Póstumos, mesmo que em algumas não necessariamente com 
este nome ou com a formulação da fase final da filosofia nietzschiana. Pro-
priamente falando o conceito aparece em grande número de fragmentos 
póstumos, em um desses fragmentos Nietzsche define a vontade de poder 
ao afirmar que este mundo é vontade de poder – e nada além disso.

De maneira similar, mas num outro contexto, no Aforismo 36 da 
obra “Além do bem e do mal”, Nietzsche diz que “o mundo visto de dentro, 
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o mundo definido e designado conforme o seu caráter inteligível seria 
justamente a vontade de poder” (Freire, 2008, p. 11). Na cultura ociden-
tal, tornar-se mãe é descobrir que necessita de aprendizagens, já que o 
sujeito é uma invenção social, institucional, religiosa, familiar, por meio 
da ciência, das mídias. Desse modo, formam-se potentes redes de con-
trole sobre esses corpos que produziram vida.

Costuramos aqui os estudos de Elizabeth Badinter (1985), historia-
dora francesa, expondo em seu trabalho que o desenvolvimento do amor 
materno não é inato, está correlacionado às variações socioeconômicas 
da História e pode existir ou não, dependendo das circunstâncias, pos-
sibilitando diferentes tipos de relações entre mães e filhos. Dessa forma, 
faremos outra provocação, do que ocorre nesta era contemporânea, a ro-
mantização da maternidade, os discursos de uma educação parental não 
violenta: como uma mãe solo, que tem seus espaços e corpo capturados por 
um sistema o qual a marginaliza diariamente, exercerá uma maternagem 
vendida nas redes sociais, da mãe “autocontrolada emocionalmente”?

Ao buscar nos documentos históricos e literários a subs-
tância e a qualidade das relações entre a mãe e o filho, 
constatamos seja indiferença, sejam recomendações de 
frieza, e um aparente desinteresse pelo bebê que acaba de 
nascer. Esse último ponto é, com freqüência, assim inter-
pretado: como seria possível interessar-se por um peque-
no ser que tinha tantas possibilidades de morrer antes de 
um ano? A frieza dos pais, e da mãe em particular, serviria 
inconscientemente de couraça sentimental contra os gran-
des riscos de ver desaparecer o objeto de sua ternura. Em 
outras palavras: valia mais a pena não se apegar para não 
sofrer depois. Essa atitude teria sido a expressão perfeita-
mente normal do instinto de vida dos pais. Dada a taxa 
elevada de mortalidade infantil até fins do século XVIII, se 
a mãe se apegasse intensamente a cada um de seus bebês, 
sem dúvida morreria de dor (Badinter, 1985, p.57).

Ler Badinter (1985) é encontrar em sua obra um panorama geral 
a respeito das ambivalências da maternidade. Ressaltamos que trazemos 



170

MULHERES E DISPOSITIVOS DE ASSUJEITAMENTOS:  
A FORMAÇÃO DE EDUCADORAS, A FABRICAÇÃO DE CORPOS E OS PROCESSOS DE MATERNAGENS

esta autora como referência, pois, no seu trabalho, ela rememora a in-
constância e a não universalidade do direito à escolha de as mulheres 
conceberem. Além disso, a autora reforça que não é sobre “instinto ma-
terno”, expressão questionada e apresentada numa linha do tempo his-
tórica, quem sabe “fibra materna”.

Figura 2 – Fibra Materna 

Fonte: Disponível na página @promoaquimamae (2023)

Chamamos essa imagem de Fibra Materna, retirada da página @
promoaquimamae. Será que a postagem conversa com as ambivalên-
cias trazidas por Badinter? Destacamos as narrativas, escrevinhações 
das mães que seguem a influencer citada. 

“Nem fale, viu (carinhas de riso), nós mães, tem dias que 
queremos nos jogar do décimo andar (carinha de riso) e tem 
dias que amamos mais que leoas… emocional de uma mãe 
vai de 0 a 1000 em segundos…” (@mercia_blatter). “Filhos, 
nossa herança bendita do Senhor.” (@eloisafagundes). Len-
do a interação, os comentários que surgiram com a posta-
gem, alguns também diziam que “a minha mãe sumiu”. 

Sobre o sumir e/ou ficar, sobre o bendito, convidamos Nietzsche 
(2009) com a moral. Por meio do seu método genealógico, a moral é 
vista e seria uma invenção dos fracos, que vencera os fortes e se tornara 
dominante no ocidente. Nietzsche (2009) constata a inversão dos con-
ceitos, realizada pela rebelião escrava, dizendo que essa transformou a 
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ética do tipo nobre, que se afirmara como bom em detrimento ao ruim, 
dando lugar ao julgamento moral que envolve bem e mal. A mãe da 
postagem pode fugir? Essa pergunta se conecta ao julgamento trazido 
por ele em suas explanações?

De acordo com Deleuze, “a distinção concreta entre forças qua-
lificadas (o bom e o mau) é substituída pela oposição moral entre for-
ças substancializadas (o bem e o mal).” (Deleuze, 1976, p.58). Segundo 
Nietzsche, o ressentimento tem como necessidade, em sua inversão de 
valores, dirigir-se para fora ao invés de voltar-se para si. Por isso que a 
sua fórmula predominante irá se definir pelo outro, pois “quer que os 
outros sejam maus, precisa que os outros sejam maus para poder sen-
tir-se bom [...] Tu és mau, portanto, eu sou bom” (Deleuze, 1976, p.58).

Com isso, de acordo com Nietzsche, sua rebelião se dará quando o 
próprio ressentimento se torna criador e gera valores. Todavia, será essa 
mulher-mãe que afirma estar sozinha, cansada, ser “mau”, mais cruel 
e contraditória que aquela a qual se autonomeia boa mãe? Nietzsche 
(2009), em sua segunda dissertação para a Genealogia da moral, destaca 
a relação do ressentimento com a má consciência. A mãe que, ao ter 
experimentado uma dor, pela qual, devido a sua fraqueza e impotência, 
não pôde reagir, só lhe teria restado sentir?

Nietzsche (2009) define o ressentido como o tipo fraco e escravo em 
detrimento ao tipo forte e nobre. Porém, de que maneira o ressentimento 
atua na memória e na consciência do sujeito e como Nietzsche interpreta 
essa relação? Má consciência: o afeto complementar do ressentido em que 
aparece, conforme Vânia Dutra de Azeredo (2009, p. 294)

[...] como uma doença, como um sintoma de que a vitali-
dade humana está malsã. O seu surgimento tem por base 
um rompimento, um salto, uma adaptação involuntária 
que se processa quando o animal homem precisa desligar-
-se propriamente do que há de animal em si.

Os movimentos que encontramos num tipo de publicação com 
características afetivas do ressentido, “[...] tais como a irritabilidade 
nervosa, a doentia vulnerabilidade, a ânsia e o desejo impotente de 
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vingança” (Giacóia Júnior, 2005, p. 196). E agindo com essas caracte-
rísticas, é possível perscrutar como o ressentimento se expande como 
a água de um rio desejoso ao mar (Giacóia Júnior, 2005).

Para Deleuze (1976, p.53), “o ressentimento designa quando as 
forças reativas imperam sobre as ativas [...] [e] quando a reação deixa de 
ser acionada para tornar-se algo sentido”. Assim, elas seguem comparti-
lhando sobre aquilo que é sentido em cada experiência.

É possível resistir? Não despotencializar? O que esperam de uma 
mãe? Linda (penteada, maquiada, magra- como poucas mulheres con-
seguem estar com um bebê), sorridente, feliz e amamentando uma 
criança. Sua expressão demonstra contentamento e satisfação. Não há 
lacunas nas quais apareçam insatisfação, cansaço, arrependimento (de 
ter engravidado e dado continuação à gestação), raiva, ou mesmo dor. A 
mensagem é posta: uma “verdadeira mulher-mãe” (Zanello, 2014), não 
sente ambivalência e se compraz em amamentar a sua cria.

Retomemos a história, para, assim, interligar tais fatos. É possível 
encontrar em registros, que o século XVII foi um período marcado pela 
frieza dos pais para com as crianças, pois a pedagogia da época era for-
talecida pelo pensamento agostiniano. As recomendações que os pais 
recebiam eram de tratar seus filhos com frieza, lembrando-os, constan-
temente, de suas malignidades naturais.

A ternura e a educação tolerante que as mulheres davam aos seus 
filhos eram denunciadas em publicações, citadas por Badinter (1985) 
como “A Instituição da Mulher Cristã”, reeditada em 1542:

As delícias são as que mais debilitam o corpo; por isso, as 
mães perdem os filhos quando os amamentam voluptuosa-
mente. Amai como deveis, de modo que o amor não impe-
ça aos adolescentes afastarem-se de vícios, e incitai-os ao 
temor por meio de leves admoestações, castigos e prantos, 
a fim de que o corpo e o entendimento se tornem melho-
res pela severidade da sobriedade e da alimentação. Mães, 
compreendei que a maior parte da malícia dos homens vos 
deve ser imputada (Badinter, 1985, p.57).
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Os documentos e registros textuais do século XVII mostram que 
a afetuosidade era condenada e considerada como frouxidão parental; a 
criação permeada de ameaças, sob a influência teológica dos pedagogos.

De um lado, as crianças das classes dominantes e “cultas”, essas de-
viam respeito àqueles que as tinham gerado. Do outro lado, as crianças 
das camadas populares, atravessadas pelas violências, exclusões e tidas 
como estorvo. Muitos pais não podiam – e, em boa parte das vezes, 
não queriam – arcar com os sacrifícios econômicos para mantê-la, ar-
ranjando soluções, tais como abandono, infanticídio para eliminarem o 
inconveniente juvenil (Badinter, 1985).

Contudo, no final do século XVIII, de acordo com Badinter 
(1985), a imagem da mãe, seu papel e sua importância sofreram mudan-
ças. A partir de 1760, as publicações recomendavam que essas mulheres 
cuidassem pessoalmente dos filhos, enfatizando também a necessidade 
da amamentação. Interesse do Estado, que passou a impor às mulheres 
a obrigação de serem mães antes de qualquer outra coisa, justificando-a 
por meio de teorias e conceitos, o que Badinter (1985) chama de mito: o 
“instinto materno”, ou seja, o amor espontâneo de toda a mãe pelo filho. 
Esse “amor materno” passa a ser exaltado, ao mesmo tempo, como “na-
tural” e social, necessário para a manutenção da espécie e da sociedade.

A associação dos termos “materno” e “amor” desloca a figura da mãe 
do lugar de autoridade para o âmbito do afeto e do carinho, enquanto a figura 
paterna passa a ocupar uma função econômica e preceptora. Desse modo, há 
uma forma de produzir indivíduos que seriam a riqueza do Estado. 

Uma postagem da página @maternagempreta para reforçar que o 
movimento dessas mulheres não termina, a maternagem e suas revoluções. 
Diante de todas as narrativas históricas, que é possível acompanhar em Ba-
dinter (1985), vale destacar os discursos higienistas, biológicos que trouxe-
ram a mulher para o contemporâneo. Incomodadas e insatisfeitas com o 
fato de o corpo da mulher e sua saúde serem traduzidos e orientados pelos 
médicos – ginecologistas e obstetras –, bem como com a perspectiva frag-
mentada de sua corporalidade por eles propalada, as feministas passam a 
reivindicar um tratamento específico e integral à saúde feminina.

Nesse sentido, em busca de um outro olhar, menos patológico, menos 
reprodutor e menos intervencionista, “a saúde torna-se uns dos pontos de 
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grande ataque e remodelação feminista” (Carneiro, 2011, p. 2). As reivin-
dicações feministas no “boom” da industrialização, no campo do trabalho 
e no acesso aos direitos sociais, além de todos os progressos científicos no 
campo da contracepção e nas tecnologias reprodutivas, foram movimen-
tos de um processo de subjetivação dessas mulheres, questionando sobre a 
maternidade. Mesmo diante de avanços, a maternidade ainda é vista como 
uma obrigatoriedade (Carvalho; Schiavon; Sacco, 2018).

Obrigatoriedade, vigilância e punição, dispositivo, segundo Foucault:

É um conjunto decididamente heterogêneo que engloba 
discursos, instituições, organizações arquitetônicas, deci-
sões regulamentares, leis, medidas administrativas, enun-
ciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantró-
picas. Em suma, o dito e o não dito são os elementos do 
dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode tecer entre 
estes elementos (Foucault, 2000, p. 244).

Curiosas e pensando, pensando a respeito, começamos a puxar o 
fio do impacto da maternidade e maternagem na vida dessas mulheres. 
Quais são as leis que vibram e comandam esses modos de se relacionar? 
Que narrativas são produzidas e tecidas nesses lugares e de que modo 
elas se apresentam nos espaços de comunicação social?

Por isso, o processo de formação da memória e seu surgimento 
não teriam sido uma criação natural, mas uma criação imposta ao ho-
mem com o objetivo de criar regras e torná-lo confiável e obediente, 
pois, com uma memória responsável e “[...] com a ajuda da moralidade 
do costume e da camisa de força social, o homem foi realmente tornado 
confiável” (Nietzsche, 2009, p. 44). O surgimento da memória teria sido 
marcado pela dor, castigo e punição e “[...] jamais deixou de haver san-
gue, martírio e sacrifício quando o homem sentiu a necessidade de criar 
em si uma memória” (Araldi, 2016, p. 39).

Fazer no homem uma memória [...] requereu o auxílio de meios 
dolorosos [...] que viu na dor o melhor recurso da mnemônica. Grava-
-se algo a fogo, para que fique na memória: “apenas o que não cessa de 
causar dor fica na memória”. (Nietzsche, 2009, p.31).
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O que aconteceu com algumas mulheres, lá no século XVII até 
hoje, os ressentimentos, muitas foram “sensíveis” às novas solicitações, 
outras foram seduzidas pelos reiterados discursos implícitos: “Sedes 
boas mães, e sereis felizes e respeitadas. Tornai-vos indispensáveis na 
família, e obtereis o direito de cidadania” (Badinter, 1985, p. 147).

Esses discursos passaram a ser reiterados sistematicamente, entre-
laçando-se a diversos elementos da vida da população, a fim de tomar 
aspecto de natural/universal e, ainda hoje, atravessam em corpos e sub-
jetividade produzindo uma determinada realidade. Mas como se dão os 
atravessamentos da maternidade enquanto realidade fabricada e, princi-
palmente, como se engendram os escapes cotidianos? Quais os efeitos?

Do que não se finda mas, se expande entre “maternagens” e 
“maternidades”

A maternidade é um dispositivo de controle, ficando perceptível 
para Andrea O’Reilly (2016), a discrepância elevada entre o alto impacto 
da maternidade na vida das mulheres e sua baixa representatividade nos 
estudos feministas. Foi Maria Collier de Mendonça (2018) que apresen-
tou a proposta do Feminismo Matricêntrico de Andrea O’Reilly pela pri-
meira vez no Brasil. Segundo a autora, com base em levantamento feito 
pelo grupo de Andrea O’Reilly, na década que compreende os anos de 
2005 e 2015, os estudos sobre maternidade representavam, apenas, entre 1 
e 3% das publicações científicas, conferências e disciplinas dos principais 
centros de estudos feministas internacionais (Mendonça, 2018).

Para uma leitura mais fluida sobre esses conceitos, trazemos:

As traduções dos conceitos – motherhood para materni-
dade, mothering para maternagem e motherhood studies 
para estudos maternos – foram realizadas na pesquisa 
doutoral de Maria Collier de Mendonça (2014), desenvol-
vida no Programa de Pós-Graduação em Comunicação e 
Semiótica da Pontifícia Universidade Católica de São Pau-
lo (PUC-SP), sob orientação de Oscar Angel Cesarotto e 
coorientação de Andrea O’Reilly na Escola de Estudos de 
Gênero, Sexualidade e Estudos das Mulheres da Universi-
dade de York (Mendonça, 2021, p. 61).
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De acordo com Mendonça (2014), a definição de maternidade foi 
inspiração e trabalho de Adrienne Rich em 1976, estando esse conceito 
correlacionado ao poder biológico e aos significados institucionais, sim-
bólicos e culturais da maternidade. Desse modo, maternidade é a pala-
vra que melhor traduz o conceito de motherhood para o português. Por 
outro lado, o processo contínuo, a ideia de ação, ou resultado da ação, 
incluindo o sufixo - agem, está vinculada à maternagem. 

De acordo com Scavone (2016), a perspectiva de gênero nos possibi-
litou abordar a maternidade em suas múltiplas facetas. Ela pôde ser aborda-
da tanto como símbolo de um ideal de realização feminina, como também, 
símbolo da opressão das mulheres, ou símbolo de poder das mulheres, e 
assim por diante, evidenciando as inúmeras possibilidades de interpreta-
ção de um mesmo símbolo. Além disso, ela pôde ser compreendida como 
constituinte de um tipo de organização institucional familiar, cujo núcleo 
central articulador é a família. E, mais ainda, foi possível compreendê-la 
como um símbolo construído histórico, cultural e politicamente, resultado 
das relações de poder e dominação de um sexo sobre o outro.

Esta abordagem contribuiu para a compreensão da maternidade 
no contexto cada vez mais complexo das sociedades contemporâneas. 
Como se fossem curvas, linhas, que fazem ver o sujeito. Falar de ma-
ternidade como dispositivo e, sermos afetadas por todo o acontecimen-
to dela no virtual, virtual esse que é real, cito o trabalho de Amorim 
(2019), a qual faz um itinerário com elementos que compõem o dispo-
sitivo (curva de visibilidade, regime de enunciação, linhas de força da 
maternidade, linhas de subjetivação e de ruptura, traçados de gênero).

A discussão a respeito das linhas, curvas e regimes como 
elementos que compõem o dispositivo, procede dos traba-
lhos de Deleuze (1999) e Corazza (2000). “Mãe”; que tendo 
a maternidade como ponto imaginário necessário ao dispo-
sitivo da maternidade, permitem o nascimento deste sujeito, 
permitem que ele ganhe formas, cores e texturas. São cur-
vas fixadas pelo próprio dispositivo que as sustentam – não 
como se ela (a maternidade) fosse uma característica natural 
e a priori das mulheres, mas como se agisse tal como uma 
fonte de luz (semelhante a uma vela, em sua condição de 
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luz frágil e predisposta a qualquer momento ser apagada) 
que ilumina, que se difunde, que dá visibilidade e faz com 
que se produza, enfim, o sujeito mãe em toda sua positivida-
de. Enfim, é uma luz que incide sobre este sujeito mãe, cuja 
existência não poderia manifestar-se sem ser iluminada por 
ela. Ou seja, não se trata aqui da configuração, seja de um 
indivíduo pré-existente, seja de uma “realidade” pré-discur-
siva, mas de um sistema aberto, constituído por um jogo de 
forças criado e operacionalizado por tais linhas, em conjun-
to e em paralelo com as que se seguem (Amorim, 2019, p.5). 

Sendo assim, questionamos: Como chegamos a ser o que a gente 
é? Como essas práticas são reforçadas nesse espaço social? O Instagram 
tem um caráter nitidamente pedagógico. A mídia não apenas pode ser 
encarada como meio veiculador de informações, mas também como 
“produtora de saberes e formas especializadas de comunicar e de pro-
duzir sujeitos” (Fischer, 2002, p. 61).

Neste sentido, observa-se que, em torno da noção da materni-
dade, da produção de um certo “ideal” de maternidade, uma série de 
práticas discursivas são acionadas, produzidas reforçadas pela mídia, 
permitindo, com isso, serem (re)significadas na medida em que operam 
em direção à constituição dos sujeitos.
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Introdução
O teatro, seja lido ou encenado, mostra-se como um aliado dos 

processos pedagógicos de ensino-aprendizagem, pois humaniza e sensi-
biliza plateia/leitor/cidadão, caminhando na contramão do ideal meca-
nicista de educação, pautado meramente na transmissão acrítica de in-
formações. A educação, assim como o teatro, precisa abrir espaços para 
a transformação da consciência através da experiência, experiência esta 
de se ver nas histórias e nos personagens, como também de enxergar o 
outro e sua diversidade.

Através da peça Piedade, a seu dispô., de autoria da escritora sergi-
pana Euler Lopes Teles, é possível compreender como as relações entre 
maternidade e maternagem são atravessadas pelas relações interseccio-
nais de gênero, raça e classe. Não há como falar em maternidade, mater-
nagens e suas relações interseccionais sem falar no impacto do capitalis-
mo patriarcal na divisão sexual do trabalho, já que ao homem é dado o 
domínio do espaço público e produtivo e à mulher é ofertada a função 
reprodutiva e a sobrecarga, a exaustão, a invisibilidade e a naturalização 
do papel de servidão doméstica e de cuidado.

O maternar da mulher negra e pobre é aqui posto em análise por 
atravessar a centralidade da narrativa da peça Piedade, a seu dispô. Entre o 
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maternar da mulher branca e o maternar da mulher negra há um abismo, 
abismo este que atravessa as marcas deixadas pelo sistema escravocrata, 
colonialista e racista brasileiro. As mulheres negras se destacam no tra-
balho doméstico e no cuidado da casa e dos filhos dos seus patrões, se 
desdobrando para tentar conciliar maternagem e trabalho. Outro impe-
ditivo ao exercício pleno do maternar da mãe negra e pobre é a violência 
estrutural e racista da polícia que extermina diariamente a vida de tantos 
filhos, jovens, pretos e periféricos.

Também se faz necessário problematizar o ideário do amor mater-
no, da naturalização do cuidado feminino, do dever de cuidado exclu-
sivo da mulher, da boa-mãe, da pessoa abnegada à família tradicional. 
Tal trabalho de educar e criar, intencionalmente invisibilizado e não-re-
munerado, atende aos interesses econômicos do próprio Estado capita-
lístico, pois maternar deveria ser uma responsabilidade social e coletiva, 
contemplando cuidadores diversos e diversas modalidades de família, 
maternagens que retiram o protagonismo exaustivo feminino dos cui-
dados infantis e reconhecem outros modelos não hegemônicos.

Teatro e educação: caminhos possíveis para a experiência e para 
a formação humanista do sujeito
O teatro e a educação possuem vínculos potencializadores de uma 

aprendizagem ativa, criativa, sensível e engajada, uma aprendizagem capaz 
de construir novas cosmovisões e novas experiências em sala de aula. A dra-
maturgia de uma peça teatral, lida ou encenada, é capaz de colocar questões 
sociais problemáticas em perspectiva, aproximando o espectador/aluno da 
realidade que o transpassa. A arte e aqui, especificamente, o teatro são espa-
ços de convívio, de inquietação, de espanto, de contágio e de transformação.

Na contramão de uma pedagogia tecnicista, positivista e mercanti-
lista, o teatro se alia à educação no intuito de despertar outros modos de 
existência e não a mera transmissão acrítica de conteúdos programáticos. 
Corazza (2009, p. 92) ao pensar no docente como um artistador, o percebe 
como alguém que “estuda, aprende, ensina, compõe, canta, lê, apenas com 
o objetivo de desencadear devires.” Noutro momento, a autora demarca que 
“a artistagem docente expressa-se pela exploração de meios, realização de 
trajetos e de viagens, numa dimensão extensional.” (Corazza, 2009, p. 101). 
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Pensar, pois, no docente como artista é romper com a ideia de indivíduo 
constituído, pronto e fechado em si mesmo e entendê-lo como um ser de 
multiplicidades, que promove potências afetivas em sala de aula, sendo o 
teatro uma forte rede de conexões para esse modo de ensinar.

O encontro do teatro com a educação amplia e diversifica os proces-
sos de ensino-aprendizagem, pois constitui um modo outro de partilhar 
saberes, não lineares e não hegemônicos. Neste contexto, Larrosa (1994) 
pesquisa e aposta em práticas pedagógicas que transformam o modo 
como as pessoas se percebem, sendo a prática artística apresentada como 
uma delas. “[...] quando faz teatro, quando se fantasia, quando se move, a 
criança [o adolescente e o adulto] estaria se mostrando a si mesma, estaria 
levando à linguagem, ao signo, embora de uma forma indireta, alusiva e 
não referencial, aquilo que ela mesma é.” (Larrosa, 1994, p. 61).

A construção e a transformação da consciência de si de-
penderá, então, da participação em redes de comunicação 
onde se produzem, se interpretam e se medeiam histórias. 
Dependerá desse processo interminável de ouvir e ler his-
tórias, de contar histórias, de mesclar histórias, de con-
trapor algumas histórias a outras, de participar, em suma, 
desse gigantesco e agitado conjunto de histórias que é a 
cultura. A constituição narrativa da experiência de si não 
é algo que se produza em um solilóquio, em um diálogo 
íntimo do eu consigo mesmo, mas em um diálogo entre 
narrativas, entre textos. (Larrosa, 1994, p. 67).

O par experiência/sentido proposto por Larrosa (2002) para pen-
sar a educação dialoga diretamente com o teatro. “Pensar não é somente 
“raciocinar” ou “calcular” ou “argumentar”, como nos tem sido ensinado 
algumas vezes, mas é sobretudo dar sentido ao que somos e ao que nos 
acontece.” (Larossa, 2002, p. 21). A arte teatral se faz na e com a expe-
riência coletiva e relacional, não visa constituir sujeitos isolados e bem 
informados, sujeitos estes mecânicos, distantes de si e do outro. O sujeito 
da informação e da opinião, como coloca Larrosa (2002), não encontra 
ressonância na arte e na experiência por ela provocada, pois funciona na 
lógica do acúmulo irrestrito e na aceleração desenfreada do tempo.
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O sujeito da experiência “não é o sujeito da informação, da opi-
nião, do trabalho, que não é o sujeito do saber, do julgar, do fazer, do 
poder, do querer” (Larrosa, 2002, p. 24). “Sujeito da experiência seria 
algo como um território de passagem, algo como uma superfície sensí-
vel que aquilo que acontece afeta de algum modo, produz alguns afetos, 
inscreve algumas marcas, deixa alguns vestígios, alguns efeitos.” (Larro-
sa, 2002, p. 24). Assim, uma peça de teatro encenada no palco ou uma 
dramaturgia lida em sala de aula convocam os sentidos do aluno/espec-
tador/leitor, convidando-lhes à experiência.

A experiência, a possibilidade de que algo nos aconteça ou 
nos toque, requer um gesto de interrupção, um gesto que 
é quase impossível nos tempos que correm: requer parar 
para pensar, parar para olhar, parar para escutar, pensar 
mais devagar, olhar mais devagar, e escutar mais devagar; 
parar para sentir, sentir mais devagar, demorar-se nos de-
talhes, suspender a opinião, suspender o juízo, suspender a 
vontade, suspender o automatismo da ação, cultivar a aten-
ção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o 
que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos outros, 
cultivar a arte do encontro, calar muito, ter paciência e dar-
-se tempo e espaço. (Larrosa, 2002, p. 24).

Ao lado da criação de um tempo oportuno para sentir a vida e a 
arte em seus atravessamentos está a fusão dos papéis de mestre e apren-
diz na relação ensino-aprendizagem.   “Neste campo indiscernível, a 
fronteira entre o professor e o aprendiz se desfaz. O professor não é o 
centro do processo ensino-aprendizagem. Situado do ponto de vista da 
arte, ele faz circular afetos e funciona como um atrator.” (Kastrup, 2001, 
p. 25). “Cada agenciamento professor-aluno é um ponto de bifurcação, 
de proliferação de possíveis, de multiplicação de fontes, de ramificação. 
Cada agenciamento abre a possibilidade da continuidade da propaga-
ção.” (Kastrup, 2001, p. 26).

Focando agora no aspecto literário da dramaturgia, importante 
colocar o leitor do texto teatral como um construtor e como um prota-
gonista da própria obra, entendendo que esta não é pré-dada e fechada 
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em si. Para uma estética da recepção literária que aqui se propõe, a arte 
não é recebida passivamente pelo leitor, mas sim construída ativamente 
por este (Jauss, 1979). “O texto é composto por um mundo que ainda há 
de ser identificado e que é esboçado de modo a incitar o leitor a imagi-
ná-lo e, por fim, a interpretá-lo.” (Iser, 1979, p. 107).

Outro aspecto importante da relação entre educação e teatro (dra-
maturgia textual ou encenação) é a sua função humanizadora. Candido 
(2012) aproxima a literatura da própria vida e seus paradoxos, não se 
esperando que a obra literária funcione como manual de retidão. “Ela 
[a literatura teatral] não corrompe nem edifica, portanto; mas, trazendo 
livremente em si o que chamamos o bem e o que chamamos o mal, hu-
maniza em sentido profundo, porque faz viver.” (Candido, 2012, p. 85). 
A arte literária e dramática exprime, assim, a sociedade, revelando o 
espanto e a estranheza do sujeito diante de sua própria realidade.

A literatura [também a dramaturgia] é, pois, um sistema 
vivo de obras, agindo umas sobre as outras e sobre os leito-
res; e só vive na medida em que estes a vivem, decifrando-
-a, aceitando-a, deformando-a. A obra não é produto fixo, 
unívoco ante qualquer público; nem este é passivo, homo-
gêneo, registrando uniformemente o seu efeito. São dois 
termos que atuam um sobre o outro, e aos quais se junta o 
autor, termo inicial desse processo de circulação literária, 
para configurar a realidade da literatura atuando no tempo 
(Candido, 2006, p. 83).

Desse modo, se constata, pois, a importância do teatro para os 
processos educativos, para o saber oriundo da experiência e para a hu-
manização daquele que vê e/ou lê uma peça teatral. Uma dramaturgia 
apresenta personagens, enredos e conflitos que encontram ressonância 
nos dilemas vividos em sociedade, o que aproxima o sujeito da arte da 
realidade que esta expressa. Muitas vezes, o espanto e o estranhamen-
to são recursos utilizados no texto dramático para provocar o aluno/
espectador/leitor a deslocar-se e a afetar-se com outros modos de vida, 
diversos do seu cotidiano.
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Maternidade, trabalho doméstico e capitalismo: funcionamentos 
e silenciamentos
O exercício da maternidade não está apartado das dinâmicas 

sociopolíticas e culturais da sociedade, pelo contrário, é por elas dire-
tamente afetadas em seus funcionamentos e sentidos. No capitalismo 
patriarcal vigente, a divisão sexual do trabalho é uma regra ancorada 
na dominação masculina frente à sobrecarga feminina e a consequente 
invisibilidade do seu papel do cuidado. A desigualdade de gênero se 
apresenta de várias formas, tanto no espaço público, quanto no espaço 
privado, sendo a economia doméstica e desigual crucial para a manu-
tenção do status quo do capital. “As mulheres são objeto de satisfação 
sexual dos homens, reprodutora de herdeiros, de força de trabalho e de 
novas reprodutoras” (Saffioti, 2015, p. 112).

O aparecimento do capitalismo se dá, pois, em condições 
extremamente adversas à mulher. No processo de indivi-
dualização inaugurado pelo modo de produção capitalista, 
a mulher contaria com uma desvantagem social de dupla 
dimensão: no nível superestrutural era tradicional uma 
subvalorização das capacidades femininas traduzidas em 
termos de mitos justificadores da supremacia masculina e, 
portanto, da ordem social que a gerara; no plano estrutu-
ral, à medida que se desenvolviam as forças produtivas, a 
mulher vinha sendo progressivamente marginalizada das 
funções produtivas, ou seja, perifericamente situada no 
sistema de produção (Saffioti, 1976, p. 35).

	 Forjada a um silenciamento intencional e marginalizada em sua 
força de trabalho no ambiente público, as mulheres assumem um papel 
exaustivo no âmbito privado, trabalho não-remunerado fundamental 
para a engrenagem do próprio capitalismo. A função reprodutiva e o 
consequente controle de corpos das mulheres são disseminados como 
algo natural e incontestável. O trabalho de procriar, o trabalho de cuidar 
e o trabalho doméstico feito, unicamente, pelas mulheres são ocultados 
em sua importância para o sistema capitalista, apesar de ser ele a base de 
seu funcionamento.
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	 A maternidade em um sistema capitalista retira a mulher da ati-
vidade laborativa e do espaço público, já que os cuidados com os filhos, 
com os familiares e com a casa são a ela imputados como penalidade 
individual e solitária e não como uma função social coletiva e solidária. 
A conciliação do trabalho e da maternidade, tão prejudicada, demanda 
uma atuação responsiva, ativa e partilhada dos pais, bem como políticas 
públicas estatais que garantam às mães a liberdade de escolha reprodu-
tiva e profissional e a divisão do trabalho mais igualitária.

	 Federici (2019) analisa a violência e a brutalidade que o trabalho do-
méstico produz, já que a classe trabalhadora assalariada também sofre explo-
ração pelo capitalismo, todavia, possui um contrato social estabelecido, ainda 
que precário, coisa que o trabalho materno sequer possui. A imposição deste 
trabalho tão perverso às mulheres, se torna ainda mais perverso por revestir-
-se em um ideal tão naturalizado de espontâneo e genuíno amor.

A diferença em relação ao trabalho doméstico reside 
no fato de que ele não só tem sido imposto às mulheres 
como também foi transformado em um atributo natural 
da psique e da personalidade femininas, uma necessidade 
interna, uma aspiração, supostamente vinda das profun-
dezas da nossa natureza feminina. O trabalho doméstico 
foi transformado em um atributo natural em vez de ser re-
conhecido como trabalho, porque foi destinado a não ser 
remunerado. O capital tinha que nos convencer de que o 
trabalho doméstico é uma atividade natural, inevitável e 
que nos traz plenitude, para que aceitássemos trabalhar 
sem uma remuneração (Federici, 2019, p. 42).

	 Este lugar de servidão feminina incontestada ao lar, aos filhos e 
ao marido é muito interessante ao capitalismo patriarcal, pois faz pare-
cer tão intrínseco ao ser feminino que se coloca, cultural e socialmente, 
como um dado incontestável e como um labor invisível. Desse modo, 
“exigir um salário para o trabalho doméstico destruirá, por si só, as ex-
pectativas que a sociedade tem de nós, uma vez que essas expectativas 
— a essência de nossa socialização — são todas funcionais à nossa con-
dição de não assalariada dentro de casa.” (Federici, 2019, p. 46).
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A dissociação de produção e reprodução social produz um 
jogo de oposições binárias sobre cuidado versus trabalho e 
amor versus dinheiro, sendo necessário implementar a lógica 
colonial da figura da mulher como “dona de casa”, “boa espo-
sa” e “boa mãe” para a reprodução da força de trabalho. Além 
de construir uma hierarquia de valor econômico e social, des-
valorizando o trabalho de cuidado e doméstico para subsidiar 
o acúmulo do capital (Oliveira; Ribeiro, 2022, p. 294).

O trabalho doméstico e a maternidade são duplamente invisibi-
lizados pelo capitalismo, posto que a dominação e controle aqui rea-
lizados implicam sobremaneira no modo de vida reprodutiva, escolha 
e liberdade das mulheres-mães-trabalhadoras. Há que se considerar a 
criação, a educação e o cuidado de crianças uma responsabilidade social 
e não um ônus unilateral para a mãe, excluída da força de trabalho e da 
sua empregabilidade, confinada e subjugada à domesticação. “As mu-
lheres sempre trabalharam. Seu trabalho era da ordem do doméstico, 
da reprodução, não valorizado, não remunerado. As sociedades jamais 
poderiam ter vivido, ter-se reproduzido e desenvolvido sem o trabalho 
doméstico das mulheres [...].” (Perrot, 2007, p. 109).

Conciliar maternidade e trabalho se configura como um 
desafio para as mulheres no século XXI e a conquista de 
sua independência financeira passa pelo trabalho. A histó-
ria das mulheres é marcada pela negação de direitos e de 
violações diversas onde eram tratadas de forma desigual 
em relação aos homens. Em pleno século XXI não alcança-
mos a tão sonhada igualdade de gênero. Mesmo com a ex-
pansão feminina no mercado de trabalho nos deparamos 
com baixos salários, comparados aos homens e realizando 
diversas tarefas tanto no âmbito do espaço público quanto 
privado (Silva, 2016, p. 39).

A figura feminina sempre esteve distante do sistema produtivo 
capitalista, sendo funcional a sua atividade apenas para manter os afa-
zeres domésticos, garantindo-se, assim, a vitalidade dos homens, seus 
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filhos e maridos. Sem qualificação intencional da mão de obra feminina, 
as mulheres ainda ocupam postos de trabalho inferiores e com baixa 
remuneração. Em jornadas cumulativas e exaustivas, as mulheres que 
ousam e conseguem trabalhar fora de casa, continuam a assumir, inte-
gralmente, a responsabilidade pela maternidade e pela gestão do lar. O 
trabalho intensivo e reprodutivo continua sendo feminino na sociedade 
contemporânea, enquanto o capital intensivo permanece nas mãos do 
trabalho masculino.

Maternidade negra: atravessamentos interseccionais
Apesar do trabalho reprodutivo ser obrigatório e unilateral para 

as mulheres no sistema capitalista patriarcal, quando se consideram 
as relações de raça e classe, é perceptível uma diferença abissal entre o 
maternar das mulheres brancas e o (não) maternar das mulheres pre-
tas-pobres-periféricas, já que os filhos destas são atravessados preco-
cemente pela opressão e brutalidade estatal. “Por trás das fatalidades 
geradas pelo racismo e pela violência estrutural, podemos sinalizar que 
existe um projeto que não autoriza as mulheres negras a serem mães, 
apesar da maternidade estar colocada compulsoriamente para o gênero 
feminino.” (Passos, 2021, p. 302).

O projeto societário hegemônico e o modelo de socieda-
de por ele defendido é signatário de uma narrativa colo-
nialista, fascista e racista, que se consolidou pela via do 
eugenismo e da miscigenação. Mulheres negras em geral 
não devem parir filhos e a eles dedicarem afeto, cuidado e 
amor. Antes devem parir filhos saudáveis ao Capital. [...]. 
(Eurico, 2023, p. 52).

Para Passos (2021), o processo de colonização produziu e continua 
a produzir a inferiorização da população negra, chegando a questionar 
a sua própria humanidade. Por meio de uma generalização do que é 
ser negro, exclui-se, propositalmente, toda diversidade de um povo. “O 
racismo é contra determinadas formas de existir, por isso precisa retirar 
o poder econômico, inferiorizar subjetivamente e aniquilar os valores 
culturais que sustentam esses povos.” (Passos, 2021, p. 303). Dentro de 
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uma perspectiva intersecional, os clamores das mulheres pretas são du-
plamente invisibilizados, tanto pelos interesses das mulheres brancas 
quanto pelos interesses dos homens pretos.

Nenhum outro grupo na América tinha a sua identidade 
tão socializada fora da existência como tinham as mulhe-
res negras. Éramos raramente reconhecidas como um gru-
po separado e distinto dos homens negros, ou como uma 
parte presente de um grupo maior de “mulheres” desta 
cultura. Quando o povo negro é falado o sexismo milita 
contra o reconhecimento dos interesses das mulheres ne-
gras; quando as mulheres são faladas o racismo milita con-
tra o reconhecimento dos interesses das mulheres negras. 
Quando o povo negro é falado a tendência é focada nos 
homens negros; e quando as mulheres são faladas a ten-
dência recai sobre as mulheres brancas (Hooks, 2014, p. 8).

	
	 Em uma perspectiva interseccional, o feminismo negro e, por 

conseguinte, o maternar das mulheres negras sofrem opressões e invisi-
bilidades marcantes. Antes como amas de leite, apartada de seus filhos 
escravizados, hoje como empregadas domésticas remuneradas. As pau-
tas das mulheres brancas nunca se assemelharam às pautas das mulhe-
res negras, desde muito tempo a mulher negra se esforça para conciliar 
trabalho e maternagem, espaço público e espaço privado, pois o título e 
o reconhecimento do maternar não lhe cabiam e ainda não lhe cabem. 
(Mendonça, 2021, p. 64). Neste sentido, cabe citar trecho do discurso 
“E eu não sou uma mulher?” de 1851, na Convenção dos Direitos das 
Mulheres em Ohio, feito por Sojourner Truth, mãe e ex-escrava:

Aquele homem ali diz que é preciso ajudar as mulheres a 
subir numa carruagem, que é preciso carregá-las quando 
atravessam um lamaçal e que elas devem ocupar sempre os 
melhores lugares. Nunca ninguém me ajuda a subir numa 
carruagem, a passar por cima da lama ou me cede o melhor 
lugar! E não sou uma mulher? Olhem para mim! Olhem 
para meu braço! Eu capinei, eu plantei, juntei palha nos ce-
leiros e homem nenhum conseguiu me superar! E não sou 
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uma mulher? Eu consegui trabalhar e comer tanto quan-
to um homem – quando tinha o que comer – e também 
agüentei as chicotadas! E não sou uma mulher? Pari cinco 
filhos e a maioria deles foi vendida como escravos. Quando 
manifestei minha dor de mãe, ninguém, a não ser Jesus, me 
ouviu! E não sou uma mulher? (Truth, 1851/2014).

	 No período da escravidão, as mulheres pretas eram obrigadas a 
procriar, a fim de atender os interesses econômicos dos seus senhores. “A 
propaganda anunciava a venda de escravas negras usando os termos de “es-
cravas procriadoras”, “mulher fértil”, “período de reprodução”, “demasiado 
velha para procriar” para descrever individualmente as mulheres.” (Hooks, 
2014, p. 30). Nas negociações dos filhos das mulheres pretas escravizadas, 
os mulatos, fruto da procriação de mulheres negras com homens brancos, 
tinham maior valor de mercado. Hooks (2014) ainda destaca as violências 
perpetradas pelos escravagistas contra a mulher negra escravizada, usando 
de seu poder absoluto para cometer atrocidades e torturas físicas diversas. 

A exploração racista das mulheres negras como trabalha-
doras quer nos campos ou como domésticas na casa gran-
de não era tão desumanizada e desmoralizante como a ex-
ploração sexual. O sexismo colonial dos homens brancos 
patriarcais poupou os homens negros escravos da humi-
lhação da violação homossexual e outras formas de assalto 
sexual. Enquanto o sexismo foi um sistema social que pro-
tegeu a sexualidade dos homens negros, ele (socialmente) 
legitimou a exploração sexual das mulheres negras. A es-
crava negra viveu em constante consciência da sua vulne-
rabilidade sexual e em perpétuo receio que algum homem, 
branco ou negro, tivesse o direito sobre ela de lhe assaltar e 
vitimizar. (Hooks, 2014, p. 19).

	 As funções domésticas da escrava negra na casa grande ainda en-
contram largo espaço na contemporaneidade, pois a mulher negra continua 
sendo a protagonista do trabalho doméstico e de cuidado, trabalhos por 
vezes precários e sem o devido reconhecimento. “Para mulheres negras, a 
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consciência da indissociabilidade de cuidado e trabalho faz parte da he-
rança escravocrata alicerçada pelo racismo estrutural, que as confinou no 
trabalho de cuidado desde a diáspora africana.” (Oliveira; Ribeiro, 2022, p. 
293). Ao exercer os afazeres domésticos, o cuidado, a criação e a educação 
dos filhos dos seus patrões, possuidores de capital, as mulheres negras veem 
prejudicado o cuidado dos seus próprios filhos, estando longe dos seus en-
quanto se dedicam ao lar e à família dos seus empregadores.

Maternagens plurais
A maternidade hegemônica serve aos interesses econômicos do 

capitalismo patriarcal e se torna um dispositivo a controlar corpos e 
práticas de vida. Ao longo da história, quanto mais posses e prestígio, 
maior era a terceirização da maternidade às amas de leite. Só com a 
expansão do sistema capitalista se fortalece o ideário do amor materno. 
“O amor materno é exaltado como um valor natural pelo qual se atri-
bui um significado social à maternidade. Esse valor social, favorece em 
longo prazo, a promoção de um valor mercantil.” (Matias; Barone; Ro-
drigues, 2021, p. 3). Por meio de discursos intencionais, a maternidade é 
colocada como um exercício perfeito, incondicional e abnegado da boa 
mulher-mãe, sendo tais características de cuidado consideradas prática 
materna natural/universal/unilateral.

Com foco em seus interesses econômicos, o Estado produz uma 
narratividade do protagonismo da família tradicional e sagrada no 
cuidado das crianças, na intenção de criar modos de vida pautados na 
docilidade, disciplina e produtividade destes mesmos corpos. (Matias; 
Barone; Rodrigues, 2021). Assim, a feminilidade e a bondade de uma 
mulher-mãe estão atreladas ao modelo social propagado como univer-
sal. “O dispositivo da maternidade composto pelo saber médico, teo-
logia cristã ocidental para fins capitalísticos atinge aos corpos e segue 
reafirmando como esses devem ser, agir, portar, relacionar, cuidar ou 
não.” (Matias; Barone; Rodrigues, 2021, p. 8).

A maternidade enquanto tecnologia biopolítica que reco-
bre todo campo social, interpela os múltiplos corpos nas 
mais diversas relações, nas suas práticas cotidianas. Perce-
bemos seus restos, marcas e regulações a fim de produzir 
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corpos e subjetividades, visando normalizá-los, fixando-os 
às categorias identitárias. Mas também ouvimos a plura-
lidade de vozes que cria outras criações, que, ainda que 
interpeladas pelo dispositivo, gestam alternativas mons-
truosas, infames e possíveis que, nas mais diversas formas, 
colocam em questão aquele dispositivo que restringe a 
vida. (Matias; Barone; Rodrigues, 2021, p. 13).

A formulação de processos de martenagens plurais e narrativas 
contrárias a ideia de pureza, santidade e instinto da maternidade capi-
talística se coloca como oposição e resistência a uma tecnologia biopo-
lítica, castradora e excludente em funcionamento. “Nos interessam as 
vozes de pessoas exercendo maternagens, mães cis e trans, mães hetero-
-dissidentes, mães não monogâmicas, mães racializadas, mães prostitu-
tas, seus desejos, afetos e dores [...].” (Matias; Barone; Rodrigues, 2021, 
p. 14). Neste sentido, Haag; Farneze; Brum (2022) colocam o modelo 
nuclear de família (uma mãe e um pai), héteros e cisgêneros, como um 
grande desafio ao reconhecimento da diversidade de conjunturas fami-
liares e, por consequente, de maternagens.

Mendonça (2021) aponta a importância da formalização dos Estudos 
Maternos, feita em 2006 como uma disciplina acadêmica e interdisciplinar 
na América do Norte. Um espaço para debates sobre maternidade e mater-
nagem, sobre políticas públicas, experiências de cuidado e modos como a 
cultura da maternidade e as experiências de maternagem influenciam nas 
identidades e subjetividades das mães. Para o desenvolvimento dos Estu-
dos Maternos se mostra crucial a presença de profissionais dedicados aos 
debates, ativistas e organizações não-governamentais. Dentre os estudos já 
produzidos estão a maternagem queer e a maternagem afro-americana.

Colocar o foco no maternar enquanto ação ampla e intersecio-
nal de cuidado e nos seus múltiplos sujeitos responsáveis, desligando 
da figura “mãe-natural-instintiva-universal” a titularidade individual e 
desvalorizada deste ofício, é fundamental para pensar as maternagens 
contemporâneas. O Estado e demais sujeitos sociais precisam politizar o 
debate e promover cuidado e amparo a estes filhos, retirando da mulher 
a exclusividade exaustiva deste trabalho.
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Um olhar crítico sobre a mãe, negra, trabalhadora e empregada 
doméstica - Piedade.
Como dito em linhas anteriores, o teatro e a educação são fortes alia-

dos na promoção de um despertar humanístico e transformador na vida dos 
estudantes, um despertar que dá sentido às experiências de ensino-apren-
dizagem, sem fechá-las em dogmas tecnicistas e meramente mercantilísti-
cos. A dramaturgia teatral, seus enredos, conflitos e personagens, desnuda 
e revela ao sujeito seus próprios afetos, através, muitas vezes, do espanto, do 
incômodo e do distanciamento que aproxima palco/plateia e texto/leitor. 

Sendo assim, a peça teatral Piedade, a seu dispô., de autoria da es-
critora sergipana Euler Lopes Teles nos ajuda a refletir sobre a materna-
gem tão negada da mulher negra e pobre. A dramaturgia já começa com 
Piedade recebendo um baculejo da polícia, o que já sinaliza a violência 
de Estado que atinge, diuturnamente, as pessoas pretas e periféricas.

CACHORRA. Exposta no meio fio. Muié, com vários anos 
vividos, crente das coisas e das injustiças do homi. Muié, 
uma cachorra suada, capturada no meio da noite. Muié. Que 
você pode vir e mandar ficar de castigo no sereno com as 
compra jogada na calçada, a bolsa com os trecos espalhados 
na pista, enquanto ocê ameaça com voz de comando sem 
nem querer ouvir o que nós têm a dizer. Tenho que segurar a 
cabeça pra num fazer a besteira de dar resposta de entala go-
ela. Sentindo as costas entregue, os peitos entregue, as perna 
arregaçada, como sempre há de ser. Cachorra. Fim do dia da 
gente é assim: ói o baculejo. (Teles, 2021, p. 49).

Piedade é uma pobre trabalhadora, com idade avançada, empre-
gada doméstica em uma casa burguesa e mãe de quatro filhos. Ao falar 
da sua patroa fica visível a desigualdade social e a inferioridade do trata-
mento dado a Piedade: “Bate o horário de ir embora e ela [a patroa] fica 
lá, com a cara sibite, só sujando. Um chazinho, Piedade. Aquele doce 
sem açúcar, Piedade. Piedade. Piedade. Piedade.” (Teles, 2021, p. 50). 
Piedade ainda agradece o emprego, mesmo que precários sejam os seus 
direitos, pois, diante das necessidades básicas que passa com os seus 
filhos, engolir o orgulho é a única solução possível.
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Sobre os seus quatro filhos, Piedade ressalta o quanto os seus fi-
lhos são vistos socialmente como uns capetinhas, filhos do atentado, di-
ferente da forma como ela os vê: “Nossos filhos são tudo uns anjo. Tudo 
uns anjo! E eu tive foi logo quatro. Quatro anjinhos.” (Teles, 2021, p. 
52). Ainda sobre a polícia e sua violência cotidiana na periferia, Piedade 
reafirma sua honestidade e demonstra a forma como tenta proteger os 
seus filhos da opressão estatal.

Eu sou mesmo uma cachorra! E eu tô devendo o quê? Pago 
tudo certinho, gosto de tudo direitinho. Anoto e pago. Te-
nho um caderninho pra isso. Nunca deixo ninguém sem 
pagar, o salário vai todo, mas pago! Tudo bem que recome-
ço tudo de novo, mas é assim tem anos e a gente sabe que 
num muda e aprende a ser honesta, só porque dizem que 
é mais fácil sobreviver sendo decente e limpinha. E a gente 
ensino o mesmo pras crias: não pega nada de ninguém, 
respeita a vizinhança, não grita dentro do coletivo, se te pa-
rarem, seja educado e não resmungue. (Teles, 2021, p. 54).

Sobre a vida árdua, violenta e sem qualquer dignidade da protago-
nista Piedade, a mesma afirma criticamente:

É como bem dizem, tem uns que nascem para padres e ou-
tros para padecer. Nóis tudo aqui no padecimento, é uma 
peleja danada, que quando um ou outro segue a trilha er-
rada, não pode de ter recriminação. Não é todo mundo que 
aguenta essa vida de faxina, de limpeza, de servir os outros. 
Eu vou morrer sem entender. Todas as meninas entendem, e 
até gostam do patrão, só que num entra na minha cabeça o 
motivo da existência de umas cachorra feito eu nascer para 
limpar a sujeira do mundo. Porque se tem uma coisa que 
rico produz é merda e lixo. (Teles, 2021, p. 54/55).

Ainda sobre a violência policial, Piedade fala sobre o rotineiro de-
saparecimento de corpos na periferia, o que demonstra mais uma vez a 
brutalidade estatal. “Os daqui é que ninguém se importa. Num se respeita 
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é ninguém que vive do lado de cá. Vocês pensam que a gente esquece, mas 
já vai semanas que a menina sumiu. Nem uma palavra foi dita.” (Teles, 
2021, p. 55). “Se você bater na porta de cada casa vai ver a foto de um que 
tá sumido. É homem, mulher, criança. Todo mundo tem o seu. Tem gente 
que se ilude, tem aquele que fica tentando justiça, essa coisa feita só pra os 
de lá, os da outra zona.” (Teles, 2021, p. 56).

A maternidade de Piedade foi interrompida, pois pessoas racializadas 
e periféricas como ela não tinham e não tem sequer o direito ao cuidado e 
ao amparo dos seus próprios filhos. A dramaturgia detalha as violências, 
uma a uma, que acometeram as crias da protagonista. O seu filho mais ve-
lho era grafiteiro, gostava de riscar muros, por esta razão, em um dia fazen-
do a sua arte, foi baleado nas costas, vindo a óbito. Outro filho seu foi preso 
e morto logo depois dentro da prisão. “Às vezes eu penso que a morte é uma 
coisa que dura uma eternidade, e vai comendo aos pouquinhos, feito fize-
ram com os meus filhos.” (Teles, 2021, p. 60). Outro filho foi vítima de bala 
perdida, um menino estudioso e cheio de sonhos para o futuro.

O menino vivia com a cara dentro dos livros, o único gasto 
que tinha era com lápis e papel, e dizia todo dia, destá mãe 
que ainda te tiro dessa vida. E eu abria um sorriso gostoso, 
mesmo que por dentro eu não acreditasse e nem era esse o 
caso. O meu filho era estudioso, todo limpinho, ia de casa 
para a escola, da escola pra casa. [...] Que um menino bom 
daquele não merecia bala perdida nem achada. [...] Morre 
todo dia um. Ninguém ganhou da justiça nem um quilo de 
farinha por perder filho trabalhador, pai de família, nem 
nada. (Teles, 2021, p. 60/61).

	
	 O seu filho mais novo, de apenas treze anos, desapareceu, depois 

de levar baculejo da polícia. O ônibus em que estava seguiu caminho e 
ele foi obrigado a descer. “Num conseguiu se mover e levou tabefe na 
nuca para andar mais rápido, outro para abrir bem os braços, e outro 
pra não mexer em nada. Mandaram o ônibus seguir e só ele e mais dois 
ficou.” (Teles, 2021, p. 63). “Piedade Maria das Dores amava os fio tudi-
nho. Coração de Mãe não tem isso de lado bom ou lado ruim. Mora os 
filhos tudinho.” (Teles, 2021, p. 63).
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Pior que perder um filho é não saber para quem se perdeu 
a luta. Tá morto, eu sei, como tantos outros que já se foram 
por tão pouco. Morto como os outros que também não tive-
ram muito. Arrancaram meus filhos feito fazem com filhote 
de cachorra. Eu sou mesmo uma cachorra véia de rua que 
pouco importa por onde zanza. CACHORRA. Chora de ca-
chorra num dói nos ouvido. Choro de cachorra que arranca-
ram seus filho, ninguém dá importância. (Teles, 2021, p. 63).

 	 Piedade, a seu dispô é esse convite a pensar a maternagem negra 
e pobre, a pensar as diferenças abissais e intersecionais do (não) direi-
to ao exercício do maternar para tantas mulheres subalternizadas que 
perdem seus filhos tão cedo para a opressão do Estado. A presença es-
magadora e brutal da violência policial é um cenário comum para as 
mulheres-mães-pretas-periféricas, cenários estes nunca reproduzidos e 
vividos nas elites hegemônicas. Nos revela ainda os resquícios escravo-
cratas e coloniais tão presentes no trabalho doméstico e o desafio para 
maternar e cuidar dos seus próprios filhos, em razão da dedicação e 
cuidado do lar dos seus patrões.

Conclusões
A sociedade capitalista e patriarcal se beneficiou e se beneficia da 

divisão sexual do trabalho e da maternidade individual, solitária e com-
pulsória da mulher, pautada no imaginário sociocultural construído da 
“boa-mãe”, da “cuidadora abnegada”, da “rainha do lar” e do “instinto 
materno”. Na balança desigual que mede a relação de poder frente ao 
trabalho, à figura feminino é destinado o inferiorizado trabalho repro-
dutivo e à figura masculina é atribuída a forte valorização social das 
ocupações produtivas. Esta relação de hierarquização e separação do 
trabalho em virtude do sexo biológico persiste ainda que a mulher con-
cilie duplas ou triplas jornadas de trabalho, já que a desigualdade de 
gênero é uma opressão que se atualiza e se renova na lógica do capital.

Quando adicionamos a intercesionalidade de raça e classe a este 
estudo materno generificado, nos deparamos com uma maternagem 
negra e periférica bem mais oprimida que uma maternagem branca 
e elitista. Os resquícios da casa grande e da senzala ainda encontram 
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ressonância na vida subalternizada da trabalhadora doméstica negra 
e no seu direito negado ao maternar, diante, sobretudo, da violência 
estatal e estrutural contra os seus filhos. Para a mulher preta o discur-
so da “mãe-natural-instintiva-universal” não é possível, já que precisa 
cuidar da casa e dos filhos dos seus empregadores.

A peça teatral Piedade, a seu dispô., de autoria da dramaturga Eu-
ler Lopes Teles, é uma obra que ajuda o leitor/espectador a entender de 
perto as opressões ao maternar de uma mulher negra e periférica. Pie-
dade, mãe preta e pobre, tira o seu sustento e o sustento dos seus quatro 
filhos do seu emprego de doméstica em uma casa de família nobre. No 
decorrer da peça, Piedade vai acumulando o luto pela morte precoce de 
todos os seus filhos. Mortes atravessadas diretamente pela barbárie da 
força policial, pela violência estatal e pelo racismo estrutural.

Mostra-se fundamental, assim, o avanço nos estudos maternos, na 
busca por compreender maternagens plurais, que existem para além do 
núcleo familiar tradicional e que sofrem impactos diretos das rotas in-
terseccionais de gênero, raça e classe. Entendendo-se o maternar como 
uma função compartilhada de amparo, criação e educação de crianças, 
com participação direta, ampla e legítima tanto do Estado quanto dos 
demais genitores/cuidadores/corresponsáveis.
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11. A EMERGÊNCIA DA “MÃE GUERREIRA” 
NAS SOCIEDADES NEOLIBERAIS 

Lusiene Araújo da Conceição
Silvana Maria Bitencourt

Considerações iniciais
O tema do cuidado nas sociedades neoliberais é influenciado por 

políticas e estruturas sociais que valorizam o individualismo, a compe-
tição e a privatização dos serviços com a redução da responsabilidade 
estatal na criação de mecanismos de apoio, tornando-se, assim, sinô-
nimo de comportamentos que viabilizem autocontrole, autoconheci-
mento e autoaprimoramento, sendo uma espécie de autovigilância (An-
drade; Carvalho; Oliveira, 2022). A ausência desses mecanismos, como 
creches, assistência médica e apoio social, traz sobrecargas às famílias, 
sobretudo às mulheres mães que carregam consigo a maior responsabi-
lidade pelos cuidados da casa e/ou dos/as filhos/as. Diante disso, mães 
vêm-se impelidas a procurarem serviços privatizados, como escolas 
particulares, ou arranjos comunitários que recebam crianças, ficando 
elas ainda aos cuidados de cuidadores/as, ou mesmo de parentes próxi-
mos para desempenharem este papel.

Ocorre que aquelas que não demandam de condições financeiras 
para acessarem aos serviços pagos frequentemente enfrentam desafios 
significativos às dinâmicas e pressões impostas pelo contexto capitalis-
ta neoliberal. Perspectiva mais comum entre as mães de poucas condi-
ções socioeconômicas é o malabarismo entre trabalho remunerado e 
cuidado não remunerado, gerando conflitos com a necessidade de cres-
cer profissionalmente e dedicar tempo e cuidado à família (Badinter, 
2011). Dentro desse sistema neoliberal, enfrentaram ainda os ditames 
de aplicação de políticas econômicas, como salários estagnados, falta de 
benefícios sociais e constante aumento do custo de vida (Harvey, 2008). 
Este desmonte de políticas públicas pode trazer dificuldades para as mães, 
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especialmente as de baixa renda, a fim de garantirem saúde e bem-estar 
a si e aos próprios familiares.

Sobre essas condições, Aquino (2009) compreende que, mesmo as 
mulheres tendo companheiros, elas não se eximem dos maiores cuida-
dos, pois carregam em si a exclusividade da gestação e da amamentação. 
Em nota, Moura e Araújo (2004) afirmam que essas noções de cuidados 
essencialmente femininos, a partir da década de 1980, passam a ser dis-
cutidas, principalmente pela massiva entrada das mulheres no mercado 
de trabalho e a participação na renda familiar. A “mãe dedicada e co-
mum” assume agora outras responsabilidades e, já na gestação, observa-
-se um compromisso emocional do casal, na participação nas consultas, 
na rotina alimentar e no parto, além da preocupação do homem pela 
integridade emocional da mulher nesse processo.

As narrativas hoje nas mídias sociais sobre a maternidade em tem-
po integral idealizam a representação de uma “mãe guerreira”, autônoma 
e que faz empreendimento social de si e da vida por meio de esforços 
extremos para atender a todas as demandas existentes (Carneiro, 2021). 
Estas expectativas irrealistas infringem uma pressão adicional sobre as 
mães com uma resiliência extraordinária e, na tentativa de atender a essas 
expectativas, estas mulheres buscam maneiras criativas de cuidar. E é me-
diante a constituição deste cenário que este estudo pretende refletir sobre 
este ideário de maternidade instigada pelo discurso neoliberal, pautado 
em tempo integral, sendo um projeto burguês, de supremacia branca he-
teropatriarcal e eurocêntrico, que emprega o exercício de cuidado às mães 
sem fazer distinções de horários ou condições físicas favoráveis, mesmo 
que estes fatores impliquem gerar sentimentos e emoções sustentados 
pelo discurso moral da “mãe guerreira” (Carneiro, 2021).

Para este momento, fez-se o uso de uma revisão bibliográfica 
sobre o contexto sócio-histórico do século XXI, lançando mão de au-
toras feministas que refletiram a respeito dos aspectos dimensionais 
propostos pela visão neoliberal de ser e agir mediante as expectativas 
deste movimento, sendo relacionadas às próprias exigências do siste-
ma, como autossuficiência e responsabilidade individual; participação 
ativa no mercado; busca pela eficiência econômica, e redução da inter-
venção estatal. Assim, pensar no trabalho de cuidado no neoliberalismo 
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é abandonar as formas de dividir a responsabilidade do cuidado além 
da família e, consequentemente, das mulheres com outras instituições 
sociais, como Estado, mercado de trabalho, organizações não gover-
namentais, o vendo não somente como uma prática que envolve afe-
tos, emoções e responsabilidade com o outro, mas como um campo 
crescente de mercantilização do trabalho de cuidado, para minar a 
discussão dele enquanto um problema social (Sorj, 2011).

E por falar em cuidado, o que o neoliberalismo tem a ver com isso?
Nas sociedades neoliberais, o “Estado privilegia a garantia de 

liberdades individuais, da propriedade privada, do livre mercado, do 
pleno funcionamento das instituições jurídicas e do livre “empre-
endedorismo” (Alves, 2021, p. 158). Esta visão de ver o mundo e 
perceber a realidade tem se estendido para diversos campos da vida 
social, como as relações pessoais, o modo de ser e viver na coleti-
vidade e consigo mesmo, acendendo uma conjuntura de elementos 
que sustentam as políticas neoliberais e que provocam um caráter 
mais individualista e fluido. É fundamental ressaltar a importância 
dada à ideia do ser humano neoliberal essencialmente competiti-
vo (Dardot; Laval, 2016). Não raro, influenciados por essa lógica, 
percebe-se uma “onda” de empreendedores (de classe média) que se 
desfazem do aparelho estatal na promoção de bem-estar, assistência 
social, saúde e outros serviços (Alves, 2021).

Este caminhar propenso à sociedade resulta em uma imersão de 
sentimentos avassaladores, que emplacam diretamente na construção das 
relações sociais. E cada um passa a viver num universo de competição ge-
neralizada e numa luta econômica de uns com os outros, tornando as re-
lações sociais um fluxo da lógica do mercado. Com isso, as desigualdades 
ficam cada vez mais profundas, mudando a forma do indivíduo de pensar 
em si mesmo e agir como uma empresa (Dardot; Laval, 2016). Contu-
do, para alcançar os objetivos e novas projeções de vida, é necessário se 
autorregular e maximizar seu próprio desempenho. Conforme intensifi-
cou Dardot e Laval (2016), as pressões que este/a neosujeito/a adquire são 
efeitos patológicos dos quais ele/a não pode escapar. Pelo acúmulo das 
demandas, podem surgir cada vez mais casos de depressão e, em situações 
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extremas, o suicídio. E, dentre as soluções encontradas, são buscadas a 
farmacologia e as drogas para atenuar o sofrimento.

Surge, assim, um ser humano empreendedor e adaptável a diversas 
situações. O trabalho torna-se seu motivo para permanecer vivo, pois 
ele é capaz de sacrificar os momentos de lazer, de contato com outras 
pessoas e sua relação familiar, no intuito de maximizar o seu desempe-
nho, pois a sociedade não admite falhas e o elimina sem nenhuma com-
paixão. Wendy Brown (2019) ressalta que a expansão da esfera pessoal 
protegida em nome da liberdade assegura poderes desigualitários de 
classe, sexualidade e raça, em nome de uma ordem privada, homogênea 
e familiar por valores conservadores. De outro modo, os valores morais 
promulgam as características da “família heteropatriarcal” de suprema-
cia branca, com sentimentos antipolíticos e antissociais capazes de na-
turalizarem desigualdades étnico-raciais e se tornarem a sociedade em 
um reservatório de disciplina e estrutura de autoridade.

É preciso afirmar que esta nova configuração de sociedade trouxe 
desdobramentos para variados espaços sociais, tanto no âmbito priva-
do, quanto na esfera pública, “[...] dentre eles destacam-se o processo de 
transferência para o interior das famílias de problemas e conflitos gerados 
no âmbito das relações de produção e a cruzada para a inculcação do ideal 
de uma nova família com funções e papéis claramente definidos” (Mio-
to, 2009, p. 132). Como consequência da definição de funções e papéis 
de gênero, reverberaram as desigualdades na divisão sexual do trabalho, 
sobrecarregando as mulheres, tendo “como características a designação 
prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera repro-
dutiva e, simultaneamente, a apropriação pelos homens das funções com 
maior valor social adicionado” (Hirata; Kergoat, 2007, p. 599). 

Desta forma, atividades relacionadas ao cuidado, a reprodução, histori-
camente teriam se constituído como atividades mais desvalorizadas, recebem 
menores salários, possuem dificuldade de ascensão, suas trajetórias possuem 
mais descontinuidades devido a vários fatores como maiores cargas de traba-
lho reprodutivo, a maternidade como explicita (Gonçalves; Petterini, 2023). 
Por outro lado, as mulheres podem engravidar e necessitar de licença ma-
ternidade e ainda existe a descrença de que elas conseguem operar bem nas 
mesmas funções de trabalho que os homens (Nahra; Costa 2020).
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Logo, a questão do cuidado, vista como um objeto de reapropria-
ção, preocupou-se em ampliar o campo da responsabilidade individual 
com o projeto coletivo, reintroduzindo, dessa maneira, a solidarieda-
de, a ajuda mútua, ou a gratuidade no laço social (Brugère, 2023). É 
bastante evidente na sociedade neoliberal e neoconservadora o cuidado 
como uma função humana de fins econômicos e políticos na reorienta-
ção de uma relação consigo mesmo, como pequeno empreendedor de 
si (Brown, 2021). A pauta da questão infere uma condição de vulnera-
bilidade no exercício desse cuidado, pois, para que se possa manter esse 
sistema ativo, alguns/mas sacrificam-se a mais para que outros/as pos-
sam viver o empreendimento pessoal. Dentro desse contexto, emerge 
uma provocação sobre quem cuida de quem cuida? Concorda-se com o 
fato de que os sacrifícios extenuantes possuem viés social e de gênero, 
por exemplo, quem geralmente cuida são mulheres negras (pardas ou 
pretas) em condições sociais vulneráveis (Hirata, 2022).

Em troca com o pensamento de Hirata, Joan Tronto (2007) afirma 
que são as pessoas menos abastadas que oferecem os cuidados e, dentro 
destas relações do cuidado, há o estabelecimento do poder entre quem 
fornece o cuidado e quem o recebe. A autora ainda pontua que o cuida-
do pode ser considerado mercadoria global com a inserção de milhões 
de imigrantes no país por meio de políticas nacionais que faturam em 
cima deste deslocamento, no intuito de desqualificar os/as profissionais 
cuidadores/as. Por ser uma questão essencialmente de gênero, a crise 
do cuidado se estabelece por ser considerado uma mercadoria feita por 
mulheres em forma de trabalho não remunerado e, mesmo que este seja 
pago, há uma desvalorização salarial (Federici, 2019), não regulamenta-
do e sem proteção formal. A justificativa para tal desvalorização decorre 
da própria natureza da atividade ser vista como inerentemente femini-
na, ou seja, de e para mulheres (Soares, 2016).

Mães em tempo integral e administração de cuidados
Com a multiplicidade de papéis exercidos pelas mulheres, a partir 

do aumento do trabalho fora e dentro de casa, reverberaram uma instabi-
lidade na saúde mental e uma péssima qualidade de vida ao incorporarem 
a flexibilidade para o alcance das duplas ou triplas jornadas. Esta incidên-
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cia de sofrimento psíquico feminino tem relação com a tradicional e pa-
triarcal divisão sexual do trabalho, atualmente moldada pelo capitalismo 
neoliberal, que se beneficiou com a ideia de emancipação feminina, so-
brecarregando as mulheres que foram para o mercado de trabalho e con-
tinuam a ter que realizar o trabalho de cuidado, que inclui o doméstico e o 
cuidado com os filhos, além do trabalho fora de casa e do doméstico (Bi-
tencourt, 2013), marcado pela entrada do contexto capitalista neoliberal.

Este estigma generaliza a pressão de as mães serem perfeitas e 
bem-sucedidas como gestoras do lar e de suas vidas, e das demandas 
que aparecem em meio a estes papéis sociais. Sem contarem com políti-
cas de apoio, estas mulheres veem-se divididas entre os múltiplos papéis 
e expectativas. E, para atender a estas expectativas, a mãe precisa ter 
condições psicológicas, sociais e financeiras; caso contrário, a criança 
não terá um equilíbrio social. Ter uma criança é “sinônimo de sacrifí-
cios, de obrigações frustrantes, ou mesmo repugnantes, e talvez de ame-
aça à estabilidade e felicidade do casal” (Badinter, 2011, p. 154).

A ausência das políticas de apoio, como creches, assistência médica 
e apoio social, pode representar um obstáculo significativo às mães que 
desejam conciliar a maternidade com o trabalho, mas muito mais para 
aquelas que não possuem opções com quem deixar seu/sua filho/a. Aque-
las que não possuem acesso a estas formas de cuidado infantil enfrentam 
dificuldades para manterem seus empregos remunerados, avançarem na 
carreira profissional, ou retornarem ao mercado de trabalho pós-licença-
-maternidade, uma vez que são impelidas a procurarem serviços privati-
zados, como escolas particulares, ou arranjos comunitários que recebam 
crianças, ficando elas ainda aos cuidados de cuidadores/as, ou mesmo de 
parentes próximos para desempenharem este papel (Collins, 2019). Estas 
condições são fortemente desiguais quando se intersecciona gênero, clas-
se, raça, sexualidade, região, geração etc. entre as mulheres, pois, depen-
dendo da escolha da mulher-mãe, ela poderá ainda sofrer retaliações e 
preconceitos velados por ter escolhido, por exemplo, dedicar mais tempo 
ao trabalho remunerado do que ao cuidado da família.

O ideário do neoliberalismo suscita mudanças na forma de en-
tender a concepção da maternidade e as demandas que são apresen-
tadas no percurso atual. Segundo Elisabeth Badinter (2011, p. 163), 
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na contemporaneidade, “a maternidade não é uma evidência natural, 
mas um problema” que propõe uma escravização voluntária ao lar e à 
família. Não raro, entre as mulheres que escolhem a maternidade tardia-
mente, esta opção pode ser influenciada por fatores sociais, econômi-
cos, culturais e individuais, como a busca pela estabilidade; a realização 
pessoal e profissional; a escolha pelo parceiro adequado; o planejamento 
familiar; as mudanças nos papéis de gênero, o equilíbrio entre materni-
dade e trabalho, e vice-versa (Maluf, 2012), e o cuidado com as crianças 
(Biroli, 2018). É claro que estes fatores transmutam entre os diversos 
tipos de maternidades e circunstâncias individuais de cada mulher, visto 
que ainda hoje há formas de afirmação de gênero feminino com o papel 
de maternar, como em maternidades com doutrinas religiosas.

Outra definição de escolha por ser mãe tardiamente pesa sobre a 
influência do grau de estudo das mulheres, pois aquelas com escolarida-
des maiores adiam mais ainda a maternidade. Estes elementos são signi-
ficativos para a construção de identidade da mulher contemporânea, que 
se baseia na decisão pela carreira profissional em oposição ao casamento 
e maternidade, principalmente quando estas optam por serem cientistas, 
pois são influenciadas pelo discurso da produtividade em que ter filho/a 
implica interromper ou desistir da carreira científica (Bitencourt, 2013). 
Desse modo, as demandas dos papéis provenientes da maternidade é um 
intermeio camuflado pela responsabilidade total desde o gerar a vida à 
condução de projeto como ser humano, tornando a mãe/cuidadora a 
principal responsável pela gestão de todas as necessidades da família e da 
projeção deste indivíduo apto para ascender na sociedade, seguindo a óti-
ca da competitividade, do individualismo e da pressão por produtividade.

Sentimentos de autovigilância e de cobrança interna, associados à 
culpa, são inerentes a esta nova construção de maternidade, fazendo com 
que a mãe aprenda técnicas para estimular o crescimento e o bem-es-
tar da criança em desenvolvimento sensório-motor e a prevalência das 
funções do exercício da maternidade ininterruptamente, mesmo que em 
anulamento de si mesma. Nesse sentido, não se permite o cansaço em prol 
das atividades realizadas à prole, razão geradora de sentimentos punitivos 
e que provocam sobrecargas mentais, como a antecipação e/ou planeja-
mento das tarefas domésticas a serem executadas no dia seguinte.
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Com a multiplicidade de papéis exercidos pelas mulheres, a 
partir do aumento do trabalho fora e dentro de casa, presenciam-se 
uma instabilidade na saúde mental e uma péssima qualidade de vida 
ao incorporarem a flexibilidade para o alcance das duplas ou triplas 
jornadas. Carneiro (2021) situa o cansaço da maternidade em tempo 
integral como consequência de se conjugar casa, comida, vida pessoal, 
familiar e de trabalho e, em tese, o cuidado consigo e o mito da felici-
dade contemporânea. Esta nova proposta de maternidade é instigada 
pelo discurso neoliberal em que à mulher são atribuídos alguns ad-
jetivos, como autônoma, “guerreira” e capaz. É, portanto, necessário 
destacar “o verdadeiro controle afetivo que a cultura exerce sobre as 
mães [...] Quando esse controle não funciona, existem mecanismos 
punitivos mais eficientes, como a psiquiatria, o sistema socioassisten-
cial e o sistema jurídico” (Zanello, 2018, p. 156).

Este discurso possibilita suprimir o fato de que ela depende de 
outras ações, de forma direta ou indireta (Souza; Polivanov, 2021), para 
a continuidade do exercício da maternidade e as demandas de trabalho 
doméstico e trabalho de cuidado, que são automaticamente inseridas 
nesta relação maternal. Considerando que o maternar é embasado em 
conceitos de cuidar e criar pelo viés neoliberal, a mãe tem o ideário de 
construir um projeto de ser humano evadindo sua condição de existên-
cia pessoal, fato que desencadeia um adoecimento psíquico.

Nas falas do filósofo coreano Byung-Chul Han (2010), esta ideia 
de sujeito como forma singular na sociedade tem gerado adoecimentos 
internos e individuais, por um lado, pela cobrança pessoal e, por outro, 
pela admiração extenuante dos demais pela execução de tarefas e papéis 
sociais construídos socialmente.

De acordo com Carneiro (2021, p. 4), houve uma nova roupagem 
no discurso centralizador da maternidade: “das amas de leite passamos 
ao leite em pó e ao surgimento da figura das babás e dos cuidados in-
dividualizados e remunerados”. Para a autora, há práticas de materni-
dade rotuladas como “maternidade consciente”, “maternidade ativa” e 
“maternidade reflexiva”, no que se refere às ideias de cuidado com as 
crianças e aos modos de maternar na sociedade. Além disso, a estudiosa 
afirma que as mães têm se tornado grandes especialistas em medicina e 
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práticas de cuidado e adeptas a pedagogias educacionais, a fim de cria-
rem seres independentes e amorosos.

Concernente a estas ações, a autora aponta ainda o hand made, o 
uso de fraldas de pano, copos mais anatômicos, carregadores ou “can-
gurus”, jogos sensoriais e, na fase infantil, a necessidade de se ficar longe 
das tecnologias e das telas para uma convivência mais afetiva com os 
pais. Mas, sobre esse corpo materno aludido, cabe questionar: e as de-
mais maternidades, como fazem este manejo?

Este estratagema na vida das mulheres restringe sua participação 
em várias esferas da vida e libera instituições como o Estado, o merca-
do, assim como os homens, da divisão do trabalho de cuidado com as 
crianças, configurando a maternidade como um fator de vulnerabilida-
de entre as mulheres. E, quando se trata de mulheres de camadas mais 
pobres e negras, redobra a condicionalidade, pois traz ainda as marcas 
do desemprego e da precariedade (Biroli, 2018).

Por falar em presença paterna nos cuidados, conforme Zanello 
(2018, p. 156), a culpa paterna aparece com a “capacidade de prover, 
dar “do bom e do melhor” para sua família (nos casos em que ainda 
continua com a mãe de seu filho; nos outros nem isso)”, o que relembra 
o percurso histórico do papel do homem provedor, embora, atualmente, 
haja outros recortes que incluem o papel do pai em alguns momentos, 
como reuniões escolares, idas ao médico, passeios e momentos de lazer.

Para atender às expectativas da maternidade, a mãe precisa ter condi-
ções psicológicas, sociais e financeiras; caso contrário, a criança não terá um 
equilíbrio na sociedade. Dessa forma, ter uma criança é “sinônimo de sacrí-
ficos, de obrigações frustrantes, ou mesmo repugnantes, e talvez de ameaça 
à estabilidade e felicidade do casal” (Badinter, 2011, p. 154).

Assim, a responsabilidade maior está sobre a condição de ser mu-
lher. Questiona-se, portanto, quem é a boa mãe, o que a realiza e como 
a maternidade propôs uma redefinição da identidade feminina? Com 
base nestes argumentos, convém lembrar que as experiências desen-
cadeiam a desrromantização da maternidade e expõem, contundente-
mente, as diferentes vivências de mães casadas, mães solos, mães negras 
e mães brancas. Logo, surge a necessidade de outros marcadores sociais, 
além do gênero, para se pensar no cuidar.
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Avalia-se, dessa maneira, que as análises pautadas apenas na divi-
são sexual do trabalho são limitantes e insuficientes, quando nem todas 
as mulheres vivenciam realidades familiares que correspondem à tradi-
cional família nuclear, que emerge no contexto moderno capitalista de 
supremacia branca. Nesse sentido, a introdução do feminismo negro e 
decolonial para pensar na maternidade tem contribuído para verificar-
mos que o modelo de maternidade pensado pelas feministas brancas 
teve como referencial mulheres de classe média, que, ao reivindicarem 
a carreira, teriam condições financeiras de pagar outra mulher, geral-
mente com baixo grau de escolarização e negra, para realizar o trabalho 
doméstico e cuidar de seus filhos, enquanto estariam lutando por igual-
dade de gênero no mercado de trabalho (Hooks, 2019). 

Considerações finais
A experiência da maternidade é um elemento-chave para explicar 

a dominação de um sexo sobre outro e o lugar das mulheres na repro-
dução biológica, além do mais designa sua ausência no espaço públi-
co e o confinamento no espaço privado, sendo mais propícias à sub-
missão e dominação masculina. Essa variável se afirma mais entre as 
mulheres negras, que por anos foram o sustentáculo da criação dos/as 
filhos/as das patroas, nítido ainda uma exploração desse trabalho entre 
as próprias mulheres. Colaborando para a célebre frase de Beauvoir “o 
opressor não seria tão forte se não tivesse cúmplices entre os próprios 
oprimidos”. Assim, podemos declarar que as mulheres negras sofreram 
duplamente a expropriação de sua mão de obra por homens e mulheres 
da elite. Desta forma, como analisar os modos de agir, pensar e sentir 
nas experiências e práticas do mercado de trabalho, sem avaliar as desi-
gualdades existentes entre as próprias mulheres?

Refletir a maternidade a partir das influências da lógica neoliberal 
caminha por pontos cruciais, desde a formação da subjetividade do indi-
víduo, perpassando, fortemente, por questões de desigualdades sociais. O 
projeto neoliberal introduziu na sociedade elementos como produtivida-
de, competitividade e individualismo, reforçando que as grandes mazelas 
e problemas sociais são responsabilidades individuais e, por conseguinte, 
o indivíduo deve se empenhar a ponto de sacrificar-se totalmente para a 
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realização de seus projetos e sonhos. O papel do Estado, nesse quesito, é 
limitado, e sua preocupação maior está na regulação de mercados e no 
crescimento econômico, garantindo apenas a provisão de infraestrutura 
básica e serviços públicos essenciais, como saúde e educação.

Dentro deste estratagema inventado para cada um, estipulam-se 
sérios riscos de segurança e desigualdades sociais, pois quem poderá 
arcar com as ausências de políticas públicas governamentais para ate-
nuarem a crescente escassez de serviços necessários para um desen-
volvimento social mais justo e humano? Estes impactos da ideologia 
neoliberal foram imbuídos na mentalidade humana, na forma de ser e 
ver as coisas, reforçando padrões tradicionais de gênero, classe social 
e raça, com pressões para conquistas sociais. Pesa mais quando, nesse 
quadro, se apresentam mulheres racializadas e pobres, e cabe a propo-
sição: como atingir a produtividade sem apoio do Estado, sem ajuda 
pessoal e sem recurso financeiro adequado?

Os desafios vão além, quando não há possibilidades de escolher 
entre ser mãe em tempo integral e não poder contar com mecanismos 
essenciais, como creches, assistência médica e apoio social, fatores que 
levam muitas mulheres a procurarem serviços privatizados, como es-
colas particulares, arranjos comunitários, ou cuidadores/as, como pa-
rentes próximos, para desempenharem este papel e que, muitas vezes, 
não dão a devida atenção e cuidado necessários. Muito embora a polí-
tica neoliberal essencialize a maternidade num patamar de idealização 
e amor incondicional, percebe-se que somente algumas, detentoras de 
condições socioeconômicas satisfatórias, atendem às expectativas dos 
elementos de produtividade, competitividade e individualismo. E, mes-
mo assim, escolhem dedicar-se integralmente à maternidade, não têm 
reconhecimento social e lidam com demandas que geram sobrecargas 
mentais ou físicas, mesmo que em graus mais atenuantes.

É preciso considerar aquelas que fogem a esta realidade, isto é, 
mães solos, mães que são dependentes financeiramente, ou que foram 
abandonadas por seus companheiros, ou mesmo aquelas que se torna-
ram mães por casos de violências. São nessas situações que o Estado se 
torna ainda mais necessário e urgente, a partir de auxílios, benefícios e 
políticas pontuais para cada especificidade, no intuito de apoiar as mães 
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e garantir a elas condições dignas para cuidar e/ou mesmo trabalha-
rem. Outros pontos fundamentais seriam o acesso a serviços de cuidado 
infantil de qualidade, licenças-maternidade/paternidade mais longas e 
flexibilidade no ambiente laboral, para diminuição das sobrecargas de 
responsabilidades.

Com as políticas de cuidado para as mulheres mães, especialmen-
te aquelas que vivenciam a maternidade solo, atípicas e aquelas com 
maior vulnerabilidade social, elas poderão dividir a responsabilidade de 
cuidado dos filhos com outras instituições sociais, como Estado e mer-
cado de trabalho.

Partindo do exposto, torna-se extremamente necessário repensar 
os modelos dominantes de organização do trabalho e da vida familiar 
no contexto neoliberal e promover abordagens mais inclusivas sobre as 
pluralidades maternas a fim de desnaturalizar e desrromantizar a ma-
ternidade. Considerando que o mercado capitalista, moldado por meio 
da política neoliberal, tem usado o discurso da mãe guerreira — sendo 
aquela que pode tudo —, logo, narrativas das mulheres mães reais não 
são consideradas. Além disso, esta política tem contribuído também 
para aumentar as vulnerabilidades sociais e o sofrimento psíquico en-
tre as mulheres, pois nem todas podem consumir o cuidado enquanto 
mercadoria, construir suas carreiras e estarem esteticamente bonitas e 
saudáveis para serem amadas e se amarem (Hooks, 2024).
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